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Interações livres entre 
participantes de um curso 

de aperfeiçoamento em 
alfabetização para estudantes 
com deficiência na modalidade     

a distância

Adriana Garcia Gonçalves
Clarissa Galvão Bengtson
Mariana Cristina Pedrino

Nassim Chamel Elias
Rosimeire Maria Orlando 

Introdução

A formação de professores(as) é primordial e inerente ao desenvol-
vimento do processo de ensino e da aprendizagem de todos(as) os(as) es-
tudantes, inclusive os(as) que compreendem o público-alvo da Educação 
Especial (PAEE).1 Mesmo não sendo o único elemento responsável por prá-
ticas pedagógicas efetivas e para a inclusão de estudantes que compõem o 
PAEE (BRASIL, 2011), a formação docente, tanto a inicial quanto a conti-
nuada, merece destaque nos estudos relacionados aos(às) estudantes com 
deficiência no contexto escolar brasileiro (PARIZZI; REALI, 2002).

Pela Resolução CNE/CP nº 2, de 1 de julho de 2015, ficam definidas 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada 

1 Alunos(as) com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008).
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em nível superior de profissionais do magistério para a Educação Básica. 
Segundo o art. 3, “a formação inicial e a formação continuada destinam-se, 
respectivamente, à preparação e ao desenvolvimento de profissionais para 
funções de magistério na educação básica […] visando assegurar a produ-
ção e difusão de conhecimentos de determinada área” (BRASIL, 2015, p. 3).

Em se tratando especificamente da formação continuada, essa Reso-
lução, em seu art. 16, traz o seguinte: 

A formação continuada compreende dimensões coletivas, 
organizacionais e profissionais, bem como o repensar do 
processo pedagógico, dos saberes e valores, e envolve ativi-
dades de extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, 
cursos, programas e ações para além da formação mínima 
exigida ao exercício do magistério na educação básica, tendo 
como principal finalidade a reflexão sobre a prática educa-
cional e a busca de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, 
ético e político do profissional docente (BRASIL, 2015, p. 13).

Nessa direção, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996  
–, § 2º, “A formação continuada e a capacitação dos profissionais de ma-
gistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância” 
(BRASIL, 1996, p. 23).

A Educação a Distância (EaD) é uma modalidade educacional na qual 
a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comuni-
cação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanha-
mento e avaliação compatíveis, entre outros, e suas atividades educativas 
são desenvolvidas por estudantes e profissionais da educação que estejam 
em lugares e tempos diversos (BRASIL, 2017).

A formação continuada por meio da EaD também tem sido obje-
to de estudo de pesquisadores(as), com vistas ao processo de inclusão de 
alunos(as) com deficiência nas salas regulares (KOCH; BASSANI, 2013; 
RODRIGUES; CAPELLINI, 2012). 

Essa modalidade favorece a formação continuada por proporcionar a 
flexibilidade de horário, por poder abranger muitos(as) professores(as) em 
diferentes áreas geográficas, democratizando o acesso ao conhecimento. O 
uso das tecnologias, especialmente das tecnologias digitais de informação 
e comunicação (TDIC), é um dos pontos centrais na EaD, para promover a 
comunicação, as interações e a construção do conhecimento, o que acaba 
exigindo habilidades básicas no manuseio de certas ferramentas tecnoló-
gicas pelo(a) professor(a) (MILL, 2016).
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Contextualização de oferta de cursos de aperfeiçoamento na UFSCar

Seguindo a Resolução CNE/CP 2/2015, que define as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em nível superior de 
profissionais do magistério para a Educação Básica, a Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), por meio do Departamento de Psicologia, ofereceu, 
em 2018, o curso “LeDef – Letramento para o Estudante com Deficiência”. 
Inicialmente, foram oferecidas 250 vagas para professores(as) da Educação 
Básica, mas a procura foi de 644 interessados(as). Assim, o curso teve 319 
selecionados(as), dos(as) quais 284 conseguiram concluí-lo. Importante des-
tacar que, apesar de a maioria dos(as) cursistas ser proveniente do estado de 
São Paulo, havia inscritos do Amazonas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Piauí, 
Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

A segunda oferta desse curso ocorreu em 2020 e passou a ser 
denominado “AlfaDef – Curso de Aperfeiçoamento em Alfabetização para 
Estudantes com Deficiência”. Com o excelente rendimento da primeira ofer-
ta, a Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (Semesp), vin-
culada ao Ministério da Educação (MEC), resolveu oferecer, inicialmente, 
1.100 vagas. Porém, a procura foi de 5.011 inscritos(as), o que levou à exten-
são para 1.347 vagas. Destes, foram aprovados(as) 1.183, mesmo com todas 
as dificuldades advindas da pandemia do novo Coronavírus.2

Em 2021, a UFSCar ofertou o curso pela terceira vez. Foram 2.567 
inscrições e 553 selecionados(as). Formaram-se, nessa terceira edição, 480 
cursistas. Em 2022, ocorrerá a quarta oferta do curso, que será destinada 
aos(às) professores(as) da Educação Básica da rede pública de ensino que 
atuam no serviço de Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Em consonância com a Resolução 2/2015, o AlfaDef tem por objetivos:

• especificar conceitos de letramento em língua materna e em 
letramento de matemática para estudantes com deficiência;

• estimular o desenvolvimento dos diferentes tipos de co-
municação e a construção da linguagem por estudantes 
com deficiência;

• identificar e conceituar abordagens metodológicas dos 
processos de alfabetização e desenvolvimento de habilida-
des matemáticas para estudantes com deficiência;

2 Esse vírus foi identificado em dezembro de 2019 e, por ser causador de uma síndrome específica, recebeu o nome 
de SARS-CoV-2 (sigla do inglês cuja tradução significa Síndrome Respiratória Aguda Grave do Coronavírus 2). A 
doença causada por esse novo Coronavírus recebeu a denominação, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
de Covid-19 (do inglês Coronavirus Disease 19) e em janeiro de 2020 foi declarada emergência em saúde pública de 
interesse internacional. Sua rápida disseminação contribuiu para que fosse classificada como pandemia, impactando 
a vida da população em âmbito mundial.
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• utilizar recursos didáticos e de materiais apropriados para a 
aquisição de leitura, escrita e produção de textos, bem como 
de cálculos matemáticos por estudantes com deficiência.

Objetivo

O objetivo deste estudo foi analisar as interações livres entre 
professores(as) participantes de um curso de aperfeiçoamento em Alfabe-
tização para Estudantes com Deficiência na modalidade de EaD.

Método e procedimento de coleta de dados

Trata-se de um estudo de cunho qualitativo, em que, segundo Tri-
viños (1987), as informações coletadas podem ser interpretadas e novas 
formulações de hipóteses são encaminhadas para o desenvolvimento de 
outras pesquisas.

A pesquisa qualitativa de tipo histórico-estrutural, dialéti-
ca parte também da descrição que intenta captar não só a 
aparência do fenômeno, como também sua essência. Busca, 
porém, as causas da existência dele procurando expli-
car sua origem, suas relações, suas mudanças e se esforça 
por intuir as consequências que terão para a vida humana 
(TRIVIÑOS, 1987, p. 129).

Assim, o foco deste estudo foi apresentar as possibilidades de com-
partilhamento e colaboração entre um grupo de professores(as) que parti-
cipou de um curso de aperfeiçoamento em Alfabetização para Estudantes 
com Deficiência.

O espaço virtual em que as interações ocorreram estava localizado na 
página inicial do curso, sendo este ofertado por meio da Plataforma Moodle/
UFSCar no endereço: https://ead3.sead.ufscar.br/course/view.php?id=38.

Foi aberto, logo no início do curso, um Fórum intitulado “Espaço 
para comunicação entre estudantes”, com a seguinte orientação escrita:

“Olá, pessoal,
Neste espaço vocês poderão interagir com outros colegas do 
curso. Aqui, vocês poderão trocar experiências, falar sobre o 
conteúdo do curso etc.
Equipe AlfaDef” 

Havia ainda a informação de que o espaço não seria mediado por 
tutores(as) nem por supervisores(as) e a orientação para o uso da Netiqueta, 
que pode ser compreendida como o conjunto de regras e comportamentos 

https://ead3.sead.ufscar.br/course/view.php?id=38
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adotados nas interações realizadas nos ambientes virtuais, como o uso correto 
da língua portuguesa, para possibilitar a compreensão de todos(as), e as afir-
mações ou questões postadas de modo a concordar ou discordar dos pontos de 
vista dos(as) colegas, sem um tom ofensivo (PUSTILNIK; MILL, 2018).

O objetivo foi criar um espaço livre, sem mediação, para que os(as) 
participantes ficassem mais à vontade para interagir e trocar experiências. 
Logo abaixo do link do Fórum foi disponibilizado o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido para que pudessem estar cientes do propósito 
do espaço e lembrando-os de que todos(as) teriam suas identidades preser-
vadas. Os(as) participantes tinham a possibilidade de abrir um novo tópico 
de discussão por tema de interesse e também postar comentários nos tópi-
cos já abertos, em resposta aos comentários dos(as) colegas.

Assim, não foi realizado nenhum tipo de identificação dos(as) 
professores(as) que participaram do Fórum, e, para este estudo, não houve 
o registro de quem participou ou não, uma vez que era um espaço livre 
para interação.

Análise dos dados

A análise dos dados pautou-se na Análise de Conteúdo de Bardin 
(2016), definida como

um conjunto de técnicas de análise das comunicações vi-
sando obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quanti-
tativos ou não) que permitam a inferência de conhecimen-
tos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) dessas mensagens (BARDIN, 2016, p. 42).

Segundo essa proposta, a análise deve ser organizada em torno de 
três polos cronológicos, a saber: (i) pré-análise, (ii) exploração do material 
e (iii) tratamento dos resultados, a partir da inferência e da interpretação.

Na fase de pré-análise, busca-se tornar operacionais e sistematizar 
as ideias iniciais, e geralmente é composta de três etapas – a) escolha dos 
documentos; b) formulação das hipóteses e dos objetivos; c) elaboração de 
indicadores que fundamentam a interpretação final –, que podem ou não 
ser realizadas nessa ordem, já que “a escolha de documentos depende dos 
objetivos, ou, inversamente, o objetivo só é possível em função dos docu-
mentos disponíveis; os indicadores serão construídos em função das hipó-
teses, ou, pelo contrário, as hipóteses serão criadas na presença de certos 
índices” (BARDIN, 2016, p. 125).

Em relação à exploração do material, Bardin (2016, p. 131) assinala 
que “consiste essencialmente em operações de codificação, decomposição 
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ou enumeração, em função de regras previamente formuladas”, entenden-
do decodificação

como a transformação – efetuada segundo regras preci-
sas – dos dados brutos do texto, transformação esta que, 
por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma 
representação do conteúdo ou da sua expressão; suscetível 
de esclarecer o analista acerca das características do texto, 
que podem servir de índices (BARDIN, 2016, p. 133).

Por fim, os resultados, a partir da inferência e da interpretação, devem 
ser tratados a tal ponto que saiam do estado bruto e passem a ser significa-
tivos e válidos. Para isso, pode-se valer de operações estatísticas simples 
(porcentagens) ou mais complexas (análise fatorial), cuja aplicação permite 
estabelecer “quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais 
condensam e põem em relevo as informações fornecidas pela análise” 
(BARDIN, 2016, p. 131).

Com isso em mãos, o analista pode inferir interpretações previstas 
nas hipóteses ou demonstrar descobertas inesperadas.

Como nossa análise se faz ao redor de um processo de categorização, 
vamos defini-lo segundo os preceitos de Bardin (2016, p. 147), segundo o 
qual “a categorização é uma operação de classificação de elementos cons-
titutivos de um conjunto por diferenciação e, em seguida, por reagrupa-
mento segundo o gênero (analogia), com critérios previamente definidos”. 
Tais critérios podem ser semânticos, sintáticos, léxicos ou expressivos.

Em termos qualitativos, um conjunto de categorias consideradas 
boas deve possuir as seguintes qualidades: 1. exclusão mútua, em que um 
elemento não pode reincidir em mais de uma categoria; 2. homogeneida-
de, a unidade de princípio que orienta e organiza a análise e classificação; 
3. pertinência, isto é, estar em consonância com o objeto de estudo e seu 
referencial teórico; 4. objetividade e fidelidade, ou seja, definir todas as 
variáveis e os elementos em uma categoria; 5. produtividade, isto é, forne-
cer dados para inferências e hipóteses, no que se refere ao tratamento de 
resultados (BARDIN, 2016).

Procedimento de análise dos dados

Após o encerramento do curso, todos os tópicos de discussão e seus 
comentários foram lidos na íntegra e analisados. A cada tópico de discus-
são foram nomeadas as categorias, observando-se a homogeneidade para 
a classificação. Quando havia a repetição por pertinência de assunto, os 
tópicos foram agrupados na mesma categoria.
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Após a análise foi possível elencar as seguintes categorias:

1. divulgação de cursos e compartilhamento de materiais;
2. propostas de continuidade de rede de colaboração entre 

os(as) professores(as);
3. trocas de saberes profissionais;
4. comentários dos conteúdos trabalhados nas disciplinas e 

webconferências;
5. avaliação do curso;
6. problemas com acesso à plataforma e auxílio para realiza-

ção das tarefas;
7. postagem em lugar errado;
8. acolhimento entre os(as) professores(as).

Resultados e discussões

A partir da análise de todas as discussões e interações dos(as) par-
ticipantes no Fórum, foi possível identificar a abertura de 126 tópicos de 
discussão e 1315 respostas às postagens, que correspondem a todas as tro-
cas entre os(as) participantes inseridas nesses tópicos. Dos 126 tópicos, um 
não foi considerado na categorização, pois não havia conteúdo e, assim, 
nenhuma interação. Portanto, ficaram no final 125 tópicos de discussão e 
1315 interações.

A Tabela 1 apresenta as categorias de análise, a quantidade de tópicos 
de discussão e as interações identificadas para cada categoria de análise:
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Tabela 1. Quantidade de postagens e interações em cada categoria.

Categorias Número de tópicos 
de discussão

Número de 
interações

1. Trocas de saberes 
profissionais 35 532

2. Divulgação de cursos e 
compartilhamento de 
materiais

54 390

3. Propostas de continuida-
de de rede de colaboração 
entre os(as) professores(as)

10 162

4. Comentários dos conteúdos 
trabalhados nas disciplinas 
e webconferências

12 112

5. Problemas com acesso à 
plataforma e auxílio para 
realização das tarefas

2 54

6. Acolhimento entre os(as) 
professores(as) 4 24

7. Postagem em lugar errado 3 22

8. Avaliação do curso 5 19

Total 125 1315

Fonte: elaboração própria.

Observa-se que a categoria com maior número de interações foi 
“Trocas de saberes profissionais”, com 532 interações, que será mais 
bem detalhada neste estudo, seguida da categoria “Divulgação de cur-
sos e compartilhamento de materiais” com 390 interações, em que os(as) 
professores(as) divulgaram cursos, filmes, lives sobre temas relacionados à 
Educação e à Educação Especial. A terceira categoria refere-se às “Propos-
tas de continuidade de rede de colaboração entre os(as) professores(as)”, e 
nela os(as) professores(as) propuseram a criação de um grupo no aplicativo 
WhatsApp para que, mesmo após a finalização do curso, continuassem a 
se comunicar e realizar as trocas de suas experiências profissionais. Na 
quarta categoria, intitulada “Comentários dos conteúdos trabalhados nas 
disciplinas e webconferências”, os(as) professores(as) realizaram 112 in-
terações, e as principais foram sobre as lives que ocorreram ao longo do 
curso, com temas complementares, como aspectos legais e políticas da 
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Educação Especial na perspectiva da Educação inclusiva, a escolarização 
de alunos(as) em tratamento de saúde, relatos acerca da trajetória de vida 
e acadêmica de pessoas com deficiência. Essa última live foi a mais co-
mentada, visto que contou com a participação de pessoas com deficiência 
e seus familiares. É possível exemplificar com os comentários realizados 
pelos(as) professores(as):

Aprendi muito com os depoimentos das pessoas e seus fami-
liares, da trajetória de cada um.

Me fez refletir sobre a importância da família, do apoio, da 
perseverança e dos profissionais que, apesar da falta de recur-
sos, utilizaram o respeito, o amor e o profissionalismo para 
auxiliar a evolução daqueles que estavam precisando.

A palestra de ontem foi para mim um divisor de águas e dei-
xou bem claro o que os convidados quiseram transmitir para 
nós, cursistas. 

De acordo com Silva e Klumpp (2020), deve haver uma relação mais 
empática entre família e escola para que o processo de inclusão escolar 
aconteça de forma integral. Assim, a parceria entre família e escola é funda-
mental para potencializar as habilidades dos(as) alunos(as) com deficiência.

As demais categorias elencadas no trabalho (Problemas com acesso 
à plataforma e auxílio para realização das tarefas – 54 interações; Aco-
lhimento entre os(as) professores(as) – 24 interações; Postagem em lugar 
errado – 22 interações; e Avaliação do curso – 19 interações) obtiveram 
a média de 29,75 interações. Dessa forma, essas categorias não serão de-
talhadas, uma vez que não houve número expressivo de interações entre 
os(as) professores(as) participantes do curso de aperfeiçoamento.

Como indicado anteriormente, a categoria “Trocas de saberes pro-
fissionais”, com 532 interações, foi explorada neste estudo, e os temas mais 
comentados entre os(as) professores(as) foram: dificuldades apresentadas; 
laudos clínicos para o(a) aluno(a) com deficiência; família e concepção de 
deficiência; Educação Especial e ensino remoto; e temas específicos.

No primeiro tema, os(as) professores(as) relataram dificuldades en-
contradas no contexto escolar e demonstraram preocupação na tentativa 
de proporcionar melhores condições de escolarização para os(as) alunos(as) 
com deficiência. A dificuldade de ter professores(as) com formações ade-
quadas é um destaque negativo.

A seguir, ressaltam-se alguns comentários realizados pelos(as) 
professores(as) participantes do curso:
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A adaptação ou flexibilidade na sala comum. Um desafio. Aqui 
tem muitos mediadores e professores despreparados. 

Difícil para se conseguir um professor de apoio, somente quan-
do a família entra na justiça consegue. Venho em uma luta cons-
tante para mudar a visão da secretária de educação que já ocupa 
o cargo há 16 anos, mas ela não se preocupa muito com estas 
situações, o que me deixa muito angustiada, mas não desisto.

Quem faz inclusão não é a escola, são as pessoas que fazem par-
te dela; não é a escola que coloca o aluno na sala, mas a matrí-
cula é um direito garantido por lei; para o aluno aprender não 
precisa exclusivamente do atendimento necessário, mas sim de 
uma professora de sala que tenha EMPATIA e goste de ensinar, 
desta forma ela compreenderá o que o aluno realmente precisa, 
neste caso ela usará de metodologia e estratégias para alcançar 
seu objetivo diante do que o aluno sabe.

Acredito que a questão da adaptação na sala comum se caracte-
riza como um dos maiores entraves no processo de inclusão dos 
alunos do AEE. Mesmo com interlocução e as formações, em que 
se trabalha a questão da adaptação do conteúdo, os professores, 
muitas vezes, trabalham com o mesmo material e as mesmas ava-
liações dos demais alunos, não utilizam estratégias diferenciadas 
com o aluno com deficiência. 

As questões mencionadas nas postagens apontam para a necessida-
de de formação docente e que o(a) professor(a), muitas vezes, se encontra 
sozinho(a) com os(as) alunos(as) no processo de ensino e de aprendizagem. 
Nesse sentido, alguns estudos apontam a contribuição de práticas na pers-
pectiva colaborativa, também na formação de professores(as) (RABELO, 
2012; TINTI, 2016; VILARONGA; MENDES, 2014).

Lopes (2019) enfatiza a importância da formação em serviço, em que 
se devem valorizar as experiências construídas e vivenciadas no próprio 
contexto escolar. Assim, há necessidade de garantir espaços de interlocução 
entre professores(as) especializados(as) e professores(as) da classe comum, 
bem como com a gestão escolar, para responder positivamente às deman-
das que surgem no cotidiano escolar com todos(as) os(as) alunos(as), em 
atenção aos(às) alunos(as) do público da Educação Especial.

O segundo tema também comentado entre os(as) professores(as) foi em 
relação ao laudo clínico. A seguir, alguns relatos nas postagens do Fórum:

Até onde eu sei, toda criança que tem Atendimento Educacio-
nal Especializado tem que passar por um processo de Avaliação 
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Psicoeducacional no Contexto Escolar. O psicólogo por meio 
dos testes formais e informais poderá identificar a deficiência 
intelectual e só. Agora os transtornos só o médico, seja neuro-
logista, psiquiatra e outros. E mesmo tendo laudo médico, o 
aluno terá que passar pelo processo de avaliação psicoeduca-
cional no contexto escolar para fazer o encaminhamento e as 
intervenções pedagógicas.

Trabalho na sala de recursos também, realmente nem todos os 
alunos têm diagnóstico, mas quando fazemos a entrevista com 
os pais recomendamos que os levem no neurologista ou psiquia-
tra, para que possa ser acompanhado e que isso é o melhor para 
eles. Muitos alunos nem os pais sabem o que têm, alguns dizem 
que o filho é meio especial. 

Não precisamos nos prendermos a um laudo para agirmos, é 
fundamental termos um olhar atento a nossos alunos, com-
preendermos suas necessidades e buscar metodologias que 
favoreça seu desenvolvimento, isso é respeito, é empatia, é 
comprometimento com todos os nossos alunos, porém, infe-
lizmente me deparo com colegas que acreditam que um laudo 
vai facilitar seu trabalho para com esses alunos, sem se im-
portar com suas necessidades e qual deveria ser seu papel en-
quanto educador e mediador de aprendizagem. Na verdade no 
meu ponto de vista o laudo é muito importante para garantir 
direitos e serve de norte para a compreensão da dificuldade do 
nosso aluno, mas isso não garante sua aprendizagem.

Faço parte da dupla que realiza a Avaliação Psicoeducacional 
do Contexto Escolar. No município onde resido são três es-
colas municipais de 1 ao 5 ano – ensino fundamental inicial e 
quando o aluno vem com laudo ou quando apresenta dificul-
dades na aprendizagem a escola aciona a dupla e damos início 
ao processo de avaliação. Esse processo envolve desde a entre-
vista com pais, professores, equipe pedagógica da escola e o 
aluno propriamente. No final fazemos o encaminhamento e as 
intervenções pedagógicas. A maioria dos alunos que apresenta 
dificuldade de aprendizagem, desde que seja necessário, já vai 
para o 6º ano do ensino fundamental final avaliado. 

Vale destacar que os(as) professores(as), apesar de identificarem o 
laudo clínico como uma condição imposta pelo sistema de ensino, apon-
tam para a importância de uma avaliação pedagógica, indicando que o 
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laudo não é uma condição premente para que as condutas educacionais 
sejam realizadas. Lembram também a lentidão para que as famílias consi-
gam as consultas médicas, e, dessa forma, torna-se prejudicial aguardar tal 
laudo para agirem no contexto educacional.

Entretanto, para a escola receber por dupla matrícula do(a) estudante 
PAEE (atendimento na classe comum e o Atendimento Educacional Es-
pecializado), por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), 
há necessidade de comprovação da condição de pertencer à Educação Es-
pecial mediante o laudo. 

Na pesquisa realizada por Pletsch e Paiva (2018), que teve como pro-
pósito analisar o processo de avaliação e encaminhamento de alunos(as) com 
deficiência intelectual, as autoras identificaram que os(as) gestores(as) da 
área de Educação Especial de sete redes de ensino da Baixada Fluminense 
no Rio de Janeiro ainda apresentavam concepções e práticas avaliativas com 
predominância do modelo médico, com uso do laudo clínico em detrimento 
do modelo social e de direitos. Além disso, as autoras sinalizaram a manu-
tenção e a ampliação de parceria entre as redes de ensino públicas com 
o terceiro setor e redes privadas para a avaliação do público da Educação 
Especial para emissão dos laudos.

O terceiro tema exposto pelos(as) professores(as) na categoria referiu-se 
à “Família e concepção de deficiência” em relação à dificuldade que alguns 
pais têm em identificar as necessidades educacionais de seus(suas) filhos(as). 
Isso demonstra que ainda há muito estigma em relação ao(à) filho(a) com 
deficiência, pois a sociedade impõe um padrão de “normalidade” aceita, e 
qualquer “desvio” deve ser tratado diferentemente. 

Temos pais que falam que a criança não tem problema e que 
apenas é igual a alguém da família!

O que cabe a nós precisamos fazer, mas tem atitudes que são os 
pais. Precisamos ter paciência, zelo e orientar sempre, mas 
o que é responsabilidade da família, ela tem que fazer. Tem 
famílias que negam, sim, a dificuldade do filho, e quem perde 
é a criança.

Acredito que um dos maiores problemas é a falta de declaração 
desses alunos, por falta de conhecimento e “constrangimen-
tos” dos pais.

Infelizmente, ainda vivemos numa sociedade preconceituosa 
e hipócrita, onde o deficiente é tido como coitadinho, “o 
doente”, “maluquinho”... Umas das questões que me traz 
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aqui é pensar nos alunos com microcefalia e os que possuem 
múltiplas deficiências... 

Ainda nesse tema, um dos professores lembrou-se da necessidade de 
a escola orientar as famílias. Assim, fica evidente a importância de ações 
que aproximem a parceria escola-família para que, de fato, a inclusão esco-
lar aconteça. Pesquisas apontam a necessidade de diálogo e troca de in-
formações entre os membros da escola e a família (MARINS; CIA, 2019; 
PAIVA, 2017; SILVA; KLUMPP, 2020). A partir da parceria família-escola 
será possível conhecer melhor as necessidades e potencialidades dos es-
tudantes, empoderamento da família na busca de direitos para seus fi-
lhos, compartilhamento de responsabilidades quanto ao desenvolvimen-
to desses estudantes.

O quarto tema bastante comentado entre os(as) participantes foi 
sobre  “Educação Especial e ensino remoto”. O curso ocorreu no ano de 
2020, e, devido à pandemia por SARS-CoV-2, houve a necessidade de os(as) 
professores(as) se adequarem a uma nova realidade para realizar suas aulas 
por meio das tecnologias, uma vez que estavam impedidos de continuar o 
trabalho de forma presencial.

Eu como professora sei que não está sendo fácil pra ninguém, 
muitas aulas remotas, muito trabalho a mais, cansada, mas com 
o coração alegre, meus alunos estão aprendendo mesmo com toda 
essa crise... os alunos estão morrendo de saudades da escola, pro-
fessores e de todos os profissionais ..., como está sendo pra vocês 
este período?

Muitos pais não têm acesso à internet, estamos trabalhando 
com envio de atividades xerocadas e atividades no livro, para 
os alunos que não têm acesso à internet.

Alguns pais estão com dificuldades de ensinar os filhos.
Estamos dando todo apoio à família para garantir a aprendiza-
gem dos nossos alunos.

E, mesmo com todas as dificuldades encontradas com o ensino re-
moto, puderam trocar experiências de ações que estavam fazendo e com 
resultados positivos: gravação de histórias infantis, contos, fábulas; ativi-
dades no Google Formulários; jogos on-line (memória) ou organizados no 
Google Formulários; dinâmicas na aula por vídeo, como caça objetos rela-
cionados com as letras do alfabeto; orientação para as famílias com relação 
aos problemas de comportamento dos(as) filhos(as).

Inúmeros desafios foram impostos devido à pandemia por SARS-
-CoV-2. Os(As) professores(as) tiveram que, em pouco tempo, se reinventar, 
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com pouco investimento do Estado, sem formação adequada, planejamen-
to e apoio das redes de ensino para conseguirem dar continuidade ao pro-
cesso de ensino e de aprendizagem com seus(suas) alunos(as). As tentativas 
de ofertar as aulas remotamente, sem preparo dos(as) professores(as) e sem 
oportunidades de acesso aos recursos e à internet por parte de muitos(as) 
estudantes, têm acentuado as dificuldades de manutenção dos vínculos e 
comprometido o processo de escolarização desses(as) estudantes, que es-
tão ainda menos incluídos nesse cenário (CURY et al., 2020).

Orlando, Alves e Meletti (2021) identificaram que as possibilidades 
de ensino-aprendizagem no ensino remoto foram mais escassas para es-
tudantes com deficiência e em vulnerabilidade social. Além disso, as fa-
mílias de estudantes com deficiência apresentavam maiores dificuldades 
para acompanhá-los(las) nas atividades desenvolvidas.

O quinto e último tema, denominado “Temas específicos”, referiu-se 
aos conteúdos que os(as) participantes trouxeram para compartilhamento 
de saberes acerca de técnicas, estratégias e metodologias que favoreçam 
estudantes do público da Educação Especial.

A seguir, alguns excertos escritos nos comentários do Fórum:

Aprender Braille – Eu aprendi muito com as caixinhas de leite. 
Trabalhei com várias caixinhas de leite como se fosse uma cela 
braille ampliada que chamamos de pré-braille. Numa caixa co-
lei 6 pontos, ponto 1, ponto 2, ponto 3 de cima para baixo. Do 
outro lado também ponto 4, ponto 5, ponto 6.

Se você tem reglete e já tem conhecimento das técnicas de es-
crita e leitura, o ideal seria começar a pegar pequenos textos 
em tinta e transcrever. Depois você pega o que você transcre-
veu e corrige passando para tinta.

Gosto muito de trabalhar com o método das boquinhas para 
alunos que estão iniciando sua alfabetização e pergunto: você 
tem o aplicativo falador no seu computador? É uma boca, e 
no teclado a criança escreve qualquer letra ou a palavra que 
quiser, depois coloca para ouvir, ele mesmo procura fazer a 
correção com som da boquinha falando. Eles adoram. Beijos e 
sucesso com seu trabalho.

Acho que é imprescindível o professor regente e o professor 
de apoio trabalharem de forma integrada. Isso faz com que o 
aluno tenha um melhor desempenho e, com certeza, o traba-
lho flui mais. 
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Trabalho com um aluno autista de 9º ano e estou adaptando ati-
vidades para ele, principalmente na matemática eu tenho enfren-
tado dificuldades, principalmente por ser meu primeiro trabalho 
com aluno com necessidades especiais. Se tiverem algo que possa 
me ajudar eu agradeço!

Nas escolas que atuo utilizamos como estratégia pedagógica 
adequação curriculares e também vamos tentando usar DUA – 
Desenho Universal da Aprendizagem.

Os temas específicos trazidos pelos(as) professores(as) foram bem 
diversos, como o ensino do Braille, uso de recursos com reglete, softwares 
específicos como o falador, atividades adaptadas de conteúdo da disciplina 
de matemática, estratégia de ensino no contexto de sala comum com modelo 
mais universal, como o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA).

O DUA tem como princípio atender a diversidade de estilos de 
aprendizagem em sala de aula comum na escola regular. Segundo Campos 
e Mello (2015, p. 2),

É um conjunto de princípios para o desenvolvimento de 
ambientes e recursos pedagógicos que possibilitam pro-
cessos de ensino e de aprendizagem ao maior número de 
pessoas; onde devemos pensar em alternativas, diferentes 
formas de acesso ao conteúdo pedagógico, diferentes for-
mas de participação, estilos de aprendizagem, habilidades e 
deficiências, além de variados contextos de aprendizagem.

Assim, foi possível inferir que esse espaço virtual em que os(as) 
professores(as) puderam interagir de forma mais livre foi essencial para 
que, mesmo à distância, a turma pudesse trocar experiências. Isso contri-
buiu para reflexões de suas próprias práticas a favor de uma escola mais 
equitativa e de qualidade.

Considerações finais

Pela análise das interações ocorridas no Fórum entre os(as) 
professores(as) participantes do curso de aperfeiçoamento em Alfabeti-
zação para Estudantes com Deficiência na modalidade a distância, cons-
tatou-se que foram significativas as discussões estabelecidas, tanto em 
quantidade de postagens quanto na qualidade dos argumentos apresenta-
dos, sempre levando em consideração o uso da Netiqueta.

O fato de não haver a mediação de supervisores(as) e tutores(as) não 
foi impedimento para que as discussões acontecessem, pois as temáti-
cas propostas nas discussões partiram do interesse e das vivências dos(as) 
próprios(as) professores(as).



22

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

Vale destacar que a categoria “Troca de saberes profissionais” foi aque-
la com maior número de discussões, indicando que o fórum cumpriu seu pro-
pósito de possibilitar a troca de experiências entre os(as) participantes. 

Pelos temas discutidos nessa categoria (dificuldades apresentadas; 
laudos clínicos para o(a) aluno(a) com deficiência; família e concepção de 
deficiência; Educação Especial e ensino remoto; e temas específicos), foi 
possível perceber que as interações versaram sobre assuntos comuns em 
vários contextos educacionais, independentemente da realidade, sinali-
zando que esses aspectos estão presentes no processo de escolarização de 
estudantes públicos da Educação Especial.

É fundamental a partilha das práticas exitosas e também dos desa-
fios em suas vivências, no sentido de acrescentar e modificar estratégias 
frente às diversidades, visando à inclusão de todos(as) os(as) estudantes.

Além disso, as discussões têm o potencial de fornecer novos caminhos 
para a solução de problemas, pois os(as) professores(as) podem se sentir me-
nos sozinhos(as) e, assim, mais fortalecidos(as) na condução de ações junto 
às famílias, à gestão escolar, aos(às) demais profissionais da escola – como a 
parceria entre o(a) professor(a) de sala comum e o(a) professor(a) do AEE – e 
aos(às) estudantes PAEE, principalmente no contexto do ensino remoto.

As discussões estabelecidas no Fórum contribuíram também para 
o atendimento de alguns objetivos do curso de aperfeiçoamento, no sen-
tido de haver a sugestão e a indicação de recursos didáticos e materiais 
apropriados para a aquisição de leitura, escrita e produção de textos, bem 
como de cálculos matemáticos por estudantes com deficiência. As pro-
postas socializadas pelos(as) participantes nesse Fórum ampliam a di-
fusão do conhecimento para além das sugestões feitas por cada docente 
responsável pelos módulos do curso. 

Novos estudos para analisar as demais categorias dos tópicos de discus-
são apresentados no Fórum poderão ser realizados, visto que, para este capí-
tulo, se priorizou a categoria com maior incidência de interação e postagens.

Cabe também sinalizar que, embora a formação docente, tanto a 
inicial quanto a continuada, seja elemento primordial no processo de 
escolarização dos(as) estudantes, outros fatores irão contribuir para a al-
fabetização dos(as) estudantes com deficiência, como a reestruturação 
na dinâmica da escola, proporcionando as trocas entre professores(as) de 
sala comum e de AEE, a parceria e a comunicação entre as famílias e a 
escola, as parcerias entre saúde e educação, visando a agilidade nos diag-
nósticos e a oferta de serviços de apoio aos(às) estudantes que necessitam 
de suportes advindos dessa área, por exemplo, fonoaudiologia, fisiotera-
pia e terapia ocupacional.
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Cenário da profissionalização 
e a formação de tradutores e 
intérpretes de Libras/Língua 

portuguesa no Brasil

Eloá de Lucca
Vanessa Regina de Oliveira Martins

Introdução

A profissionalização do tradutor e intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais (Libras)1 no Brasil é algo muito recente e está atrelada ao direito 
inclusivo, linguístico e de vida na diferença para as pessoas surdas. Com 
as leis que garantem o acesso nos mais variados espaços sociais à pessoa 
surda, tendo a língua de sinais como meio de comunicação e expressão, 
gerou-se maior demanda pelo trabalho de tradutores e intérpretes de lín-
gua de sinais (Tils).2 A necessária presença desses profissionais e a ofer-
ta de formação sistematizada modificam o público que busca a formação 
em nível superior para pleitear o posterior ingresso nesse campo de tra-
balho. Recentes pesquisas apontam a alteração do perfil do público que 
busca a formação em nível superior e apontam serem não mais sujeitos 
que aprendem a língua de sinais em contato com a comunidade surda em 
contexto majoritariamente religioso e que fazem, desse espaço interativo, 
formação em serviço para a interpretação comunitária, isto é, pessoas que 
se constituem intérpretes por meio da experiência prática. Hoje, temos a 
realidade de sujeitos que buscam a formação inicial sem nenhum contato 
com a comunidade surda previamente (MARTINS; NASCIMENTO, 2015). 

1 Doravante apenas Libras para menções sobre a língua brasileira de sinais.
2 Doravante apenas Tils. 
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Portanto, os ingressantes da formação inicial, em sua maioria, segundo 
dados trazidos por Martins e Nascimento (2015), precisarão, no decorrer 
dos estudos, se apropriar da Libras para posteriormente se constituírem 
intérprete no processo formativo. 

Dessa forma, este artigo objetiva analisar o cenário atual de forma-
ção do tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa, abordando pela 
percepção de estudantes em formação, no âmbito da graduação, aspectos 
sobre os cursos de ensino superior com essa finalidade.

Diante desse novo perfil de estudantes, esta análise é essencial para 
auxiliar os cursos abertos que atendem essa área. Para isso, torna-se ne-
cessário compreender o percurso de construção profissional, iniciado pelo 
assistencialismo religioso, e o encaminhamento histórico para a profissão 
na atualidade. Ou seja, conhecer os elementos de constituição históricos 
para a atividade formal de trabalho é relevante até para potencializar me-
lhorias e técnicas a serem apropriadas por meio do estudo sistemático e 
institucional, na formação inicial, em nível de graduação.

O processo histórico de formação dessa profissão mostra as tensões 
postas que culminam em temas ainda atuais, sendo pontos comuns em 
instituições de ensino superior que ofertam cursos com esse propósito. 

Destacamos que o movimento político da comunidade surda tem 
sido fundamental para a produção do dispositivo jurídico e reconhecimen-
to da atuação profissional de Tils.

O novo espaço formativo traz alterações significativas nos modos de 
aprendizado da língua de sinais pelos Tils, agora não mais em espaço comu-
nitário, como acontecia nas associações e em espaços de interação informais 
em contato direto com as pessoas surdas, mas de maneira sistematizada nos 
bancos educacionais. Essa nova configuração produz outra relação com o 
público surdo e traz alguns desencontros que precisam ser revistos, por 
exemplo, o contato espontâneo e frequente com a comunidade surda fica 
reduzido, sendo, muitas vezes, quase nulo, aumentando o conhecimento 
teórico dos estudos surdos e da Língua Brasileira de Sinais (Libras) pelos 
estudantes, mas com pouca vivência prática e uso efetivo da língua de si-
nais de modo contextual. 

Para compreensão desse cenário, analisamos a formação de Tils em 
um curso de graduação, numa universidade pública do interior do estado de 
São Paulo, que objetiva formar bacharéis tradutores e intérpretes de Libras 
e Língua Portuguesa. Para entender o modo de funcionamento do curso, 
fizemos um estudo do Projeto Político de Curso (PPC)3 e aplicamos um 
questionário bilíngue nessas duas línguas.

3 Doravante apenas PPC. 
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Tivemos contato com os conteúdos curriculares e os objetivos das 
áreas que são indicadas como frentes e base para essa formação. Nos eixos 
do PPC notamos que há uma grande carga didática voltada ao ensino da 
Libras, tendo disciplinas para esse fim nos quatro anos de formação. Isso 
porque não há requisito de domínio dessa língua para o ingresso e porque 
a maioria dos alunos não tinha contato prévio com a Libras. Outro eixo 
com grande carga didática é o que se volta aos aspectos teóricos e práticos 
da tradução e interpretação do par linguístico Libras/Língua Portuguesa, 
já que o foco do curso é formar tradutores e intérpretes para mediar a inte-
ração entre surdos e ouvintes nos mais variados cenários sociais.

Esta pesquisa relatada refere-se ao trabalho de conclusão de curso 
(TCC) realizado na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) da pri-
meira autora deste texto e orientado pela segunda. Tivemos 11 participan-
tes que se enquadravam no perfil selecionado, que era: estar na segunda 
metade desse curso de formação, que tem quatro anos (em período inte-
gral) de duração. Esse critério foi posto para traçar melhor as concepções 
sobre a apropriação da língua de sinais em contexto de graduação e as ques-
tões relativas a essa formação e à articulação entre o aprender a Libras e 
adquirir a prática interpretativo-tradutória ao mesmo tempo.

Esperamos que este artigo, baseado nos dados de nossos estudos 
atuais, articulados à pesquisa do TCC, possa auxiliar na compreensão des-
se campo formativo e que reflita em aspectos potentes aos novos cursos de 
graduação que formam esses profissionais.

Contexto histórico da formação dos tradutores e intérpretes de Libras no Brasil

Descrever dados sobre a atividade do tradutor e intérprete de Li-
bras e Língua Portuguesa (Tils)4 é, sem dúvida, falar do trânsito entre 
mundos e aproximações, ambos realizados no encontro entre sujeitos 
que vivem singularidades linguísticas muito distintas: são mundos e 
vidas que se inter-relacionam.

Atualmente temos o reconhecimento do status linguístico da Libras, 
porém, a língua de sinais nem sempre foi vista ou afirmada como uma 
língua de fato, e tais concepções são pano de fundo para pensar o modo 
como a atividade dos Tils foi e ainda é vista no Brasil. Tais concepções, da 
não afirmação da Libras como língua, refletem nos conceitos que circulam 
sobre a pessoa surda, o uso de sua língua e o valor social da atividade do 
Tils, como mediador de direito, ou não, de vida à pessoa surda.

4 Alguns trabalhos usam a sigla Tilsp para ênfase no par linguístico objeto da interpretação, no caso, a Libras e a 
Língua Portuguesa. Para este artigo faremos uso da sigla Tils, mas reforçamos que a formação estudada se refere à 
transposição de sentido entre essas duas línguas, Libras e Língua Portuguesa. 



30

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

Segundo Pereira (2008), inicialmente os intérpretes atuavam em tra-
balhos voluntários e em situações informais, em que muitas vezes a inter-
pretação era realizada por amigos ou membros da família e predominava 
principalmente no âmbito religioso. Por não haver formação específica, 
essa profissão passou a ser vista de maneira assistencialista, e também, por 
ainda não ser reconhecida oficialmente, naquele momento, a Libras era 
utilizada apenas de maneira informal. 

Para aprender a língua de sinais, era preciso ter contato com uma 
pessoa surda e ir estabelecendo, ao longo desse contato, conhecimentos 
linguísticos, culturais, sociais e, pela necessidade, os conhecimentos tra-
dutórios e interpretativos. Pelo avanço nas pautas da comunidade surda, 
os surdos começaram a ser notados. Cada vez mais as pessoas surdas pas-
saram a reivindicar o direito profissional de Tils na mediação comunicati-
va, não mais como auxílio caritativo (PEREIRA, 2008), mas como um pres-
tador de serviço pelo seu direito linguístico.

Mas é apenas em 2002 que tivemos o reconhecimento e a oficialização 
da Libras como meio de expressão e como direito de enunciação linguísti-
ca das pessoas surdas (BRASIL, 2002). Segundo o texto legal, em seu artigo 
1º, “é reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela associa-
dos” (BRASIL, 2002, n. p.). Na sequência, com o Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, tivemos sua regulamentação – incluindo dados sobre a 
acessibilidade linguística e a formação dos profissionais que atuariam nela.

Ao descrever o perfil do Tils, Quadros (2007), baseada em documen-
tos da Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis), 
menciona que o intérprete deve ser imparcial, e o fato de a pessoa ser filha 
de pais surdos não a capacita automaticamente para atuar como intérpre-
te, ou seja, a entidade reforça a necessidade de formação sistematizada e 
titulação para a atuação profissional. Esse reforço altera o modo como as 
pessoas vinham se formando, já que era o contato e a empiria que promo-
viam a formação informal dessas pessoas. A Feneis contribuiu e ainda con-
tribui assiduamente para o reconhecimento da carreira de intérpretes e, 
naquele momento, vinha realizando cursos de capacitação para mediação 
entre a Libras e a Língua Portuguesa. 

Com a publicação do Decreto 5.626/05, a profissionalização do in-
térprete passa a ser algo de extrema importância, todavia, sua formação é 
apontada, na legislação de reconhecimento da profissão, como sendo de 
nível médio, por meio da Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010 (BRASIL, 
2010). Conforme os debates apontados pelas comunidades surdas e orga-
nizações sociais como a Federação Brasileira das Associações dos Profis-
sionais Tradutores e Intérpretes e Guia-Intérpretes de Língua de Sinais 
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(Febrapils), esse documento legal “exigiu apenas o ensino médio para este 
profissional” (ALBRES, 2015, p. 46), contrapondo-se ao Decreto 5.626/05 
de regulamentação da Libras, que destaca a formação como sendo de nível 
superior, em cursos de Letras-Libras e/ou Bacharelado em Tradução e In-
terpretação em Libras e Língua Portuguesa. Inúmeras ações pela Febrapils 
têm sido feitas junto ao Senado e à Câmara dos Deputados para modifica-
ções dessa lei, de modo a garantir a cobrança de formação em nível supe-
rior, dado a legislação (BRASIL, 2002, 2005) indicar esse aspecto. 

Atualmente, a capacitação técnica para esse profissional tem sido 
ofertada em nível de graduação e pós-graduação lato sensu, além dos cur-
sos de extensão já mencionados. Todavia, o destaque que faremos aqui é 
para cursos de graduação que formam tais profissionais. Sabe-se que, além 
do aparato teórico, é importante a fluência da língua de sinais para o exer-
cício da atividade e que essa fluência é obtida por meio da prática e do uso 
da língua em situações reais de exposição. 

O profissional tradutor/intérprete enfrenta demandas linguísticas, 
ambientais, interpessoais e intrapessoais. As demandas enfrentadas não 
envolvem apenas a língua de sinais, mas também a língua portuguesa oral, 
tal como na discussão apresentada por Pereira (2008) quando analisa os di-
lemas na língua oral: impostação vocal, escolhas lexicais para a construção 
de sentenças inteligíveis, entre outros aspectos.

Ademais, a tradução de línguas orais tem seu maior campo na tra-
dução escrita e na interpretação simultânea, como em uma conversa entre 
surdos e ouvintes, em situações nomeadas de “cara a cara”, que têm como 
característica o imediatismo da atividade. Todavia, embora tais atividades 
“cara a cara”, como em interpretação de línguas orais em eventos científi-
cos, sejam bem mais visíveis ou mais conhecidas, os intérpretes de língua 
de sinais (diferentemente dos de outras modalidades) são mais procurados 
para a interpretação educacional, devido às políticas inclusivas que consti-
tuem a história educacional da comunidade surda (LACERDA, 2009, 2010).

Para a atividade tradutória, a competência tanto tradutória como 
interpretativa é um elemento a ser construído e que envolve vários as-
pectos articulados: cognitivos, afetivos, psicomotores e sociointerativos. 
Portanto, as propostas de conceituação e os diferentes modelos de ações 
tradutórias quanto aos esforços demandados na atividade são base de es-
tudo para o tema, dada sua complexidade (GILE, 2009). As didáticas para 
a formação do Tils dependem dos objetivos contextuais exigidos em cada 
esfera de atuação, e sobre elas específicas competências serão trabalhadas 
(SCHÄFFNER; ADAB, 2000; RODRIGUES, 2018). 

O Prolibras, que no decreto foi chamado de “Exame Nacional de Pro-
ficiência em tradução e interpretação de Libras-Língua Portuguesa”, previa 
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essa forma de avaliação para o período de 10 anos, a partir da data de publi-
cação, ou seja, 22 de dezembro de 2005, e suas edições ocorreram de 2006 
a 2016. Atualmente, a certificação é feita por outras instituições, confor-
me prevê a legislação, e cada Secretaria de Estado de Educação também 
tem autonomia para certificar aqueles que irão trabalhar nas salas de aula 
como intérpretes educacionais (QUADROS, 2007).

A formação específica dos profissionais tradutores/intérpretes faz-
-se necessária na medida em que os surdos reivindicam um serviço de qua-
lidade na tradução e interpretação, de modo a assegurar a acessibilidade 
comunicacional, bem como pelo desconhecimento dos aspectos profissio-
nais que geram uma maior necessidade de contextualização da atividade 
por meio da formação inicial e da continuada, feita em serviço. Isso pela 
urgência de que o profissional se torne bilíngue (Libras/Língua Portugue-
sa) para seguir a carreira profissional. Para exemplificar o desafio da for-
mação, é importante apontar a necessidade de desenvolvimento de meca-
nismos e estratégias físicas e cognitivas, quando um tradutor ou intérprete 
está a operacionalizar o trânsito entre as línguas distintas.

Lacerda (2010) ressalta que o trabalho de interpretação não se restrin-
ge apenas a um trabalho linguístico, ou seja, apenas ao conhecimento do 
código linguístico, pois os campos culturais e sociais precisam ser conside-
rados, além dos aspectos didático-pedagógicos. Para além do conhecimento 
da gramática da língua, é importante conhecer os diferentes usos da lin-
guagem, as esferas de atuação, aspectos da intervenção, para realizar com 
mais profissionalismo a atividade interpretativa em sala de aula. Cabe ao 
intérprete fazer escolhas e procurar expressar-se de maneira a produzir um 
novo enunciado que atenda o acesso à mensagem original, refletindo as ca-
racterísticas da língua de chegada, sem deixar traços da língua de partida.

Sendo assim, os cursos de extensão de forma continuada devem bus-
car o aperfeiçoamento da língua, o conhecimento da cultura surda e dos 
aspectos que envolvem essa língua, assim como as particularidades da in-
terpretação nos variados contextos comunitários, como o contexto escolar 
(LACERDA, 2009, 2010). 

A nova organização e petição da comunidade surda pelo reconheci-
mento da Libras e sua conquista modificaram significativamente o público 
interessado pelas atividades tradutórias ao público surdo e as formas de 
aprendizado da Libras, que passou a ser feito em espaço formal e não mais 
no contato direto com as comunidades surdas em espaço religioso e em 
associações de surdos. Segundo Martins e Nascimento (2015, p. 104),

há que se considerar que com esse novo desenho social 
para o trabalho do tradutor e do intérprete de língua de 
sinais no Brasil, bem como a demanda recorrente de for-
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mação em nível superior, os formadores e os currículos dos 
cursos devem cuidar e ter ciência que receberão alunos não 
falantes de Libras. Assim, apontamos, ainda, a necessidade 
de priorizar o ensino desta língua não apenas no espaço 
acadêmico, mas a de promover um intercâmbio real, vivo 
e profícuo entre as comunidades surdas e a universidade, 
visando, com isso, formar profissionais que corroborem e 
se articulem com a realidade surda e com as suas necessi-
dades de comunicação. 

Martins e Nascimento (2015) apontam ainda a necessidade de os cur-
sos de formação pensarem em estratégias que levem em conta a apropria-
ção da Libras para além da feita nos espaços comunitários e a participação 
da comunidade surda nessa formação em instituições de ensino, de modo 
que tenha atuação direta nos cursos universitários. Isso porque, depois de 
formados, tais profissionais atuarão diretamente com esse público-fim, re-
querendo um aceite deste. Com isso, revela-se o desafio já posto para os 
cursos de graduação que formarem tradutores Tils: o de ensinar a língua 
no período da formação. Isso quer dizer que devem oferecer espaço pro-
pício e de qualidade para apropriação da Libras, antes dos conteúdos de 
tradução e interpretação propriamente ditos. 

Os cursos de graduação que visam formar tradutores e intérpretes de 
Libras precisam levar em conta o fato de que a competência comunicativa 
é indispensável à competência tradutória, e com isso se requer o desenvol-
vimento de estratégias para trabalhá-las simultaneamente, sem prejuízos 
à qualidade da formação, sendo este um dos principais desafios postos aos 
cursos de graduação brasileiros que visam à formação do intérprete e tra-
dutor intermodal, ou seja, que atua no trânsito entre duas modalidades 
linguísticas (oral e gestual). Além disso, é preciso entender que as habili-
dades e os conhecimentos linguísticos são apenas um dos componentes da 
competência tradutória (RODRIGUES, 2018).

Ademais, cursos com foco no ensino da tradução e interpretação que 
não possuem pré-requisitos para a Libras realizam um trabalho dobrado, 
ou seja, além de ensinarem os conceitos e as práticas propostas, para o 
ato prático do traduzir e do interpretar, precisam ensinar a Libras e suas 
especificidades. Sendo assim, torna-se relevante apontar a formação em 
graduação do Tils e as demandas formativas.



34

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

A formação do Tils no Ensino Superior: aspectos formativos e a atualidade

A formação de tradutores e intérpretes traz aspectos da antiga di-
visão entre a teoria e a prática adotadas pelos cursos de formação, por 
exemplo, treinamento/automatização (ROBINSON, 1997) ou ensino/cons-
cientização (ALVES; MAGALHÃES; PAGANO, 2000).

Tal divisão na formação dos tradutores e intérpretes no Brasil se 
coloca na medida em que em alguns cursos há a supervalorização para o 
treinamento e a prática, visando à automatização (“procedimentalização”), 
enquanto outros focam no ensino sobre o processo de interpretação e teo-
ria, visando à conscientização (teorização) do profissional, destacando-se a 
amplitude do campo de atuação desse profissional. Outro aspecto é a falta 
de formação no Brasil para suprir a demanda atual:

A formação de ILS no Brasil ainda é feita de forma inci-
piente se comparada a alguns outros países. Atualmente, 
encontramos cursos superiores que se destinam à forma-
ção do ILS brasileiro: (1) o curso de Letras-Libras na mo-
dalidade de Bacharelado da Universidade Federal de San-
ta Catarina; (2) o curso de Tradução e Interpretação com 
habilitação em Libras-Língua Portuguesa da Universidade 
Metodista de Piracicaba; (3) o curso de Tecnólogo em Co-
municação Assistiva Libras e Braile da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Minas Gerais (habilitando o ILS), este 
último com caráter tecnológico e não voltado especifica-
mente ao ILS. Além dessas graduações, encontramos cur-
sos de pós-graduação lato sensu visando à formação do ILS 
(RODRIGUES, 2010, p. 1).

Nesta citação temos uma ilustração da quantidade de cursos volta-
dos à formação de Tils. Além de ainda serem poucos no Brasil, em com-
paração a outros cursos e à grande procura de profissionais, como des-
crito, os cursos estão em implantação curricular, e cada um segue linhas 
teóricas distintas, pois não se consolidou um currículo mínimo geral 
para basear os cursos.

A oferta de cursos superiores para tradutores e intérpretes 
de Libras no Brasil se deu, principalmente, a partir da polí-
tica pública de indução de ações afirmativas em andamen-
to no Brasil, trazida pelo Decreto 7.612 em 2011 (BRASIL, 
2011), com o Programa Viver Sem Limites, o qual finan-
ciou instituições federais de educação superior para con-
tratação de novos professores e investimento em material 
de consumo e capital (como laboratórios, equipamentos e 
construção de novas instalações físicas) visando a abertura 
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de cursos para formar professores de Libras, tradutores e 
intérpretes e pedagogos bilíngues para educação de surdos. 
No sistema de consulta do Ministério da Educação, dentre 
as catorze instituições que oferecem cursos de graduação 
em tradução e interpretação no Brasil, há sete com Li-
bras como um dos pares linguísticos de formação (FARIA; 
GALÀN-MAÑAS, 2018, p. 268). 

Os textos na legislação vigente para os surdos, o número de pessoas 
interessadas pela formação para Tils, bem como a visibilidade da língua de 
sinais tiveram um aumento significativo. Esse fator está ligado à presença 
dos tradutores e intérpretes de Libras (Tils) e também dos modelos como 
representatividades singulares na academia. Segundo Martins (2008, p. 158), 
“esse processo é sem dúvida efeito da notoriedade atual e da disseminação 
da língua de sinais na sociedade” (p. 158). E, como esse movimento se dá 
pela pauta legal, destacamos um recorte do documento em que se afirma a 
necessidade da presença de Tils em ambientes públicos, reforçado aqui para 
o espaço escolar, campo em que mais se vê intérpretes na ativa:

Art. 23. As instituições federais de ensino, de educação bási-
ca e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os ser-
viços de tradutor e intérprete de Libras-Língua Portuguesa 
em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como 
equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comu-
nicação, à informação e à educação (BRASIL, 2005, p. 5).

Em se tratando do curso de bacharelado em Letras/Libras ou de ba-
charelado em tradução e interpretação em Libras e Língua Portuguesa, al-
gumas universidades federais, da região Sudeste do Brasil, já oferecem essa 
graduação, como a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universi-
dade Federal do Espírito Santo (Ufes), Universidade Federal de Goiás (UFG), 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), a Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar).5 Dessa forma, entende-se a importância da repre-
sentatividade do surdo6 dentro do espaço acadêmico, que se dá na medida 
em que se favorece o processo de aquisição de uma língua com práticas 
acessíveis, proporcionando a constituição do sujeito surdo pela língua 
de sinais, bem como o desenvolvimento e a promoção da interação nessa 
língua. Ou seja, o acesso do surdo ao sistema de ensino e o ingresso em 
universidades só ocorreram pela abertura da perspectiva social da surdez 
que afirma a diferença linguística e cultural do sujeito surdo, avançando o 

5 Os dados quantitativos de cursos que se voltam à formação de tradutores e intérpretes de Libras podem ser 
encontrados no site do E-MEC: http://emec.mec.gov.br/. 
6 O termo “representatividade do surdo” adéqua-se ao parágrafo no sentido de fortalecer essa comunidade, 
mostrando as experiências vividas pelos sujeitos.

http://emec.mec.gov.br/
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olhar patológico, marcado pela deficiência e pela falta, para uma proposta 
antropológica, e pelas leis em favor da língua de sinais e de sua circulação 
na sociedade, em paralelo aos processos de discussão da acessibilidade lin-
guística e sua garantia ao surdo. 

Sobre o Tils, é evidente que a grande diversidade de atuação dos tra-
dutores e intérpretes na atualidade se relaciona com o caráter comunitário 
presente nos primórdios de sua constituição. Entretanto, é interessante notar 
que, muitas vezes, esse profissional é visto mais como um mediador. Com a 
existência dos cursos de formação de graduação e pós-graduação, é possível 
formar profissionais com competência para mediar o ato comunicativo entre 
pessoas surdas e ouvintes que desconhecem a língua brasileira de sinais.

Contudo, tal perspectiva traz reflexões sobre a formação desse pro-
fissional, entre o especialista e o generalista, sobre a atuação em um campo 
específico da sociedade ou em qualquer campo da sociedade, visto que lidar 
com um público diverso é algo imprevisível. Somado a isso, por atenderem 
a uma minoria linguística e cultural, acabam por atuar em campos diversos 
e muito distintos em relação aos conhecimentos, habilidades, estratégias e 
posturas que são requeridos.

O documento da Febrapils (2014) – Código de Conduta Ética (CCE) –, 
publicado após a regulamentação da profissão pela Lei 12.319/2010, define 
que a atuação do tradutor e intérprete é parte de uma categoria profis-
sional que deve ser remunerada,  mas não pretendia se aprofundar em 
questões éticas, embora valha a pena ressaltar que o documento mais re-
cente, em seu artigo 5º, apresenta princípios da conduta do intérprete, o 
que também demonstra o viés de uma atuação profissional, e não aspectos 
de conduta pessoal dos sujeitos.

O Decreto 5.626/2005, no Capítulo V, fala sobre a formação necessá-
ria do tradutor e intérprete de Libras. No artigo 17, menciona que “a for-
mação do tradutor e intérprete de Libras-Língua Portuguesa deve efetivar-
-se por meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação 
em Libras-Língua Portuguesa” (BRASIL, 2005, n. p.).

Entretanto, um dos maiores desafios é justamente a ausência de cer-
tificação específica dos docentes que atuam nas áreas da tradução e inter-
pretação, visto que carregam uma bagagem informal vinda dos contextos 
comunitários, muitas vezes religiosos ou escolares, e com formações em 
nível superior de áreas afins, da Educação, Linguística, Fonoaudiologia, 
entre outras. Contudo, apesar da experiência empírica, os docentes com-
partilham experiências que foram adquiridas somente na prática, tentando 
relacionar os estudos teóricos com algumas de suas vivências e partir disso 
construir um campo de formação ainda muito novo. 
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Resultados e discussões do estudo

Articulamos nosso estudo com alguns dos resultados do trabalho 
de conclusão de curso intitulado “Apropriação da Libras por estudan-
tes do curso de tradução e interpretação em Libras/Língua Portuguesa”,7 
realizado pela primeira autora sob orientação da segunda. Como instru-
mento de coleta, realizamos um questionário bilíngue (Libras/Língua 
Portuguesa) com perguntas voltadas aos alunos de um curso de bachare-
lado em tradução e interpretação em uma universidade pública situada 
no interior do estado de São Paulo. Selecionamos algumas respostas para 
dialogar neste estudo.

Escolhemos iniciar a análise trazendo a relevância para os alunos de 
as aulas práticas serem ministradas por surdos e ouvintes. Segundo eles, 
essa troca favorece a apropriação da língua de sinais, além de ser impor-
tante, para o aluno ouvinte em aprendizagem da língua de sinais, estar 
com pessoas surdas. Os professores surdos apresentam com seus corpos a 
tão discutida diferença linguística, mas a falta da experiência sonora com 
a língua portuguesa e os caminhos contrastivos entre estas línguas podem 
ser mais bem explicados, ou podem ser exemplificados, pelo professor ou-
vinte (GESSER, 2006). 

Nesse sentido, a parceria entre os dois favorece a construção de um 
ensino mais significativo para o aluno ouvinte e pode operar novas con-
duções no processo de apropriação da língua de sinais diante da mudança 
de modalidades. Os professores surdos e ouvintes juntos podem criar es-
tratégias mais interessantes para esse fazer. Como o processo de aprendi-
zagem de uma segunda língua deve ser feito a partir do conhecimento de 
sua primeira língua em espaços de interação, essa parceria apontada pelos 
estudantes em aulas de ensino de língua deve se dar, já que “o processo 
de apropriação de uma L2 permeia-se pela interferência das estruturas da 
L1 na aprendizagem da L2. Erros são cometidos a partir da formulação de 
hipóteses que se baseiam nas regras da L1 ou na generalização das regras 
já aprendidas da L2” (ASPILICUETA, 2006, p. 15). 

Sobre o ensino da língua de sinais, é importante mencionar que, pelo 
fato de ser uma língua sem prestígio social, mesmo sendo reconhecida no 
Brasil, o desconhecimento dela por parte ouvintes é muito grande. Portanto, 
o estudante ouvinte que está no curso de formação em Tils, na maioria dos 
casos, inicia uma formação sem conhecimentos anteriores sobre essa língua. 
Nesse sentido, vale a pena nos atentarmos à citação a seguir, sobre a Libras 

7 Para leitura do trabalho de conclusão na íntegra, segue indicação de link de acesso: https://repositorio.ufscar.br/
handle/ufscar/12894?show=full. 

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/12894?show=full
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/12894?show=full
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ser uma língua “estrangeira” ou uma língua “estranha” para os ouvintes, 
tema que merece atenção na formação do Tils. Para Gesser, a Libras é

uma “língua estrangeira” em seu sentido mais amplo, pois 
sabemos que a comunidade majoritária ouvinte pertence a 
uma tradição oral – e aqui não me refiro em oposição à mo-
dalidade escrita – que concebe a língua no sentido vocal-
-auditivo e não espaço-visual. Ao tratar a relação dos ou-
vintes com a LS como “estrangeira” não estou levando em 
consideração somente questões de modalidades distintas, 
bem como o fato de a LS pertencer a uma minoria linguís-
tica “invisível”, e que não é falada e entendida na sociedade 
brasileira (cf. Cavalcanti, 1999a). Afinal, seria um paradoxo 
chamar de “estrangeira” uma língua Brasileira de sinais, 
língua esta que está contemplada [...] Enfim, o uso (sempre 
entre aspas) da palavra “estrangeira” para fazer reflexões 
em torno da LS é – no sentido de De Certeau (1994) – uma 
“tática/estratégia” que lanço mão para sensibilizar e pon-
tuar o quão alheia é a língua de sinais para a maioria dos 
ouvintes (GESSER, 2006, p. 67). 

A maioria dos estudantes, quando interrogados sobre como se sen-
tem diante de um surdo para estabelecer um diálogo, disse que se sente 
segura por conta da formação que já teve na graduação. Isso é reflexo do 
contato constante com docentes surdos em situações que forcem o uso da 
interação em Libras. O percentual maior foi de alunos que relataram que 
seu primeiro contato com surdos foi nessa graduação, o que nos leva a pen-
sar que o curso de formação ofertado por essa universidade tem tido êxito.

Verifica-se que 72,7% dos 11 participantes da pesquisa ingressaram 
sem um conhecimento prévio da língua de sinais, dado que reitera a pesqui-
sa de Martins e Nascimento (2015) sobre a mudança de perfil de procura de 
cursos de formação para intérpretes. É um dado significativo, pois aponta 
um novo cenário social: não são mais os filhos e amigos de surdos que bus-
cam a formação, nem os sujeitos atuantes em ministérios de igrejas, mas 
pessoas que buscam uma certificação e uma profissionalização. Almejam o 
ingresso no nível superior e apostam nessa atividade profissional.

Sobremaneira, essa nova realidade também coloca aos educadores o 
desafio de aproximar esses alunos das tensões da comunidade surda, já que 
serão sujeitos que atuarão diretamente nessa comunidade, o que requer 
um reconhecimento desse grupo, já que lidarão com um grupo minoritário 
e em situações comunitárias de interpretação. 

Na seleção de participantes da pesquisa, os alunos deveriam já ter 
cursado pelo menos dois anos do curso, já que se buscou refletir na pes-
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quisa o processo de apropriação da língua e o olhar dos estudantes para o 
conhecimento da Libras adquirido por si no curso.

Como são novos cursos dessa natureza, a pesquisa certamente con-
tribui para esse avanço e essa estruturação em termos de currículo comum 
que os cursos deverão seguir. Saber sobre o perfil de estudantes e seu co-
nhecimento ou não da língua de sinais é fundamental para pensar em eixos 
ou módulos de formação focados no ensino dessa língua, fundamentais 
para o processo de consolidação dos currículos para Tils.

Embora 63,6% dos estudantes tenham respondido afirmativamente 
sobre o estabelecimento de interação com surdos e diálogos em Libras, 
36,4% responderam que não se sentem seguros para isso. Esse retorno, da 
falta de segurança na interação com surdos, é um dado significativo. A 
necessidade de exposição maior em Libras é algo que aparece como dado 
positivo para diminuir as tensões na comunicação com surdos. 

O curso analisado tem em sua grade curricular um eixo voltado ao 
ensino da língua de sinais e contato com professores surdos, havendo pelo 
menos uma disciplina de Libras com docentes surdos por semestre, mas 
os dois primeiros anos, por serem compostos de aulas mais teóricas, ofere-
cem mais tempo de uso do português e mais aulas com docentes ouvintes, 
sendo este um fator que pode diminuir o contato com a segunda língua. Se 
não buscam outros espaços de interação na Libras e com surdos, os alunos 
ficam limitados a quatro horas/aulas na semana (pelo menos) de contato 
com a Libras, o que é pouco tempo para o aprendizado no nível de conhe-
cimento que a atividade profissional demandará.

Para a competência comunicativa tal qual o curso busca oferecer aos 
alunos, a confiança nessa nova língua vai sendo feita à medida que o aluno 
a coloca em uso. Para Brown (1994), no ensino de língua se deve levar em 
consideração os objetivos que se quer com ele:

Os objetivos comunicativos são mais bem alcançados 
quando se dá devida atenção ao uso da língua, e não apenas 
ao emprego, à fluência e não apenas à exatidão, à língua e 
contextos autênticos e à necessidade eventual dos alunos 
em aplicar o aprendizado de sala de aula aos até então não 
ensaiados contextos no mundo real (BROWN, 1994, p. 29, 
tradução nossa).

No questionário, algumas perguntas foram feitas em Libras sem tra-
dução para observar a compreensão do participante. Nelas foram aborda-
dos temas sobre as disciplinas práticas de tradução e interpretação que são 
propostas posteriores a certo grau de conhecimento da língua. Além disso, 
tratou-se da oferta das disciplinas que ensinam Libras, a fim de saber as-
pectos do ensino e como avaliam o processo prático estabelecido nessas 
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disciplinas. Tais perguntas solicitavam que o aluno pensasse e respondes-
se sobre sua avaliação das disciplinas e sobre como eram as práticas em 
aulas, em que medida se sentia confortável nelas.

Todos os participantes retornaram com textos coerentes às pergun-
tas feitas, o que nos mostrou que a pequena proposta de compreensão na 
Libras, pelas perguntas, foi realizada com sucesso. Isso nos possibilita ana-
lisar que o percurso de pelo menos dois anos do curso instrumentalizou os 
alunos para entender textos em Libras, dado positivo para a proposta e 
modelo no qual o currículo está embasado.

Contudo, entendemos que não são apenas as aulas práticas de ensino 
de língua que são fundamentais para a compreensão e apropriação de uma 
língua. As disciplinas teóricas possibilitam ao aluno entender o funcio-
namento da língua, refletir sobre as distinções entre a língua oral e a de 
sinais, bem como compreender aspectos culturais que impactam no uso da 
língua e que produzem sentidos nos enunciados. Essa perspectiva de en-
sino de língua vai ao encontro das propostas comunicativas apresentadas 
(BROWN, 1994; GESSER, 2006).

A disciplina de prática em tradução e interpretação foi uma 
boa experiência. No momento inicial da disciplina eu não ti-
nha nenhuma segurança em interpretar, no final da disciplina 
também não, porém, eu estava consciente do atraso na aqui-
sição da língua para ter a capacidade de interpretar, ou seja, 
o meu nível de Libras era insuficiente para realizar qualquer 
interpretação, e foi a disciplina que me fez ter consciência dis-
so (Participante L, questionário de pesquisa, 2019).

Causou-nos estranheza a falta de conhecimento interpretativo no 
início e no final da disciplina, mas há algo significativo na resposta do par-
ticipante L, que remete ao seu atraso em conhecer a língua, nos espaços de 
interação para uso da língua de sinais, e à clareza de que é conhecimento 
fundamental para a disciplina e para a ação tradutória.

De todo modo, indagamos se de fato o aluno está atrasado em sua 
“aquisição de língua de sinais” e a que ele atribuiu isso. Diante da perspec-
tiva comunicativa, tal qual destaca o curso investigado em seu projeto pe-
dagógico, há distinções entre a aquisição e a aprendizagem de uma língua: 
a aquisição se dá para a língua materna, enquanto a aprendizagem se dá 
para uma segunda língua. Assim, a aquisição de linguagem ocorreria em 
situações comunicativas no mundo real, por meio da assimilação natural 
de vocabulário e estruturas linguísticas. E a aprendizagem ocorreria por 
meio do estudo formal, normalmente em sala de aula. 

Desse modo, se nas práticas iniciais há insegurança do participante 
L para a ação, como o curso pode auxiliar nesse processo de aprendizagem 
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de modo a favorecer espaços de práticas e estímulos de aprendizagens aos 
estudantes que não se sentem prontos apenas com as disciplinas ofertadas 
até o momento, de início à prática interpretativa? Essas são reflexões que a 
fala do participante nos possibilita pensar e que devem ser levadas em con-
sideração por cursos de formação de Tils, a saber: a variedade de processos 
de aprendizagens e a curva de aprendizagem em que a maioria leva para 
se apropriar da língua de sinais de modo que possa ofertar condições de 
aceleramento aos que se sentem fora dela. Sobre isso outra aluna aponta:

Na minha opinião as disciplinas práticas de interpretação 
poderiam começar mais cedo, pois começamos a ter mais 
práticas no estágio, e nesse momento muitos de nós não 
nos sentimos seguros, coisa que se tivéssemos começado 
a treinar antes, estaríamos melhor. Tem sete disciplinas 
voltadas ao ensino da Libras como L2 para ouvintes. Dis-
ciplina Libras 1 à Libras 7 (Participante J, questionário de 
pesquisa, 2019).

Há o direcionamento de práticas de interpretação anteriores às disci-
plinas que se voltam a essa natureza. Se por um lado temos estudantes que 
não se sentem preparados para iniciar as atividades de interpretação após 
um tempo de aulas de ensino de Libras no curso, outros alunos apresentam 
inseguranças para a atividade pela falta de treinos anteriores e diante da 
quantidade de interação que devem fazer no estágio. Apontam o receio de 
ir a campo e o desejo de mais experiências formativas prévias. Tais desa-
fios se dão nesse âmbito de novidade formativa que envolve o ensino de 
uma segunda língua e, após isso, as competências tradutórias necessárias. 

Segundo Gesser (2010), o tempo de exposição na língua-alvo promo-
verá a apropriação desta e seu uso confiante, entretanto, trata-se de uma 
competência linguística individual, pois a apropriação da língua varia de 
acordo com os afetos internos e externos de cada um, ou seja, uns se apro-
priam e aprendem a língua com mais rapidez e de forma mais amena, en-
quanto para outros o processo é mais árduo e penoso.

De todo modo, a autora em sua pesquisa de doutorado menciona a 
necessidade de bons afetos para que o processo se dê de modo mais tran-
quilo para o falante, independentemente do tempo que cada um levará 
para isso e da quantidade de interferência de sua língua-primeira na pro-
dução da outra.

Dito isso, percebe-se que alguns lugares, como as associações,8 
igrejas, escolas e outros espaços que promovem o encontro de surdos, 

8 Por não aprofundarmos o assunto sobre espaços de formação com apropriação espontânea, deixamos essa 
abertura, que é muito importante, mas a qual cabe a pesquisas futuras derivadas desta, por exemplo.
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favorecendo as trocas linguísticas, bem como os cursos de formação de 
Tils têm apoiado a participação de seus alunos em um espaço que favorece 
a aprendizagem da língua em contexto real de uso. A atuação dos alunos 
nesse espaço força-os a colocarem em ação o que vêm aprendendo nas 
disciplinas de ensino da Libras e de práticas de tradução e interpretação. 

Sobre a oferta de disciplinas práticas no curso Tils, notamos que 
81,8% dos alunos responderam que há diferença no ensino da Libras quan-
do realizado por um docente surdo e por um docente ouvinte. Essa diferen-
ça se deve a pelo menos três fatores: 1) o modo de atenção dos alunos para a 
interação e o cuidado com o registro em suas anotações, já que olhar para o 
papel faz com que se perca o foco na sinalização do professor surdo, além 
de haver a necessidade de dialogar com o professor também em Libras; 2) 
os professores surdos apresentam uma menor frequência de exemplos de 
uso de um sinal, contextualizando com a língua oral; 3) por outro lado há 
mais dramatizações explicativas de usos possíveis de um léxico em Libras 
em meio a exemplificações na própria Libras, enquanto que, quando esta-
mos diante de professores ouvintes, buscamos correlatos na língua portu-
guesa ou tradução equivalente de um sinal.

Gesser (2006), em sua tese com uso da etnografia, registra interações 
em um curso de Libras para alunos ouvintes, em uma universidade públi-
ca, feitas por um professor surdo. Os dados trazidos a seguir nesta análise 
são descritos pela autora. Para se comunicar com o professor surdo, os 
alunos têm usado diferentes formas: “Então, nos momentos em que in-
teragem com o surdo, utilizam-se de várias improvisações comunicativas 
como a linguagem oral, leitura labial, datilologia, dramatização e gestos” 
(GESSER, 2006, p. 26). 

Retomamos ainda a importância do estudo de Gesser (2006, 2010) 
ao nos apresentar que na aprendizagem da Libras o aluno ouvinte está 
inserido em um universo visual novo, que para ele não é natural ou fami-
liar. Isso se dá por se tratar de uma comunidade com culturas diferentes. 
É importante mencionar que a experiência visual marca o lugar de fala da 
pessoa surda. Por isso, o contato externo com a comunidade surda pode 
agregar, e muito, no processo de apropriação da Libras, ou seja, por mais 
que esses alunos tenham contato com surdos pertencentes a essa comuni-
dade durante o processo de formação, oferecido pelo curso Tils, o contato 
para além dos encontros promovidos pela universidade os auxiliariam de 
modo significativo.

Por fim, é interessante mencionar que 53,8% dos participantes da 
pesquisa apontam o contato com surdo como estratégia para a apreensão 
da língua de sinais de forma mais significativa. Os outros 46,2% apontam 
a tecnologia como auxiliadora desse processo. Sobre isso apontaram que 
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usam vídeos em Libras e espaços de interação digitais abertos como forma 
de apropriação da língua de sinais. Com o avanço da tecnologia, a intera-
ção face a face (virtual) na Libras passa a ser viável.

É possível que os cursos de formação de tradutores e intérpretes 
criativamente usem da tecnologia para o contato com a língua de sinais e 
como estratégia para a apropriação dessa língua. Tais aspectos revelam no-
vos campos, estratégias formativas que atendem diretamente as exigências 
atuais atribuídas ao profissional tradutor e intérprete e que devem trazer a 
comunidade surda para o centro e com participação ativa nessa formação. 

Considerações finais acerca da formação de Tils na atualidade

A atividade do profissional tradutor e intérprete promove a pro-
ximidade entre mundos distintos: de pessoas ouvintes e surdas. Neste 
estudo, abordamos aspectos históricos que tratam da trajetória e con-
textualização histórica para a formação sistematizada de profissionais 
tradutores e intérpretes de Libras. Utilizamos as reflexões por meio das 
vozes de alunos em formação para Tils de uma universidade pública do 
interior do estado de São Paulo.

Além do conhecimento do contexto de atuação de formação de 
Tils e de suas especificidades, apontamos a importância do conheci-
mento da língua de sinais como elemento fundamental para o desenvol-
vimento da atividade formativa e os dilemas postos nesse contexto novo, 
dado o perfil atual de alunos que ingressam em universidade sem o contato 
prévio com a comunidade surda e sem o conhecimento da Libras. 

Os desafios enfrentados pelos alunos em processo de formação são 
muitos, desde os tipos de estratégia utilizada pelos próprios alunos e pro-
fessores, fazer esse levantamento e descobrir os melhores caminhos, até o 
engajamento dos alunos para aprender uma segunda língua e de modali-
dade gestual-visual. Muitas vezes, na falta de contato com a língua ou com 
sujeitos pertencentes à comunidade surda, por parte dos próprios alunos, 
pode acontecer um entrave para a apropriação desse idioma. 

Entretanto, nesta pesquisa, observamos também que os alunos que 
procuraram interações e contatos com a comunidade surda, fora dos mo-
mentos oferecidos pelo curso e em sala de aula, se sentiram mais seguros 
para efetivarem um diálogo e para participarem das atividades práticas de 
tradução e interpretação. Esse dado reforça a necessidade de os cursos pro-
duzirem mais espaços comunitários de uso real da língua de sinais como 
forma de estratégia para o ensino dessa língua de modo mais significativo 
para os estudantes, sendo muito importante para o momento em que se 
está estruturando um currículo mínimo para a formação de Tils no Brasil. 
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3

Abordagem do ensino 
diferenciado: articulação entre 

conceitos e práticas

Keisyani da Silva Santos
Enicéia Gonçalves Mendes

Em função de demandas dos movimentos sociais e do mercado de 
trabalho ocorreu a democratização da escola em diferentes países, durante 
as décadas de 1980 e 1990, que consequentemente recebeu estudantes com 
diferentes origens culturais, sociais e econômicas. Entretanto, a escola não 
se modificou, e logo a heterogeneidade passou a ser encarada como um pro-
blema que comprometia o sucesso das escolas em ensinar a todos os alunos.

Nesse contexto, a ideia de que seria preciso diferenciar o ensino para 
responder à diversidade dos alunos começou a emergir nas formulações de 
vários pesquisadores, como Premyski, Astolfi, Khan, Meirieu, Perrenoud, 
Tomlinson, dentre outros (FEYFANT, 2016), tese esta que foi evoluindo ao 
longo das últimas décadas. Para vários autores a diferenciação pedagógica 
tem como objetivo organizar o ensino de forma a valorizar a diversidade 
dos alunos, para promover o potencial máximo de aprendizado de todos 
os alunos em turmas heterogêneas (HEACOX, 2006; TOMLINSON, 2008; 
ROLDÃO, 2003). Entretanto, apesar do pensamento comum, não há uma 
definição consensual entre autores que discutem essa abordagem, embora 
todos partilhem o princípio da necessidade de considerar a diversidade dos 
alunos, oferecendo-lhes oportunidades variadas e viáveis de aprendizagem.

Assim, os conceitos de pedagogia diferenciada, diferenciação curri-
cular e ensino diferenciado variam dependendo da abordagem teórica/filo-
sófica, como também são diferentes as propostas de como implementar a 
diferenciação. No presente trabalho adotaremos o conceito de “ensino di-
ferenciado”, uma tradução adaptada do termo inglês “differentiated instruc-
tion” embasado nos estudos sobre delineamento de currículos e técnicas 
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de diferenciação da professora e pesquisadora norte-americana Carol Ann 
Tomlinson, da Universidade de Virgínia (EUA).

Tomlinson começou aos 21 anos ensinando em escola pública e gra-
dualmente se tornou professora e pesquisadora da abordagem do ensino 
diferenciado, que atualmente tem sido difundida em diferentes países e 
considerada como intervenção com caráter universal, no sentido de bene-
ficiar todos os alunos, inclusive aqueles do público-alvo da Educação Es-
pecial. A ideia básica de sua abordagem é melhorar a qualidade do ensino a 
todos os estudantes a partir do reconhecimento e valorização da diversida-
de por meio da organização pedagógica em dois eixos centrais articulados: 
conhecer os alunos e responder com diferenciação. 

O objetivo do presente trabalho é apresentar a proposta do ensino 
diferenciado, a princípio definindo os principais componentes da aborda-
gem, articulando-os com a prática.

Ensino diferenciado: definição e operacionalização

Tomlinson (2008) define a proposta do ensino diferenciado como 
uma resposta às necessidades diversificadas dos alunos, o que consiste no 
esforço dos professores de compreenderem essas diferenças e responde-
rem ativa e positivamente às diversas necessidades de seus estudantes. As-
sim, pode-se considerar que a premissa básica do ensino diferenciado é, se 
os estudantes são diversos, logo, o ensino também deve ser. 

A diversidade encontrada em classe é produto das intersecções exis-
tentes entre as diferentes culturas, raças, etnias, gêneros, vivências, habi-
lidades pessoais, estilos e preferências de aprendizado, contexto familiar, 
entre outros. Além da diversidade intrínseca ao ser humano, há também as 
diferenças entre os estudantes (re)produzidas pelas desigualdades sociais 
e econômicas. E, em relação aos estudantes PAEE, ainda há barreiras da 
deficiência primária e, sobretudo, do impedimento secundário, aos quais 
se somam desvantagens sociais.

 Tomlinson (1999, 2001, 2017) e Heacox (2006), em suas formulações 
sobre ensino diferenciado, apresentam a materialização da proposta no co-
tidiano das classes, indicando e exemplificando como efetivamente valori-
zar a diversidade e transformá-la em propulsora da aprendizagem e desen-
volvimento dos estudantes. Para fins didáticos, o ensino diferenciado pode 
ser definido como um processo cíclico e contínuo de conhecer os estudan-
tes e responder pedagogicamente com diferenciação (TOMLINSON, 2001; 
HEACOX, 2006). À medida que o professor conhece os estudantes, ele terá 
cada vez mais elementos que fundamentarão a resposta com diferenciação 
e que permitirão conhecer mais os alunos, reorientando todo o processo, 
como ilustra a Figura 1 a seguir:
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Figura 1. Processo contínuo e cíclico de conhecer os alunos e responder 
pedagogicamente com diferenciação.

Fonte: Santos (2021).

Descrição da figura: figura composta de dois círculos e duas setas entre eles 
para ilustrar o processo cíclico e contínuo de conhecer os estudantes e res-
ponder pedagogicamente com diferenciação. No primeiro círculo consta 
o processo de conhecer os alunos, com especificação de que isso envolve 
identificar pontos fortes, nível de preparação, interesses e perfil de apren-
dizagem dos alunos. No segundo círculo consta o processo de responder 
com diferenciação, que envolve dispor de amplo repertório de estratégias 
de ensino e avaliação, recursos e materiais e diferenciação do conteúdo, 
processo ou produto.

O processo de conhecer os estudantes se dará com base nos seguin-
tes fatores de diferenciação: nível de preparação, interesses e perfil de 
aprendizagem. Esses fatores são fundamentais, pois

Sabemos que os alunos aprendem melhor se as tarefas 
corresponderem ao nível de suas capacidades e de com-
preensão sobre um determinado tema (preparação), se des-
pertarem a sua curiosidade ou paixão (interesse) e se os en-
corajarem a trabalhar da sua maneira preferida (perfil de 
aprendizagem) (TOMLINSON, 2008, p. 79).

Assim, em uma turma haverá estudantes com diversos níveis de pre-
paração, interesses e perfis de aprendizagem, e é primordial que o professor 
os identifique. Para isso, é necessário um processo avaliativo intencional, 
sistematizado e planejado. As avaliações extrapolam o sentido tradicional 
de avaliar a aprendizagem/desempenho, ganhando um novo sentido, pois 
o professor deve planejar avaliações para coletar informações relevantes 
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sobre seus estudantes, que auxiliarão na etapa seguinte de responder 
com diferenciação.

O nível de preparação é definido como “proximidade atual de um 
indivíduo ou a proficiência em um conjunto específico de conhecimento, 
entendimento e habilidades designadas como essenciais para um segmen-
to específico de estudo” (SOUZA; TOMLINSON 2011, p. 85, tradução nos-
sa). Na avaliação desse fator, o professor buscará identificar as habilidades 
atuais dos estudantes (Zona de Desenvolvimento Atual) e principalmente 
as iminentes (Zona de Desenvolvimento Iminente). As habilidades a serem 
investigadas são de diversos âmbitos, tais como: conhecimentos prévios, 
complexidade, representação, aplicação, autonomia, ritmo, raciocínio, en-
tre outros. Nesse sentido, fica claro que o nível de preparação não está 
relacionado à verificação de desempenho sobre os conhecimentos que os 
estudantes dominam ou não, tampouco sobre pré-requisitos para aprendi-
zagem (SANTOS, 2021).

O fator “interesses dos estudantes” é compreendido como “senti-
mento ou emoção que faz com que o sujeito se concentre ou entenda algo” 
(SOUZA; TOMLINSON, 2011, p. 112, tradução nossa). Quando determinado 
tema, atividade ou objeto, por exemplo, é do interesse do estudante, ele tem 
maior probabilidade de atrair e reter a atenção e o engajamento durante o 
ensino, além de dar mais condições para uma aprendizagem significativa. 
A avaliação deverá ser ampla e considerar os interesses dos alunos de for-
ma geral, para além dos acadêmicos, por exemplo: lazer, entretenimento e 
diversão. Identificar quais áreas, atividades, materiais e recursos despertam 
maior interesse também irá contribuir para uma avaliação mais completa.

O perfil de aprendizagem é definido pela forma com que os estu-
dantes tendem a aprender mais rápido e com melhor qualidade (SOUZA; 
TOMLINSON, 2011; TOMLINSON, 2008), estando relacionado a questões 
de: cultura, gênero, estilo de aprendizagem (DUNN; DUNN, 1978) e inteli-
gências preferenciais (GARDNER, 1994).

Conhecer os estudantes a partir desses três fatores requer uma va-
riedade de avaliações que podem ser aplicadas utilizando diversas estraté-
gias, recursos e materiais, por exemplo: escritas, desenhos, manifestações 
orais, dinâmicas, jogos, brincadeiras, portfólio e observações dirigidas e 
registradas. O planejamento das avaliações é importante para direcionar 
o foco e organizar estratégias e recursos mais adequados ao objetivo pro-
posto. É importante que essa etapa não seja apenas de exame, constatação, 
mas sim um momento de análise e reflexão para o professor. Nesse pro-
cesso analítico e reflexivo será possível identificar os pontos em comum 
da turma, que tendem a ser muito mais numerosos do que inicialmente 



51

Práticas pedagógicas e formação profissional para Inclusão escolar

se pode imaginar, os pontos específicos de um grupo de estudantes e até 
mesmo as características individuais.

Os resultados e análises obtidos podem ser compartilhados com 
os estudantes, para que estes possam também se conscientizar de suas 
habilidades, interesses e perfil de aprendizagem, colaborando para a cons-
trução da autonomia e desenvolvimento pessoal.

Com base nos conhecimentos levantados sobre os estudantes, conside-
rando os três fatores, é possível responder com diferenciação, ou seja, planejar 
o ensino para toda a turma de forma flexível e articulada, visando às especifi-
cidades e características de cada um e de todos, considerando o currículo 
padrão. Cabe destacar que responder com diferenciação não significa tor-
nar o ensino individualizado ou desenvolver um planejamento para cada 
aluno. Responder com diferenciação é, em suma, um misto de ensino entre 
pequenos grupos e para a turma toda. 

Novamente, para fins didáticos, faremos um desmembramento de 
quatro elementos de diferenciação: conteúdo, processo, produto e estrutu-
ra da sala de aula (SANTOS; MENDES, 2021).

Diferenciar o conteúdo significa organizar “o objeto” a ser ensinado, 
que pode ser um conteúdo curricular, uma habilidade acadêmica, social ou 
comportamental, de modo que os estudantes atinjam seu máximo poten-
cial. O professor poderá diferenciar o conteúdo a partir de como ele dará 
acesso ao objeto ensinado ou a partir do objeto que será ensinado, o que 
não significa alterar ou suprimir conteúdos curriculares.

Diferenciar o processo está relacionado a como os alunos se apropria-
rão do “objeto” a ser ensinado, por exemplo, conteúdos, conceitos, ideias 
e comportamentos. Esse processamento diz respeito aos mecanismos de-
senvolvidos para interpretação, significação e apropriação, por cada um. 
Em termos práticos estes são desencadeados pelas atividades ou tarefas 
disponibilizadas para a turma exercitar o conhecimento a ser aprendido. 
Logo, diferenciar o processo consiste em ofertar múltiplos caminhos de 
aprendizagem aos estudantes. A diferenciação do processo inclui também 
a ideia de que os múltiplos caminhos podem ser percorridos em um mes-
mo período ou em tempos distintos.

O produto refere-se ao “resultado”, mais precisamente a como os 
estudantes têm a oportunidade de demonstrar o que aprenderam ao pro-
fessor. Desse modo, diferenciar o produto significa oportunizar diversas 
formas de expressão sobre o objeto aprendido, de acordo com a forma mais 
adequada a cada um ou ao grupo.

Cabe destacar que as metodologias ativas, como projetos, tuto-
ria de pares, aprendizagem cooperativa, aula invertida, gamificação, 
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aprendizagem baseada em problemas, entre outras, têm muito a contribuir 
para o enriquecimento da diferenciação do ensino (FEYFANT, 2016).

O ensino será diferenciado quando houver a articulação entre os fa-
tores e os elementos de diferenciação. O professor poderá planejar a dife-
renciação com base na articulação de apenas um fator a um elemento, de 
dois fatores a um elemento, de um fator a todos os três elementos, ou ainda 
todos os fatores a todos os elementos. O que determinará a articulação 
planejada serão as demandas, a turma, bem como a familiaridade do pro-
fessor em diferenciar o ensino. O Quadro 1, a seguir, sintetiza e exemplifica 
as diferentes formas de articulação dos fatores aos elementos de diferen-
ciação do ensino. A diferenciação da estrutura da sala de aula diz sobre a 
gestão e organização da turma.

Quadro 1. Articulação entre os fatores orientadores e os elementos de 
diferenciação.

ELEMENTOS

           FATORES
CONTEÚDO PROCESSO PRODUTO

NÍVEL DE
PREPARAÇÃO

Organizar o 
material ou 
informação com 
o conteúdo de 
acordo com a 
capacidade de 
leitura e com-
preensão.

Adequar a comple-
xidade das ativi-
dades/tarefas de 
acordo com o nível 
de compreensão e 
as competências 
do aluno.

Propor produtos 
que valorizem as 
atuais capacida-
des do aluno e 
que estimulem 
aquisição de no-
vas capacidades/ 
habilidades.

INTERESSES

Incluir no cur-
rículo ideias e 
materiais que 
contemplem os 
interesses atuais 
dos alunos.

Oferecer ou pos-
sibilitar a escolha 
dos alunos em um 
tópico a aprofun-
dar ou ajudá-los 
a fazer conexões 
entre seus interes-
ses e o objetivo de 
compreensão.

Possibilitar a 
articulação dos 
pontos de inte-
resses dos alu-
nos ao conteúdo.
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Quadro 1. Continuação...

PERFIL DE 
APRENDIZAGEM

Promover 
o acesso a 
conteúdos, ma-
teriais e ideias 
que corres-
pondam ao seu 
perfil de apren-
dizagem.

Possibilitar e en-
corajar os alunos 
a compreende-
rem os conceitos 
por meio de sua 
forma preferida de 
aprender. 

Propor produtos 
que contem-
plem o perfil de 
aprendizagem 
dos alunos.

Fonte: elaboração própria.

Descrição da figura: tabela contendo quatro linhas para apresentar a descri-
ção dos elementos de diferenciação (conteúdo, processo e produto) e quatro 
colunas para os elementos de diferenciação (nível de preparação, interes-
ses e perfil de aprendizagem dos alunos). Nas nove caselas há exemplos de 
como combinar ou cruzar cada elemento e fator de diferenciação.

O papel e as práticas docentes no ensino diferenciado

Apesar de o discurso sobre o reconhecimento e a valorização da di-
versidade em sala de aula não ser novo e estar presente em muitos con-
textos escolares, há ainda forte presença de práticas docentes homoge-
neizadoras e indiferenciadas e professores que desempenham um papel 
de transmissor do conhecimento. Nesse sentido, Tomlinson (2008, p. 35) 
afirma: “Quando os professores praticam o ensino diferenciado, deixam de 
se ver como guardiões e administradores do saber, passando a ver-se mais 
como organizadores de oportunidades de ensino”. Para Heacox (2006), o 
professor passa a desenvolver o papel de facilitador das aprendizagens, 
pois caberão ao professor as seguintes tarefas-chave: 

• Planejar e ofertar uma gama de atividades variadas que es-
timulem os estudantes em relação a como eles aprendem 
(processo) e como poderão demonstrar que aprenderam 
(produto), prevendo quais atividades podem ser escolhi-
das pelos estudantes e quais serão especialmente plane-
jadas para um estudante ou para um grupo de estudantes;

• Organizar os estudantes para a realização adequada das 
atividades, individualmente, em pequenos grupos ou com 
a turma toda, podendo isso ser predeterminado (em fun-
ção dos fatores de diferenciação) ou permitindo que os es-
tudantes façam suas escolhas por trabalharem sozinhos ou 
em grupo; por exemplo, estipular o objetivo da atividade e 
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o formato dos grupos, podendo ser também agrupamentos 
flexíveis, cooperativos/colaborativos. 

• Flexibilizar o tempo das aprendizagens, pois, considerando 
que os alunos desenvolverão diferentes atividades e/ou de 
diversos modos, é imprescindível essa flexibilização. Assim, 
o professor não espera que os estudantes realizem as ativi-
dades no mesmo tempo, mas prevê o tempo necessário para 
que cada estudante ou grupo atinja os objetivos propostos.

Ao diferenciar o ensino, o professor admite que não é possível que 
todos os estudantes aprendam as mesmas coisas ao mesmo tempo sem-
pre e, por isso, modifica suas práticas pedagógicas. Essa compreensão 
por vezes permeia o consciente do professor, e ao final de um ciclo de 
aprendizagem o professor é capaz de identificar que um ensino indiferen-
ciado não permite que todos atinjam os objetivos propostos, mesmo re-
alizando as mesmas atividades, na mesma sequência e ao mesmo tempo. 
Pelo contrário, é possível perceber que, na busca por uma uniformidade 
no aprendizado, aquisição de conhecimentos e habilidades, alguns estu-
dantes não atingem os objetivos e outros, ainda que tenham alcançado os 
objetivos, ficaram aquém de suas potencialidades.

Nessa abordagem, o professor compreende que as melhores práticas 
são múltiplas e que não há uma melhor forma de ensinar ou de aprender. 
Brandt (1998) elenca dez condições em que as pessoas aprendem melhor, e 
Tomlinson (2008) contrapõe que, dentro dessas dez condições, há inúme-
ras possibilidades, conforme apresenta o Quadro 2.

Quadro 2. Ensino da melhor prática associada ao ensino diferenciado.

Melhor prática (BRANDT, 1998):
As pessoas aprendem melhor nestas 
condições:

Ensino Diferenciado:
Precisamos entender as 
diferenças dos alunos porque...

1. O que aprendem tem significado 
pessoal.

Uma vez que os alunos têm origens e 
interesses diferentes, o que para uns 
tem significado pessoal para outros 
não terá.

2. O que aprendem é desafiador e 
eles aceitam o desafio.

Uma vez que os ritmos de aprendiza-
gem diferem de aluno para aluno, um 
texto ou tarefa desafiadores para uns 
poderão ser frustrantes ou aborrece-
dores para outros.
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Quadro 2. Continuação...

3. O que aprendem está adequado ao 
seu nível de desenvolvimento.

Em certos momentos, alguns alunos 
irão pensar de forma mais concre-
ta, enquanto outros de forma mais 
abstrata; alguns de forma menos 
autônoma, e outros mais indepen-
dentes.

4. Podem aprender à sua manei-
ra, fazer escolhas e sentir-se sob 
controle.

É seguro dizer que nem todos os 
alunos irão optar por aprender da 
mesma maneira, fazer as mesmas 
escolhas ou sentir-se sob controle 
com os mesmos parâmetros.

5. Usam o que sabem para construir 
novos conhecimentos.

Uma vez que não têm os mesmos ní-
veis de competências, os alunos irão 
construir conhecimentos de forma 
diferente.

6. Têm oportunidade de interagir 
socialmente.

O tipo de colaboração que melhor 
lhe serve e os colegas com quem 
trabalha melhor irão variar de aluno 
para aluno.

7. Obtêm feedback útil. O que é feedback útil para um aluno 
não será necessariamente para 
outro.

8. Adquirem e usam estratégias. Cada aluno necessita adquirir estra-
tégias novas e usá-las da forma que 
mais lhe convir.

9. Partilham um ambiente emocional 
positivo.

Salas de aula bastante positivas para 
alguns alunos não o são claramente 
para outros.

10. O contexto apoia a aprendizagem 
programada.

Os alunos irão necessitar de variadas 
estruturas de apoio para alcançarem 
objetivos comuns e pessoais.

Nota: coluna “melhor prática” adaptada de Brandt (1998).
Fonte: Tomlinson (2008, p. 36).

Ao desenvolver seu papel de facilitador, o professor precisará dispor 
de um amplo repertório de estratégias, recursos e materiais que favorece-
rão a diferenciação. Cabe destacar que não se espera que os professores 
iniciem a implementação do ensino diferenciado, articulando todos os fa-
tores e elementos da diferenciação de uma só vez ou em pouco tempo. 
Tomlinson (2008) orienta e incentiva que os professores comecem aos 
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poucos, mas que comecem. No decorrer do processo de diferenciar o ensi-
no, os professores irão agregando novos conhecimentos, novas habilidades, 
tornando suas práticas cada vez mais consistentes e eficientes. Entretanto, 
é comum, até mesmo para professores experientes, sentir dificuldades ou 
insegurança ao iniciar práticas diferenciadas.

Felizmente, o professor não precisa nem deve enfrentar sozinho suas 
dificuldades e inseguranças, e uma alternativa viável para a superação des-
tas é a cooperação entre os professores da escola, que podem partilhar 
experiências, estratégias, técnicas, instrumentos e recursos; enfim, os pro-
fessores passam a aprender juntos e fomentam a cultura da colaboração. 
Santos (2021) argumenta em defesa da associação entre ensino diferencia-
do e o ensino colaborativo, pois compreende que, apesar de independen-
tes, estes são complementares e se potencializam.

Em diferentes contextos, no Brasil e no exterior, há a padronização 
do currículo escolar, o qual estabelece metas comuns a todos os estudan-
tes e indica um percurso único a ser seguido em um determinado tempo, 
definidos assim por critérios homogêneos. As avaliações em larga escala 
utilizadas pelos sistemas de ensino para aferir se os objetivos foram ou não 
alcançados, por meio do desempenho dos estudantes, contribuem para essa 
padronização. Para muitos essa realidade é compreendida como um impe-
ditivo, porém, a literatura tem apontado que o ensino diferenciado traz con-
tribuições significativas às aprendizagens dos estudantes nesses contextos. 

Tomlinson (2017) afirma que o ensino diferenciado é empregado com 
base no currículo padrão, seja de nível nacional, estadual, municipal ou 
mesmo escolar, logo, não requer o desenvolvimento de um novo currículo, 
tampouco um currículo personalizado e individualizado para o estudante. 
Dentre os argumentos apresentados para defender a possibilidade do ensino 
diferenciado em currículos fechados e prescritos por instâncias superiores, 
Heacox (2006) destaca: 1) esses currículos não ditam nem controlam as práti-
cas desenvolvidas pelo professor; 2) tendo maior ou menor liberdade sobre o 
que ensinar, a abordagem do ensino diferenciado contribuirá na decisão de 
como ensinar; e 3) a diferenciação pode ser a chave para a melhoria do de-
sempenho dos alunos, já que melhora a qualidade do ensino ao considerar 
as potencialidades e necessidades de aprendizagem dos estudantes.

Considerações finais

Como distinguir se está sendo, ou não, empregado o ensino diferen-
ciado? Esta é uma questão importante a se fazer, durante o processo de 
planejamento contínuo. E a resposta é, se o ensino está sendo planejado 
com base na articulação entre um ou mais fatores e elementos de diferen-
ciação, sim, o ensino está sendo diferenciado. Entretanto, se a organização 
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do ensino estiver sendo realizada com base em estereótipos, impressões 
e, sobretudo, nas limitações dos estudantes, o ensino não está sendo dife-
renciado, pois não está sendo projetado para valorizar a diversidade nem 
desenvolver o potencial dos estudantes.

Cabe destacar que muitos professores, em diferentes contextos e 
países, podem manter práticas excludentes e marginalizadoras sob o ar-
gumento/discurso da “diferenciação”, considerando que tornam o ensino 
diferente, mesmo que aquém do desejável, para os estudantes cujas espe-
cificidades são encaradas como prejuízos. É preciso estar atento para não 
cobrirmos antigas práticas com novos rótulos e mantermos a integridade 
da abordagem do ensino diferenciado.
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Intervenção pedagógica 
inclusiva: reflexões a partir do 
desenho universal e modelo de 

resposta à intervenção

Miryan Cristina Buzetti
Regiane da Silva Barbosa

Introdução

A educação inclusiva consiste em um movimento mundial que ob-
jetiva garantir o direito à educação para todas as pessoas, e nessa pers-
pectiva as escolas precisam se reorganizar para atender as necessidades 
e especificidades de todos os estudantes. Quando se fala em necessida-
des e ou especificidades de aprendizagem, é comum associá-las às pessoas 
Público-Alvo da Educação Especial (PAEE), entretanto, é imprescindível 
pontuar que todo e qualquer estudante pode necessitar de modificações 
em seu processo de ensino e aprendizagem.

Consideram-se estudantes PAEE aqueles com deficiência, transtor-
no do espectro autista e altas habilidades/superdotação, os quais têm di-
reito de frequentar a escola regular, além de serem atendidos pela Educa-
ção Especial, no Atendimento Educacional Especializado (AEE), que tem 
como função “prover condições de acesso, participação e aprendizagem no 
ensino regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com 
as necessidades individuais dos estudantes” (BRASIL, 2011, n. p.).

Atualmente, no cenário brasileiro, temos número expressivo de es-
tudantes PAEE frequentando a escola regular, o que demonstra que, com 
o paradigma da inclusão escolar, o direito ao acesso à educação tem sido 
garantido, mas temos um novo desafio: garantir a permanência, isto é, que 
esses estudantes continuem na escola, que avancem nos anos escolares, 
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concluam cada etapa de ensino com sucesso, o que requer aprendizagem. 
E, na perspectiva da educação inclusiva, prevê-se que para garantir apren-
dizagem é necessário, além de eliminar barreiras – arquitetônica, comuni-
cacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal –, realizar 
modificações na prática escolar.

Considerando a necessidade de eliminar barreiras que impedem ou 
dificultam a inclusão, seja na escola ou na sociedade, surgiu o Desenho 
Universal (DU), definido como “concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade 
de acessibilidade ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecno-
logia assistiva” (PLETSCH et al., 2020, p. 14).

Ao explanarem sobre o DU, Pimentel e Pimentel (2017, p. 96) afir-
mam que 

a inovação está, portanto, na proposta de que todas as pesso-
as possam utilizar o mesmo ambiente com segurança e au-
tonomia, enfim, a condição de acessibilidade proposta pelo 
Desenho Universal atinge a toda sociedade, sejam crianças, 
idosos, obesos ou pessoas com deficiência, aprimorando o 
ambiente vivido ao cotidiano e características das pessoas.

Pletsch et al. (2020, p. 14) explicam que nessa perspectiva surge o 
Desenho Universal para aprendizagem (DUA), que

possibilita acesso de todos ao currículo, independentemen-
te de suas condições, respeitando as particularidades e os 
talentos dos estudantes, a partir do uso de estratégias peda-
gógicas/didáticas e/ou tecnológicas diferenciadas, incluin-
do as tecnologias assistivas.

O DUA preocupa-se com o desenvolvimento de práticas e estraté-
gias educacionais voltadas para a pluralidade de sujeitos, inclusive para os 
estudantes PAEE. 

No Brasil, as pesquisas sobre DUA indicam elaboração de materiais 
didáticos e a formação de professores como princípios orientadores para a 
inclusão. No entanto, realizar modificações no ato de ensinar não é fácil; o 
professor precisa de uma rede de apoio, recursos e formação, como enfati-
zam Zerbato e Mendes (2018), ao discorrerem sobre o assunto.

E, contribuindo para esse cenário de complexidade da prática do-
cente na diversidade, destaca-se que as políticas educacionais vigentes não 
orientam a escola sobre como assumir o desafio de responder às necessi-
dades e especificidades de aprendizagem de cada estudante. Elas trazem 
objetivos a serem atingidos, mas não descrevem ações para alcançá-los, 
não definem com precisão como realizar modificações na prática docente, 
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quais serviços e necessidades de aprendizagem devem ser contemplados e 
de que maneira. Somado a isso, a diversidade de estudantes é grande, e, por 
mais que professores participem de formação e orientação, são necessários 
trabalho colaborativo e direcionamento mais específico. Com o DUA, pro-
fessores podem adotar modos de ensino e aprendizagem adequados com 
materiais e métodos eficientes. Zerbato e Mendes (2018) explicam que o 
objetivo não é pensar em adaptação para um estudante, em uma atividade, 
mas em formas diferenciadas de ensinar.

Com o DUA, um mesmo conteúdo pode ser desenvolvido de diferen-
tes maneiras, de acordo com as especificidades dos estudantes, pois, como 
esclarecem Pletsch et al. (2020) e Pimentel e Pimentel (2017), o DUA tem 
como princípio o reconhecimento da pluralidade humana e consequente-
mente a compreensão de que as pessoas se apropriam do conhecimento, 
isto é, aprendem de várias maneiras.

O DUA resulta de estudos sobre planejamento, avaliação, ambien-
te e recursos eficientes para a prática docente e tem, segundo Pletsch et 
al. (2020) e Zerbato e Mendes (2018), alguns princípios norteadores, a sa-
ber: princípio do engajamento, princípio de apresentação/representação e 
princípio da ação e expressão. 

Segundo os referidos autores, o princípio do engajamento consiste 
em incentivar o estudante a aprender, a persistir, o que requer que o pro-
fessor ajuste o nível de desafio/ complexidade do conteúdo e/ou atividade 
ao estudante, incentivando-o a dar mais um passo na aquisição do conhe-
cimento, permitindo que ele interaja em diferentes contextos, mantendo-o 
motivado; o princípio de apresentação/representação consiste em propor-
cionar diferentes informações de maneiras diferentes, com uso de recursos 
visuais, recursos auditivos, de diferentes mídias, esclarecendo o signifi-
cado de símbolos, vocabulários, guiando o estudante no processamento 
da informação, trazendo exemplos, fazendo conexões interdisciplinares, 
associando as informações com situações cotidianas e/ou demonstrando 
aplicabilidade do conteúdo trabalhado; já o princípio da ação e expressão 
consiste em oferecer aos estudantes opções de resposta, propor meios 
de comunicação e expressão condizentes com as especificidades de cada 
estudante, monitorando seu progresso na aquisição de conhecimento, 
proporcionando estratégias diferenciadas de processamento de informa-
ção, permitindo que cada um demonstre sua compreensão, aprendizagem 
e desempenho de maneiras diversificadas, por meio de escrita, mapas con-
ceituais, socializando ideias, organizando figuras ilustrativas, produzindo 
material audiovisual etc.

De acordo com Pletsch et al. (2020), uma prática docente condizente 
com o DUA precisa ser organizada considerando: quem são os estudantes 
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que se está ensinando, qual o objetivo da aula, a organização do conteúdo a 
ser trabalhado nas atividades, as barreiras que podem dificultar o acesso e/
ou a participação dos estudantes na aula, oferecendo recursos que vão aju-
dar os estudantes a superar essas barreiras, oferecendo-lhes retorno sobre 
o processo de aprendizagem. 

Assim, na perspectiva do DUA, o docente identifica as necessidades 
de aprendizagem da turma, busca recursos e procedimentos para aumen-
tar o desempenho dos estudantes e promove a ação para aprendizagem. O 
professor planeja e avalia a própria prática e, consequentemente, diminui o 
uso de adequações personalizadas, tornando a prática docente mais eficaz.

Além do DUA, estudos recentes têm indicado um instrumento de 
identificação de estudantes com necessidades e especificidades de apren-
dizagem, denominado response to intervention (RTI), que consiste em um 
sistema preventivo para medir o desenvolvimento dos estudantes com 
base em evidências (BATISTA; PESTUN, 2019).

Batista e Pestun (2019, p. 4) pontuam que, com o RTI, é possível: (a) 
identificar e analisar o problema (coletar dados de linha de base); (b) gerar 
hipóteses e possíveis estratégias de intervenção; (c) elaborar um plano de 
intervenção que delineie claramente procedimentos a serem utilizados du-
rante uma intervenção; (d) implementar o plano de intervenção com coleta 
de dados; e (e) analisar/avaliar os dados, informar os pais por meio de rela-
tórios frequentes sobre o progresso e revisar o plano conforme necessário.

O referido instrumento permite identificar as duas possíveis cau-
sas das dificuldades de aprendizagem dos estudantes: ensino inadequado 
ou existência de necessidades específicas no estudante, como esclarecem 
Tomo e Sitoe (2020), que também enfatizam que o RTI tem como diferen-
cial identificar e apoiar os estudantes na escola regular.

Considerando a importância de garantir o direito à educação para 
todos os estudantes, o presente texto tem como objetivo geral: relacionar 
os conceitos de Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e de Mo-
delo de Resposta à Intervenção (RTI) a fim de contribuir com orientações 
e possibilidades para a prática pedagógica na sala de aula em favor da in-
clusão dos estudantes PAEE.

Método

O presente texto resulta de uma pesquisa exploratória de abordagem 
qualitativa. A partir da explanação de conceitos recentemente inseridos no 
cenário de educação e pesquisa do país – DUA e RTI, ambos com poten-
cial ímpar para contribuir com o processo de inclusão escolar –, é possível 
compreender, ter uma visão geral, aproximar-se dessas propostas de inter-
venção, com embasamento científico. Como propõe Gil (2019, p. 26), a pes-
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quisa exploratória é realizada quando se pretende “desenvolver, esclarecer 
e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas 
mais precisos ou hipóteses a serem testadas”, ou seja, permite aproxima-
ção com o tema e é indicada quando este é pouco explorado e precisa ser 
esclarecido, delimitado, como é o caso do uso dessas possibilidades de in-
tervenção na prática docente na perspectiva da educação inclusiva.

A abordagem qualitativa é usada quando a realidade investigada 
pode ser vista sob múltiplas perspectivas ou quando, como pontua Gil 
(2019), o interesse está em descrever algo com riqueza de detalhes, como 
propomos neste texto.

Para a realização desta pesquisa, foram consultados documentos que re-
gulamentam a educação na perspectiva inclusiva e artigos e livros de autores 
de referência na área, os quais têm se debruçado em definir e refletir sobre 
o DUA e o RTI. A partir da leitura e análise do material publicado sobre o 
tema, organizaram-se as informações e ideias no presente texto.

Resultados e discussões

O RTI é um modelo de ensino multicamada que tem como premissa 
o sucesso de todos os estudantes. Para isso, é organizado para oferecer um 
conjunto de medidas e suporte à aprendizagem, avaliando e monitorando 
a resposta do estudante diante da intervenção oferecida. Os resultados dos 
estudantes na avaliação e no monitoramento direcionam os processos de 
tomada de decisão. As decisões devem ser tomadas de acordo com os da-
dos do estudante, da comunidade e do conhecimento científico na busca 
para solucionar o problema ou desenvolver determinado conceito.

A proposta pode iniciar com uma avaliação aplicada a todos os es-
tudantes, e a partir do resultado a decisão de não fazer nenhum ajuste 
pode ser tomada, de modo a manter o padrão de intervenção, porque está 
apresentando resultados positivos, ou podem-se intensificar e ampliar as 
possibilidades de intervenção para auxiliar os estudantes que apresenta-
ram resultados abaixo do esperado na avaliação. Realizar uma boa ava-
liação no início do processo de ensino auxilia na identificação precoce de 
estudantes com problemas específicos de aprendizagem, que irão necessi-
tar de adaptação curricular, assim como de complementação ou suplemen-
tação do ensino oferecido pelo professor (DENO, 2003).

O Modelo de Resposta à Intervenção é organizado em três camadas, 
sendo elas:

• camada 1 – ensino universal, oferecido para todos os estudan-
tes da turma. Essa camada tem aspectos preventivos, buscando 
identificar precocemente as possíveis dificuldades de apren-
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dizagem dos estudantes. Para isso, é fundamental realizar um 
rastreio universal das habilidades esperadas para turma/série. 
Para fazer um bom rastreio e conseguir oferecer uma proposta 
de intervenção adequada e que respeite o processo de apren-
dizagem do estudante, é importante levar em consideração as 
evidências científicas (por exemplo, para a aprendizagem da 
leitura e da escrita, há atualmente a ciência da leitura e pesqui-
sas consistentes na área da Psicologia Cognitiva, evidenciando 
as habilidades necessárias para tal aprendizagem, como cons-
ciência fonológica, nomeação rápida de letras, leitura de pa-
lavras, conceitos sobre escrita, habilidade de linguagem oral) 
(BUZETTI; CAPELLINI, 2020), Para a realização do rastreio e 
da intervenção, o professor ou o profissional responsável de-
verá realizar outra avaliação para identificar o progresso do 
estudante. Nesta camada, é muito importante realizar o mo-
nitoramento da aprendizagem, pois dessa maneira o profes-
sor poderá acompanhar se sua proposta de intervenção está 
adequada para a demanda dos estudantes (DENO, 2003; VAU-
GHN; FLETCHER, 2012);

• camada 2 – medidas seletivas, com intervenções realizadas em 
pequenos grupos de maneira mais intensiva e sistemática. Após 
o baixo desempenho da aprendizagem na camada 1, é necessá-
rio sistematizar o ensino que será oferecido aos estudantes em 
situação de risco. Essa intervenção poderá ser oferecida por um 
professor em sala de aula regular de maneira complementar ou 
por um profissional específico para realizar esse tipo de inter-
venção, como o professor de reforço ou o psicopedagogo. Essa 
camada tem um caráter complementar, isto é, ela não substitui 
as atividades realizadas em sala de aula. Para alguns estudiosos 
da área, como Vaughn e Fletcher (2012), as intervenções nesta 
camada podem ser realizadas em grupos de três a cinco estu-
dantes por aproximadamente 30 minutos diários ou por 45 mi-
nutos em três ou quatro dias da semana. Assim como na camada 
1, nesta camada também é fundamental realizar a avaliação e o 
monitoramento da aprendizagem;

• camada 3 – nesta camada temos o limite entre o serviço ofe-
recido pelo ensino regular e a Educação Especial. Estudantes 
que chegam à camada 3 necessariamente não apresentaram 
resposta à intervenção oferecida nas camadas 1 e 2, sendo es-
tudantes mais próximos de diagnósticos de transtorno especí-
fico da aprendizagem ou possíveis deficiências. Nesta camada, 
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diferentemente das anteriores, a intervenção é oferecida por 
um professor especialista, ou seja, um professor que atua no 
Atendimento Educacional Especializado. A proposta é mais 
intensiva, oferecida com maior frequência e de maneira indi-
vidualizada, e assim o monitoramento é constante. O objetivo 
principal é remediar as dificuldades já apresentadas pelos es-
tudantes e prevenir problemas mais graves ao longo da esco-
larização e do desenvolvimento do estudante (FUCHS; DESH-
LER, 2007; VAUGHN; FLETCHER, 2012).

Assim, dentro de uma abordagem de resposta à intervenção organi-
zada em vários níveis, é importante ter uma clareza no processo em rela-
ção a aspectos como: determinar quais estudantes apresentam riscos em 
relação à não aprendizagem, selecionar estratégias de intervenção adequa-
das para a demanda do estudante, avaliar se as estratégias são eficazes 
(FUCHS; FUCHS, 2007). Dessa maneira, o professor poderá fazer algumas 
reflexões para facilitar seu trabalho:

• Qual estudante apresenta dificuldade de aprendizagem? E em 
quais aspectos especificamente estão as dificuldades?

• Quais estratégias de intervenção serão mais adequadas e irão 
contribuir para resolver ou reduzir a dificuldade encontrada?

• Após realizar a intervenção, a dificuldade desapareceu ou di-
minuiu? A intervenção foi positiva?

Quando o professor organiza sua prática seguindo o modelo de RTI, 
ele precisa ter claras algumas ações: instrução de alta qualidade, monitora-
mento frequente da aprendizagem, tomada de decisões baseada em dados, 
grupos reduzidos de estudantes. Assim, é importante usar estratégias ba-
seadas em práticas validadas por pesquisa, ter conhecimento do processo 
de aprendizagem, coletar dados de maneira sistemática para monitorar o 
progresso dos estudantes e usar esses dados para planejar a intervenção. 
De acordo com Deno (2003) e Vaughn e Fletcher (2012), em relação à práti-
ca do professor é preciso:

• instrução sistemática – consiste em uma instrução planejada 
cuidadosamente e sequenciada para que as lições tenham uma 
ordem de complexidade, passando de habilidades e conceitos 
simples para os mais complexos, de maneira organizada;

• instrução explícita ou direta – está relacionada ao ensino de 
uma habilidade ou conceito específico em um ambiente estru-
turado, no qual há cuidados como linguagem e maneiras de 
orientar as tarefas, sendo estas planejadas e propostas para que 
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o estudante tenha clareza no comando. Durante uma instrução 
explícita, o professor identifica as expectativas da aprendiza-
gem, destaca os conceitos fundamentais, fornece instruções 
precisas e busca sempre fazer relação com os conhecimentos 
já adquiridos pelo estudante;

• feedback corretivo imediato – após a realização de uma ativi-
dade, o professor informa ao estudante se sua atividade está 
correta ou incorreta, orientando-o sobre como corrigir e en-
tender o conceito estudado;

• revisão frequente – revisitar uma habilidade ou conceito ga-
rante que a habilidade seja mantida, pois a ação de reverberar 
a informação potencializa a aprendizagem dos estudantes;

• oportunidade para praticar – é importante oferecer oportuni-
dade para que o estudante “manipule” o conhecimento, prati-
cando, refletindo e reorganizando suas ideias e compreensão 
sobre o assunto;

• instrução em andaime – é um processo em que o professor adi-
ciona suportes instrucionais, aprimorando, assim, a aprendi-
zagem do estudante. Essa prática condiz com a organização 
das habilidades apresentadas na Base Nacional Comum Cur-
ricular, na qual temos um currículo espiralado, que vai adicio-
nando complexidade ao longo dos anos, de maneira que uma 
habilidade sustenta a próxima.

Quando o professor utiliza essas estratégias, buscando práticas com 
evidências científicas, aumentam-se consideravelmente as oportunidades 
de aprendizagem e desenvolvimento do estudante. Dessa maneira, é pos-
sível conciliar boas práticas de intervenção com a demanda de currículo/
planejamento que o professor tem para cada ano/série. 

Com relação à leitura e escrita, o professor conseguirá monitorar 
desde a Educação Infantil, observando se os estudantes estão se desenvol-
vendo nas habilidades relacionadas à consciência fonêmica, conforme de-
monstram as evidências científicas para essa idade escolar, até os primei-
ros anos do Ensino Fundamental I, observando se a criança tem fluência 
de leitura, assim como o reconhecimento fluente de palavras e pseudopala-
vras (não palavras). Dessa maneira, como apontado por Buzetti e Capellini 
(2020), temos as habilidades preditoras para a aprendizagem da leitura e da 
escrita, que demandam um ensino sistemático, dirigido e explícito, que, de 
acordo com as autoras, em relação à leitura e à escrita seria o conhecimen-
to do princípio alfabético, consciência fonológica, experiências com letras, 
motivação para leitura, vocabulário, fluência, entre outras habilidades.
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A boa qualidade da instrução oferecida pelo professor, assim como 
a ideia de ofertar uma atividade/intervenção que seja favorável para vá-
rios estudantes, como no Desenho Universal para a Aprendizagem, está 
relacionada à postura do professor em sala de aula – ações e atitudes que 
os professores já realizam na sua prática cotidiana, mas que poderão ser 
otimizadas se feitas de maneira intencional e sistematizada (ZERBATO; 
MENDES, 2018).

Assim, pensando na educação inclusiva, que demanda um ensino de 
qualidade para todos os estudantes, algumas posturas farão a diferença e 
também são apontadas como recomendações para a primeira camada do 
modelo de Resposta à Intervenção (FUCHS; FUCHS, 2007):

• indicar o objetivo no início da atividade;
• explorar recursos visuais e representações práticas;
• fornecer constantemente feedback e reforço;
• utilizar organizadores gráficos;
• utilizar resumos e anotações;
• propor atividades em grupo;
• ajustar o tempo de execução da atividade sempre que necessário;
• ficar atento aos diferentes estilos de aprendizagem, propondo 

atividades para explorar diferentes sentidos (audição, visão, tato).

Para a segunda camada do RTI, o professor poderá adicionar algu-
mas ações, como:

• oferecer mais instrução direta;
• dividir o conteúdo em blocos, organizando o conteúdo em eta-

pas, do mais fácil para o mais difícil;
• ofertar atividades práticas e concretas;
• planejar o conteúdo em um ritmo mais lento, monitorando a 

aprendizagem do estudante, para saber se ele está conseguin-
do acompanhar o ritmo;

• oferecer modelos e exemplos;
• assegurar a aprendizagem de determinado conteúdo/conceito 

antes de progredir com o plano de ensino;
• revisar os conteúdos já trabalhados e monitorar a aprendizagem.

Assim, a instrução é o caminho para assegurar a eficácia do RTI e de-
senvolver o DUA. Na educação inclusiva, as semelhanças são reconhecidas 
e construídas, e as diferenças dos estudantes tornam-se elementos 
importantes no ensino e na aprendizagem. Para os estudantes encaminha-
dos para a camada três do RTI, ou o serviço que encontramos no Brasil 
como AEE, a taxonomia da intensidade de intervenção (FUCHS; FUCHS; 
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MALONE, 2017) pode contribuir para refinar o olhar para a instrução e 
para a organização da intervenção realizada junto a esse estudante. A taxo-
nomia apresentada pelos autores inclui as seguintes dimensões:

• força – a evidência de que determinada estratégia irá funcionar;
• dosagem – número de oportunidades que o estudante tem para 

responder à intervenção e ser monitorado pelo professor;
• alinhamento – alinhar o trabalho a ser realizado pelos diferen-

tes profissionais, assim como o currículo e o planejamento do 
ensino oferecido para a turma e para o estudante;

• atenção à transferência – intensificar as instruções diretas, de 
maneira que as explicações e orientações sejam claras e objetivas;

• abrangência – quão bem a intervenção proposta incorpora um 
conjunto de princípios de instrução explícita;

• apoio comportamental ou acadêmico – apoio na busca de estra-
tégias como autorregulação, motivação, apoio em uma interven-
ção comportamental com comportamentos externalizantes.

Assim, Fuchs, Fuchs e Malone (2017) apontam que, para seguir um 
bom caminho na taxonomia da intensidade de intervenção, é preciso:

• trabalhar com um programa de intervenção alinhado às evi-
dências científicas;

• monitorar o progresso;
• analisar os dados das avaliações, para poder identificar a falta 

de resposta à intervenção.

No trabalho em sala de aula, com o Desenho Universal para a Apren-
dizagem, buscando uma prática pedagógica que favoreça a aprendizagem 
do grupo ou classe, algumas ações poderão ser adotadas, como:

• criar estações de aprendizagem – seções divididas dentro da 
sala de aula que exploram diferentes habilidades dos estudan-
tes, podendo variar em estimulação sensorial, recursos, nível 
de complexidade. É importante organizar as estações de ma-
neira que todos os estudantes passem por todas as estações ao 
longo da aula;

• explorar recursos de rotina e marcadores de sequência – utili-
zar cartões de tarefas para mostrar para os estudantes a sequ-
ência de atividades, painéis de rotinas;

• identificar o estilo de aprendizagem do estudante – aspectos 
visuais, auditivos, táteis poderão impactar diretamente no de-
sempenho de uma atividade, sendo importante identificar as 
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estratégias que poderão facilitar a aprendizagem do estudante, 
como apoio visual, pistas auditivas, entre outras;

• explorar diferentes recursos – vídeos, infográficos, mapas de 
ideias, nuvens de palavras, ilustrações, miniaturas, entre outros;

• propor frequentemente exercícios de reflexão e fixação – reverbe-
rar a informação é fundamental para assegurar a aprendizagem, 
assim, propor exercícios variados em um período de tempo favo-
rece a aprendizagem, assim como atividades de sistematização do 
conteúdo, como resumos, sumários, entre outros;

• atentar-se ao tempo de execução da tarefa – cada estudante po-
derá levar um tempo diferente para realizar a mesma tarefa, 
sendo importante ajustar o tempo sempre que necessário para 
não prejudicar o rendimento do estudante;

• propor atividades em duplas ou grupos – agrupar os estudantes 
para realizar uma tarefa permite que eles se apoiem e reflitam 
juntos sobre a execução da tarefa.

Assim, a partir das definições, ideias e estratégias de intervenção or-
ganizadas ao longo do texto, é possível vislumbrar infinitas possibilidades 
de intervenção pedagógica na perspectiva inclusiva.

Considerações finais

A partir do atual cenário educacional, no qual o direito à educação 
tem sido discutido na perspectiva dos Direitos Humanos, compreendendo-
-se que, independentemente das diferenças de cada um, o acesso a conhe-
cimentos historicamente produzidos e a interação promovida pela escola, 
como espaço formal de educação e de promoção de desenvolvimento, são 
primordiais para a formação de cidadãos, destaca-se a educação inclusiva, 
que tem garantido o acesso à escola, por meio da matrícula de todos os es-
tudantes, mas que vive o desafio de fazer com que estes permaneçam nesse 
espaço e tenham sucesso escolar, o que só é possível por meio da garantia 
da aprendizagem.

Considerando a diversidade presente nos grupos e turmas de cada 
sala de aula, é comum que professores se sintam desafiados e busquem 
formação e orientação as quais contribuam com direcionamento mais es-
pecífico sobre como desenvolver práticas de intervenção pedagógica para 
atender as necessidades e especificidades de todos os estudantes.

É comum que os professores, nas práticas de intervenção pedagógi-
ca, foquem no diagnóstico, na busca por saber a deficiência do estudante, 
para, a partir daí, tentar desenvolver práticas particularizadas, na maioria 
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das vezes focadas nas limitações, incapacidades e dificuldades comumente 
associadas a cada estudante PAEE.

No entanto, a partir da compreensão do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA) e da organização do Modelo de Resposta à Interven-
ção (RTI), é possível organizar uma intervenção pedagógica com foco na 
necessidade do estudante, e não na deficiência ou transtorno, de maneira 
mais condizente com o atual modelo biopsicossocial da deficiência e com 
a perspectiva da educação inclusiva.

O RTI permite trabalhar o conteúdo previsto na BNCC, de maneira 
organizada por habilidades, pensando sempre no processo de aprendiza-
gem do estudante, e para isso busca posturas e estratégias de intervenção 
baseadas em evidências científicas, ou seja, ações pedagógicas que foram 
comprovadas e que apresentam bons resultados para um maior número de 
estudantes. Assim, é possível garantir o acesso aos conteúdos, promoven-
do a aprendizagem, que é o objetivo da educação. 

A escola democrática é para todos, e, assim, não devemos ficar 
presos ao conceito de educação inclusiva, pois, de acordo com a legisla-
ção nacional e com as normativas internacionais, esta é uma característica 
obrigatória da escola, e não um diferencial. Sendo a  escola democráti-
ca, precisamos então elevar a discussão para a qualidade do ensino que 
é oferecido nessa escola, garantindo, além do acesso dos estudantes à 
escola, a permanência e a formação de qualidade. Para isso, a busca por 
práticas e ações que consideram as necessidades educacionais e espe-
cificidades de qualquer natureza é fundamental, e a prática pedagógica 
precisa de planejamento que valorize as diferentes maneiras de ensinar 
e as diferentes maneiras de aprender, tendo, assim, um estudante ativo, 
com uma prática contextualizada.

Considerando as prerrogativas do DUA e RTI, descritas ao longo do 
texto, entende-se que é possível que o professor desenvolva prática peda-
gógica que atenda as especificidades e necessidades de todos os estudan-
tes, por meio de atividades planejadas para o grupo de estudantes, concre-
tizando a perspectiva da educação inclusiva. Logo, é necessário que tais 
conhecimentos e orientações sejam disponibilizados aos professores, por 
meio de publicações sobre o tema e também por meio de cursos e forma-
ções, pois somente assim será possível enfrentar os desafios da educação, 
que deve ser de qualidade para todos.
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Prática pedagógica: proposta 
de flexibilização de atividades 
para crianças com deficiência 

intelectual

Joice Daiane Muniz
Márcia Duarte Galvani

Introdução 

A inclusão escolar é uma realidade nas escolas brasileiras, e o maior 
desafio está em oferecer um ensino de qualidade que garanta a participação 
dos estudantes com deficiência intelectual na proposta curricular comum. 
A escola é responsável por oferecer as condições para o desenvolvimento e 
a aprendizagem de todas as crianças (OLIVEIRA, 2009), sendo indispensá-
veis modificações facilitadoras da aprendizagem (BLANCO, 2004). 

É por meio das práticas pedagógicas que os estudantes têm acesso ao 
currículo escolar. Nessa perspectiva, Blanco (2004) discorre que a prática 
pedagógica se caracteriza pela intencionalidade de atender às expectativas 
educacionais dos estudantes e se desenvolve por competência docente, ou 
seja, cabe ao professor organizar a transmissão dos conteúdos curriculares 
para que os estudantes tenham acesso ao conhecimento (FRANCO, 2015).

Nesse seguimento, as práticas pedagógicas são definidas como as 
intenções de oferecer ensino e aprendizagem, não se restringem ape-
nas ao aprender e ao ensinar, mas envolvem também a prática social, 
conhecimento como produção histórica e social em uma relação dialéti-
ca entre prática-teoria, conteúdo-forma e perspectivas interdisciplinares 
(FERNANDES, 2010).
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Para Pletsch (2009), identificar quais os suportes necessários para a 
aprendizagem dos estudantes não somente faz com que os sistemas educa-
tivos modifiquem não somente suas expectativas e ações, mas que também 
se reorganizem, a fim de constituir uma escola para todos, sem excluídos.

Tendo em vista essas condições, o ensino dos conteúdos curricula-
res aos estudantes com deficiência intelectual deve pautar-se nos tipos de 
suportes e apoios necessários para que essas crianças atinjam o máximo 
possível de seu desenvolvimento e aprendizagem. Quando há presença 
de um estudante com deficiência, não é necessária a sistematização de 
um novo currículo, à parte, mas sim o planejamento alinhado à proposta 
curricular comum.

Pode-se conjeturar que a participação da criança com deficiência 
intelectual no processo de alfabetização já é, por si, um exemplo de atuação 
em práticas sociais, uma vez que esse processo se consolida como a base da 
comunicação e como um dos princípios básicos para a vida em sociedade. 
A aprendizagem da linguagem escrita é imprescindível na ampliação das 
relações sociais entre as pessoas na vida em sociedade (GUEBERT, 2013). 

Conforme a Associação Americana de Deficiência Intelectual e De-
senvolvimento (AAIDD, 2021), a deficiência intelectual é caracterizada por 
limitações significativas no desenvolvimento intelectual (absorção de con-
teúdo, raciocínio e resolução de problemas) e no comportamento adap-
tativo (situações sociais e práticas cotidianas). Essas limitações ocorrem 
durante o período de desenvolvimento, que é determinado operacional-
mente como antes de o indivíduo obter a idade de 22 anos (SCHALOCK; 
LUCKASSON; TASSÉ, 2021).

Com a nova definição da deficiência intelectual houve a mudança no 
foco, que antes era na deficiência e passou a ser nos apoios que os indiví-
duos necessitam (ALMEIDA, 2004; AAIDD, 2010; APA, 2014).

Sendo assim, os estudantes com deficiência intelectual evidenciam 
limitações significativas no desenvolvimento cognitivo, o que dificulta 
sua aprendizagem de conteúdos de leitura e escrita, sendo necessário, 
portanto, se valer de atividades que vão ao encontro das peculiaridades 
desses estudantes.

Em relação à alfabetização das crianças com deficiência intelectual, o 
estudo de Guebert (2013) teve como objetivo identificar e analisar as estra-
tégias de alfabetização desenvolvidas pelo professor. Foram participantes 
do estudo uma professora alfabetizadora e um aluno com deficiência inte-
lectual. A coleta de dados ocorreu durante um semestre letivo, por meio de 
videogravações de 20 dias com duração de 30 minutos, além das observa-
ções diretas e das produções escritas do estudante durante as aulas de por-
tuguês. Os principais resultados encontrados foram: a não identificação da 
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adaptação curricular, não utilização de práticas pedagógicas inovadoras, 
evidenciando que as estratégias de ensino utilizadas por professores na 
alfabetização de estudantes com deficiência intelectual não são distintas 
daquelas utilizadas com os demais colegas de classe. Evidenciou-se que as 
práticas de alfabetização utilizadas pelos professores refletem uma con-
cepção da língua escrita como um código de comunicação e que resultam 
na aprendizagem da escrita de forma mecânica. Logo, a concepção de al-
fabetização não contempla o aprimoramento do uso da língua de forma a 
caracterizá-la como processo de letramento

Já o estudo de Mesquita (2015) analisou como acontece a alfabetiza-
ção de uma criança com deficiência intelectual matriculada no 1º ano do 
Ensino Fundamental. O estudo descreveu a prática pedagógica em sala 
de aula comum e ainda como acontece o Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) na sala de recursos. Os resultados obtidos evidenciaram 
que a colaboração entre os docentes durante o processo de apropriação 
da leitura e da escrita influiu no desenvolvimento intelectual dessa crian-
ça no que diz respeito à sua participação nas atividades, na percepção, no 
raciocínio, na fala, na escrita, na interação com o grupo e no seu relacio-
namento com as pessoas.

Com a finalidade de investigar as estratégias de ensino utilizadas 
nas salas do ensino regular para a alfabetização das crianças com deficiên-
cia intelectual, Azevedo (2016) planejou uma pesquisa em salas de 1º, 2º e 
3º anos do Ensino Fundamental de dois municípios paranaenses. Os resul-
tados do estudo indicaram a necessidade de revisar a função do professor, 
sua formação inicial e continuada, a concepção de deficiência, assim como 
o ambiente de trabalho e o suporte que o professor recebe para o exercício 
docente, especialmente quando possui em suas salas de aula crianças em 
situação de inclusão.

Com base no panorama apresentado e considerando a carência de 
mais pesquisas sobre o ensino e a aprendizagem dos conteúdos atinentes 
à leitura e à escrita das crianças com deficiência intelectual bem como a 
acessibilidade curricular para as crianças com deficiência intelectual, ques-
tiona-se: De que forma os professores organizam a prática pedagógica para 
favorecer a aprendizagem em leitura e escrita para a criança com deficiência 
intelectual? Como a flexibilização de atividades dos conteúdos de leitura e 
escrita pode ser utilizada pelos professores da classe comum para favorecer 
a aprendizagem da criança com deficiência intelectual? Qual a aplicabilida-
de de uma proposta de flexibilização das atividades de leitura e escrita para 
a criança com deficiência intelectual na visão dos professores?

A partir de tais problematizações, este estudo teve por objetivos: (a) 
descrever as práticas pedagógicas desenvolvidas pelo professor da classe 
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comum em atendimento ao aluno com deficiência intelectual; (b) elaborar 
e aplicar uma proposta de flexibilização de atividades envolvendo leitura e 
escrita para criança com deficiência intelectual; e (c) avaliar a proposta de 
flexibilização de atividades na perspectiva do professor.

Desenvolvimento 

Foram participantes da pesquisa uma professora do 2º ano do Ensi-
no Fundamental e uma criança com diagnóstico de deficiência intelectual. 
Com o intuito de preservar a identidade e impossibilitar a identificação 
e distinção, atribuíram-se nomes fictícios aos participantes, portanto, a 
professora será identificada como Elena e a criança com deficiência inte-
lectual como Caio. 

A professora Elena tem formação inicial em Pedagogia e pós-gra-
duação em Metodologia do Ensino Superior. Tem vários cursos na área de 
Alfabetização, Tecnologia Assistiva e Contação de História. A criança com 
deficiência intelectual estava com 7 anos de idade, era do sexo masculino, 
matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental. 

O estudo foi realizado nas dependências de uma unidade escolar 
vinculada à rede pública municipal de uma cidade de médio porte. A es-
cola estava localizada na periferia da cidade situada no interior do estado 
de São Paulo. 

O procedimento da coleta de dados foi organizado em duas etapas: 
caracterização da prática pedagógica; e elaboração da proposta de flexibili-
zação de atividades. Foi utilizado como instrumento na primeira etapa um 
roteiro semiestruturado de entrevista para a professora e, na segunda etapa, 
foram desenvolvidos uma proposta de flexibilização de atividades de leitura 
e escrita junto aos participantes, cujo roteiro foi organizado em encontros 
presenciais, e por fim um roteiro de entrevista de avaliação da proposta. 

Por meio dos dados das entrevistas e da proposta de flexibilização de 
atividades de leitura e escrita foram obtidos dados qualitativos, e o estudo 
caracteriza-se como uma pesquisa colaborativa, a qual contribui para mu-
dar a realidade investigada, visto que, por meio dela, o pesquisador colabo-
rativo, ao conceber tal realidade como seu objeto de investigação, além de 
aproximar a universidade da escola e a teoria da prática, constrói conheci-
mentos com base em contextos reais (DESGAGNÉ, 1998).

Resultados e discussões

Os resultados estão apresentados e discutidos por meio de três te-
máticas: (1) Prática pedagógica desenvolvida pela professora da classe co-
mum em atendimento à criança com deficiência intelectual; (2) Proposta 
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de flexibilização de atividades envolvendo leitura e escrita para criança 
com deficiência intelectual e (3) Avaliação da proposta de flexibilização de 
atividades de leitura e escrita na perspectiva da professora.

Prática pedagógica desenvolvida pela professora da classe comum em atendimento 
à criança com deficiência intelectual

Essa categoria propôs descrever as práticas pedagógicas da profes-
sora Elena com a criança com deficiência intelectual. Foi perguntado para 
a professora Elena quais as ações que ela considera importantes para que 
Caio participe das atividades propostas. A seguir, a resposta obtida:

Acho que o principal é criar espaço com vivências concretas 
para ele, até você poder oportunizar mais a questão do livro e 
tal, que é muito melhor que ele aprenda do que ele fazer uma 
coisa mecânica como cópia da lousa, no caso (professora Elena).

Notou-se que a professora considerou importante a realização de 
atividades com vivências concretas para a criança com deficiência inte-
lectual. Segundo Oliveira (2007) e Vóvio (2010), os aspectos atinentes à vi-
vência e aos conhecimentos das crianças devem-se mostrar presentes no 
conteúdo a elas ministrado, abordando conhecimentos da vida social na 
seleção dos conteúdos dos programas de escolarização. 

A professora Elena foi questionada sobre a importância do seu tra-
balho no contexto escolar da sala regular. Ela argumentou que o profes-
sor é a referência para trabalho de qualidade, mas é primordial que se 
conheça a criança.

Eu acho que o professor é a referência de um trabalho, porque 
através desses procedimentos didáticos, dessas ações que ele 
pensa é que vai oportunizar o crescimento, desenvolvimento 
dele. E eu acho assim, sempre pensar o que a criança preci-
sa. Mudar o foco, né, o professor ele tem muito assim, eu vou 
pegar esses objetivos que estão prontos aqui, mas é necessá-
rio refletir, né, sempre estar fazendo uma reflexão do que essa 
criança precisa (professora Elena).

Os dados evidenciam que é importante que o professor conheça as 
habilidades da criança com deficiência antes da realização das atividades. 
O conhecimento prévio permite demonstrar quais são as habilidades aca-
dêmicas da criança, seus interesses e necessidades. A partir desse conhe-
cimento, cabe aos professores estruturarem atividades que favoreçam sua 
aprendizagem, seguindo o mesmo currículo proposto para a turma em que 
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a criança está inserida. Segundo Minetto (2008), o conhecimento sobre as 
particularidades da criança, determinando seu nível de competência e fa-
tores que possibilitem o processo de ensino-aprendizagem é primordial 
para o direcionamento da atenção do professor.

Quando perguntada sobre o planejamento, a elaboração e a aplica-
ção da flexibilização curricular, a professora relatou que tem dificuldades 
e entra em conflito sobre como realizar. Segue a resposta obtida:

Eu entro em conflito em relação à flexibilização curricular, 
pois acredito que é desnecessário muitas vezes. Pois eu deixo 
de trabalhar muitas coisas que seriam extremamente impor-
tantes para desenvolvimento dele, e eu tenho que cumprir uma 
estrutura administrativa. A questão de uma equipe discipli-
nar, que pudesse ser mais verdadeiramente efetiva no traba-
lho, acho que isso é os entraves, e salas muito numerosas que 
eu acho que dificulta um pouco essa acessibilidade, não dele 
somente, mas de todos, porque todos precisam de uma aten-
ção especial (Professora Elena).

O relato da professora deixa transparecer que ela não realizava as 
flexibilizações curriculares para Caio, por ter dificuldade em executá-las, 
além de não achá-las sempre necessárias, pois dependem muito das habi-
lidades já desenvolvidas. Além disso, citou a importância de uma equipe 
multidisciplinar para dar respaldo no desenvolvimento do seu trabalho e 
também para contribuir de forma efetiva na aprendizagem da criança com 
deficiência intelectual.

A ausência de informações sobre os processos avaliativos, salas de 
aula superlotadas e tempo escasso para o planejamento de atividades para 
as crianças com deficiência tornam precária a inclusão escolar, e esta 
passa a ser vista erroneamente apenas como a inserção da criança com 
deficiência nos sistemas regulares de ensino, sem que haja nenhuma 
oferta de atividades e/ou práticas de ensino que atendam às diversida-
des presentes nas salas de aula atuais (STAINBACK; STAINBACK, 1999).

Entendemos que as atividades devem oferecer um significado e englo-
bar a participação ativa das crianças para a promoção de seu desenvolvimento 
(GARCIA, 2005). No trabalho educacional, não podem ser desconsideradas 
as características da deficiência intelectual nas práticas educativas adequa-
das se quisermos que seja atingido o pleno desenvolvimento do estudante. 
Dessa forma, a escola deve criar condições para o desenvolvimento das 
crianças e superação de seus limites (OLIVEIRA, 2009). Sobre a criação de 
um currículo regular com flexibilizações para escolarização das crianças 
com deficiência intelectual, a professora Elena relatou que a flexibilização 
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curricular muitas vezes se faz importante, porém, não só para aquela criança 
Público-Alvo da Educação Especial, mas para todas as crianças.

A professora Elena relatou ainda que é necessário que os professores 
desenvolvam um olhar centrado na criança:

enxergar as potencialidades e não focar no problema, pensar na 
solução!!! Porque o “problema” já está instalado. Por exemplo, o 
Caio já trouxe uma situação pra nós, já é dele. E agora qual é a 
solução? O que a gente vai focar? A situação-problema a gente já 
encontrou e a gente viu que merece uma atenção muito especial 
nossa (professora Elena).

Quando questionada sobre a criação de um currículo flexível, a pro-
fessora Elena relata:

Não podemos permitir mais essa questão do currículo enges-
sado que faz com que a gente não consiga dinamizar os conte-
údos, fazer uma integração, um currículo integrado, então fica 
mais difícil principalmente trabalhar com essas crianças com 
deficiência intelectual, que eles merecem muita atenção nessa 
questão de atividades que envolvam mais a parte lúdica, a par-
te motora (Professora Elena).

De acordo com Oliveira (2009), não podem ser negadas as necessida-
des das crianças com deficiência intelectual nem tratar a diferença de for-
ma genérica, pois a escola inclusiva deverá ser capaz de lidar com as dife-
renças e realizar adaptações que respondam às diferentes necessidades das 
crianças, principalmente das crianças com deficiência intelectual; sendo 
assim, as adaptações para Caio deveriam considerar suas particularidades.

Por fim, sobre o apoio que recebe da unidade escolar, a professora 
Elena relatou que ainda é necessário desenvolver um olhar mais centrado 
nas necessidades da escola. Segue a resposta obtida: 

Embora nós tenhamos uma professora de Educação Espe-
cial dentro da unidade, ela trabalha em período contrário ao 
do professor. Embora eu acredite que o professor de Educa-
ção Especial vai fazer dinâmica com a criança para atender às 
especificidades dela, e nós como professores também. Essa 
parceria teria que ser fundamental, porque ela é especialista 
na área, então ela vai dar indicações, orientações de como eu 
vou promover ainda mais a aprendizagem da criança. E o que 
acontece quando ela se encontra em período ao contrário do 
nosso horário de trabalho, é quase que impossível essa troca. E 
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eu acredito também que seria muito importante que esse pro-
fissional da Educação Especial passe alguns momentos com a 
gente na sala de aula, porque, quando você visualiza na prática, 
é totalmente diferente do que eu, porque esse horário de su-
pervisão que ela tem de olhar ainda mais (não falo de cobrança, 
porque supervisão não é cobrança), é o que eu posso olhar ainda 
mais praquela atividade, praquela criança e praquele professor, 
como ajudar ele ainda mais a resolver situações que são corri-
queiras, acho que essa passagem (não é ficar com o professor, 
não é isso), mas eu olhar é diferente do que quando professor 
traz essa angústia, então isso eu acho que fica deficitário para 
nós (Professora Elena).

Os resultados apontaram que, segundo a professora, a unidade 
escolar tem disponível uma profissional especializada, no entanto, elas 
não conseguem fazer uma parceria colaborativa com a finalidade de apoiar 
a aprendizagem da criança com deficiência intelectual.

Zanata (2004) e Capellini (2004) comentam sobre a necessidade de 
que os professores se sintam envolvidos e responsáveis por essa transfor-
mação, além de que seja propiciada a ampliação do conhecimento desses 
professores, considerando suas diferentes vivências e formação.

Nessa perspectiva, ao elucidar a importância do professor especiali-
zado na sala de aula, Dall’acqua, Carneiro e Zaniolo (2014, p. 22) sugerem 
que tais espaços sejam organizados para serem produtivos no trabalho, 
configurados “de forma a propiciar possibilidade de mudança de um tra-
balho docente homogeneizador para um trabalho docente inclusivo”. Para 
ser eficiente, uma articulação docente demanda ainda, conforme Men-
des, Vilaronga e Zerbato (2014), uma organização do sistema educacional 
que dê oportunidades aos professores para o diálogo e trabalho colabora-
tivo, de forma a realizarem trocas e delinearem objetivos em comum para 
o estudante com deficiência intelectual. 

Dessa forma, entende-se que, sobretudo, as práticas pedagógicas de-
vem estar constantemente sendo modificadas e reformuladas e que a pro-
fessora esteja sempre refletindo sobre as estratégias mais pertinentes para 
um ensino de qualidade para a criança Caio. Além de reflexão permanente, 
há necessidade de um planejamento conciso, com práticas que ponderem 
as diversidades. Para isso, a professora da sala regular e a professora es-
pecialista devem, em parceria, planejar, participar e cogitar as melhores 
metodologias e formas de aprendizagem da criança com deficiência.
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Proposta de flexibilização de atividades envolvendo leitura e escrita para criança com 
deficiência intelectual 

A proposta de flexibilização das atividades de leitura e escrita para a 
criança com deficiência intelectual ocorreu durante sete encontros entre 
a pesquisadora (primeira autora deste texto) e a professora da sala regular. 
Os encontros tiveram por objetivo a formação da professora sobre flexi-
bilização curricular, reflexão das suas práticas pedagógicas, elaboração e 
aplicação da flexibilização das atividades. Participaram dos encontros a 
professora participante da pesquisa e a pesquisadora que atuou em par-
ceria colaborativa.

Para que ocorressem os encontros, foi elaborado em conjunto com a 
professora participante do estudo um planejamento com as atividades a se-
rem desenvolvidas. Os encontros aconteceram em sete reuniões com dura-
ção de 60 minutos, divididas em: a) Apresentação da proposta e elaboração 
do cronograma dos encontros; b) Apresentação das avaliações dos alunos e 
análise do nível da escrita; c) Identificação das habilidades a serem desen-
volvidas pelo aluno com deficiência intelectual; d) Conteúdo previsto pela 
professora para trabalhar com os alunos no quarto bimestre; e) Formação 
sobre flexibilização curricular; f) Planejamento das atividades; g) Execução da 
flexibilização das atividades com a professora.

 Durante os encontros, foram elaboradas quatro atividades, baseadas 
no planejamento bimestral da classe elaborado pela professora regente, de 
forma a adequar as atividades para o estudante com deficiência intelectual. 
As atividades deram-se durante o horário regular das aulas e inseridas no 
planejamento semanal da professora. 

Principiando pelo planejamento curricular previsto nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, a professora e a pesquisadora selecionaram os con-
teúdos mais adequados para a flexibilização das atividades para a criança 
com deficiência intelectual. Dentro dos conteúdos previstos para o 2º ano, 
foram feitas as modificações para o Caio, optando-se pelo conteúdo Fábu-
la e Traçado com a letra bastão.

As atividades propostas tinham como objetivos de aprendizagem: lei-
tura de várias fábulas, sua ilustração e a identificação dos personagens; e 
estudo da letra maiúscula (letra bastão). Como metodologia selecionada para 
Caio, adotou-se a produção escrita adaptada mediante plaquinhas e mate-
riais concretos, produção oral do conto, sendo um conto por dia, assim como 
para as demais crianças, para apropriação do enredo e compreensão da mo-
ral da história. No conteúdo sobre nomes próprios, a criança iria iniciar a 
escrita do seu nome e de mais dois colegas, no entanto, com a letra bastão. A 
criança foi avaliada por sua produção ilustrativa da fábula, assim como pela 
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produção oral. Além disso, ele também foi avaliado na atividade de escrita 
do seu nome, como os demais colegas durante as atividades em grupo.

A primeira atividade elaborada foi a contação da fábula “O leão e 
o ratinho”. Na atividade, as crianças precisariam destacar características 
desse gênero textual e produzir e reproduzir texto oral (individual e cole-
tivamente), observando a ordem cronológica dos fatos e o assunto tratado. 

Para Caio, o objetivo era reproduzir texto oral – o mesmo objetivo 
das demais crianças da classe –, porém, a reprodução oral da fábula foi 
conduzida pela professora, mediante perguntas feitas à criança. Vale res-
saltar que essa proposta foi adotada, pois Caio apresentava dificuldade em 
descrever (ordem cronológica) os fatos ocorridos.

As práticas pedagógicas inclusivas demandam mudanças no tra-
balho em equipe, apontando para um apoio mútuo. Tais práticas devem 
reconhecer as diferenças e voltarem o seu trabalho para a diversidade. Re-
conhecer as diferenças implica apostar no potencial de aprendizagem de 
cada criança, de formas, ritmos e estilos diferenciados (CARVALHO, 2008).

De acordo com o estudo de Anache (2012), ao examinar o processo de 
aprendizagem das crianças com deficiência intelectual, não há como exi-
gir respostas uniformes e padronizadas. A compreensão da aprendizagem 
das crianças com deficiência intelectual requer o rompimento dos para-
digmas niveladores e a criação de outras formas de ensiná-las. 

Corroborando a autora supracitada, na atividade construída no en-
contro da professora e da pesquisadora, verificou-se que elas não padroni-
zaram respostas para as crianças, uma vez que cada uma destas respondeu 
conforme suas singularidades. Os professores devem considerar as carac-
terísticas individuais da criança com deficiência intelectual e oferecer for-
mas diversificadas de ensino que valorizem seu potencial e busquem uma 
aprendizagem significativa e de qualidade.

A segunda atividade foi realizada um dia depois da contação da fá-
bula. Com todas as crianças na sala regular, a professora Elena relembrou 
os detalhes dessa fábula. Em seguida, iniciou a explicação das atividades 
da interpretação do texto. Os objetivos das atividades consistiram em: es-
crever os nomes dos personagens da fábula; cenário da fábula; local em que 
o rato ficou preso; sequência das cenas da fábula; e a reescrita de um final 
para a fábula. 

Para Caio, foram propostas as mesmas atividades, mas com o uso de 
imagens e círculo para responder às perguntas. Na atividade em que era 
necessário colocar as cenas na sequência correta da fábula, foram enfati-
zadas apenas as cenas principais. Na última questão, ele fez uma ilustração 
de um novo final para a fábula, uma vez que a criança ainda não tem com-
petência leitora e escritora. 
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Para Minetto (2008), dentre os conteúdos definidos para a turma é 
necessário analisar quais são adequados para o aluno com deficiência in-
telectual. Após a seleção dos conteúdos, é preciso definir os objetivos que 
deverão ser adequados a esses conteúdos, e, dependendo do caso, será pre-
ciso definir alguns objetivos mínimos.

Embora os objetivos básicos sejam os mesmos que os da turma, é 
necessário introduzir objetivos de aprendizagem que atendam às necessi-
dades, habilidades, interesses e competências singulares do estudante com 
deficiência intelectual (STAINBACK; STAINBACK, 1999).

Observou-se que, durante as atividades, apesar de Caio não as ter rea-
lizado de forma escrita, como as demais crianças, ele fez todas corretamente, 
demonstrando compreensão da fábula lida e interpretada. Além disso, apre-
sentou sinais de interação e interesse nas atividades, sempre respondendo 
às perguntas de forma oral e, em seguida, na folha com as atividades adap-
tadas, o que pode ter influenciado em sua maior permanência na atividade.

Os materiais concretos contribuem muito para a aprendizagem, mas 
não podem ser usados como única forma de ensino para as crianças com 
deficiência intelectual. Sendo assim, a escola deverá propiciar oportuni-
dades de experimentação e interações sociais desde cedo para que possam 
ter acesso às experiências e aprendizagem (BORGES; SALOMÃO, 2003). 

As estratégias de ensino a serem utilizadas para determinada crian-
ça, bem como os recursos materiais devem ser minuciosos e criativos para 
o sucesso da aprendizagem, uma vez que a estratégia utilizada para uma 
criança pode não ser a mais indicada para outra (MINETTO, 2008). 

As atividades para a criança com deficiência intelectual devem aten-
der às suas necessidades específicas, sem desviar do ensino básico pro-
posto às demais crianças, e devem ocorrer desde cedo, inclusive com as 
habilidades de leitura e escrita, visto que ambas são essenciais para o de-
senvolvimento escolar e social de todas as crianças.

Nessa perspectiva, a escola deverá valorizar os acertos da crian-
ça e trabalhar suas potencialidades para que esta supere as dificuldades 
(OLIVEIRA, 2009). Diante disso, é imprescindível que as atividades tra-
balhadas com a criança com deficiência intelectual sejam significativas 
e produzam aprendizado de qualidade, valorizando suas habilidades e 
vencendo suas dificuldades.

A última atividade elaborada foi a da identificação do nome das crian-
ças, prosseguindo o estudo do conteúdo relacionado ao nome próprio. A 
professora Elena já estava explicando para as crianças sobre nome próprio 
e letra maiúscula, e posteriormente, eles iriam fazer uma atividade sobre o 
registro geral de cada um. 



84

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

No decorrer das elaborações das atividades foram pensadas eventuais 
possibilidades para fazer com que Caio participasse dessa atividade. As-
sim, ficou estabelecida a sequência de atividades inter-relacionadas a no-
mes próprios e ao uso das letras maiúsculas/minúsculas, e, ao final, foi 
feita a confecção de um RG para cada criança. Considerando o fato de Caio 
ter dificuldade em reproduzir as letras por ainda estar na hipótese pré-silá-
bica inicial e escrever apenas em arcos, foi projetado um modelo de RG com 
pontilhados para que ele preenchesse, oferecendo outro tipo de execução 
da atividade prevista. Nesse sentido, foi proposto que, em continuação à 
atividade anterior, de escrita do RG, Caio passasse com a canetinha por 
cima das letras tracejadas, preenchendo todos os dados solicitados no RG. 
O tracejado foi sugerido pela professora, que mencionou suas tentativas 
em fazer com que a criança realizasse atividades gráficas, mas que não 
obtiveram sucesso.

A pesquisadora levou para a professora Elena um modelo de RG en-
contrado na internet para as crianças completarem com os dados necessá-
rios e também uma foto 3X4 de cada criança, disponibilizada pela escola. 

A professora Elena explicou a atividade para as demais crianças e, 
posteriormente, para Caio, de forma individual. Durante a realização da ati-
vidade, a criança preencheu o tracejado e em seguida colou sua foto no RG. 
A professora Elena ficou junto de Caio enquanto a pesquisadora auxiliava as 
demais crianças. A professora Elena então elogiou a ação da criança.

Atualmente, a prática de inclusão escolar tem gerado diversos desa-
fios para o professor da classe regular, mas, mesmo sendo este fundamen-
tal para a inclusão, não é o único responsável; ele depende da ação e do 
comprometimento de toda a equipe escolar (BRASIL, 2001). Além disso, a 
escola deverá compor um ambiente com profissionais capazes de pensa-
rem e agirem na diversidade (CABRAL et al., 2014). 

A escola deverá constituir-se em um espaço de formação e exercício 
da cidadania, apropriação e construção do conhecimento, proporcionando 
aprendizagem e participação de todas as crianças. Para tanto, segundo Car-
valho (2008), é preciso superar inúmeras barreiras, dentre elas a da aprendiza-
gem, pois os estudantes com deficiência deverão ser vistas com capacidades e 
competências para aquisição de aprendizagem.

Avaliação da proposta de flexibilização de atividades de leitura e escrita na 
perspectiva da professora

Nesse item, será apresentada a avaliação da proposta de flexibilização de 
atividades na perspectiva da professora. Em relação à elaboração e aplicação 
das atividades, a professora relata que foram enriquecedoras e contribuíram 
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muito para que a criança com deficiência intelectual pudesse participar das 
atividades de forma mais significativa.

Bom, eu acredito que essa abertura de vocês, trazendo muitas 
ideias, propostas que enriqueceram realmente o dia a dia, ver 
o brilho no olhar da criança, que merecia essa atenção ainda 
mais especial, nossa parceria só veio para somar! Contribuiu 
muito para que ele pudesse participar e para que ele tivesse 
assim uma evolução no tempo dele, a gente vê que ele precisa 
ainda de muito estímulo, ele é uma criança que vem com uma 
intensa defasagem de conhecimentos prévios, intensa e tam-
bém de pré-requisitos (professora Elena).

Esses dados revelam que a elaboração e aplicação das atividades 
com flexibilização curricular potencializam não somente a capacidade 
de aprendizagem das crianças com deficiência intelectual, como também 
motivam os professores a aperfeiçoarem suas práticas educativas, pois, ao 
conseguirem desenvolver atividades inclusivas adequadas à capacidade de 
aprendizagem de cada criança, deixam de ser apenas transmissores do co-
nhecimento e tornam-se responsáveis pela efetivação das políticas inclu-
sivas (POKER, 2008).

Referindo-se à contribuição da proposta da intervenção na prática 
pedagógica da professora Elena, ela mencionou que a criança teve maior 
participação e realizou as atividades com mais autonomia. 

Eu acredito que ele ficou mais interado com a intervenção, eu 
acredito também que ele se posicionou mais e realizou as ativi-
dades com mais autonomia. Com mais afinco, mais desenvoltu-
ra, as propostas que foram direcionadas para ele, através dessa 
adaptação que a gente fez (professora Elena).

Nesse sentido, pode-se afirmar que as flexibilizações nas atividades, 
ao aproximarem a criança dos conteúdos curriculares, auxiliam na sua par-
ticipação e aprendizagem. Para Fierro (2004), cada pessoa aprende de uma 
maneira diferente, e é preciso estar atento a esse aspecto para proporcio-
nar-lhe um ensino significativo e de qualidade, sendo as flexibilizações 
curriculares uma das formas de proporcionar esse tipo de serviço.

Quando questionada sobre a avaliação da elaboração e aplicabilidade 
de um plano de flexibilização curricular para a criança com deficiência in-
telectual na perspetiva colaborativa, a professora Elena enfatiza a impor-
tância da parceria estabelecida entre professora e pesquisadora.
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Eu achei que a nossa parceria foi de extremo sucesso! A gen-
te se deu super bem, você trouxe ideias e propostas que a 
gente vê que dá resultado, e isso motiva cada vez mais o 
professor. Uma coisa que eu achei muito interessante foi você 
levar as situações-problemas para a sua orientadora e ela, jun-
to com você, tentar buscar os melhores caminhos para que ele 
tenha sucesso. E você trouxe isso, e a gente participou juntos, 
e fez e realizou! Então acho que foi muito intenso e poderia ter 
muito mais! Será que não poderia vir a faculdade para dentro 
da escola? (professora Elena).

Conforme o relato da professora, mais uma vez se destaca a impor-
tância atribuída à parceria, acompanhada das possibilidades e dificuldades 
vivenciadas nesse processo e que são refletidas na elaboração e no desen-
volvimento da flexibilização curricular. Essa questão pode ser discutida 
na perspectiva do trabalho em colaboração, no qual o planejamento, ava-
liações e estratégias pedagógicas são definidos pelos professores de Edu-
cação Especial e da sala comum, favorecendo a todas as crianças o acesso 
ao currículo e o aprendizado (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014).

Nesse processo, o professor de Educação Especial poderá contribuir 
substancialmente, compartilhando os conhecimentos específicos da área. A 
parceria entre os professores na proposta colaborativa proporciona reflexão 
das práticas por parte dos professores em relação à aprendizagem de suas 
crianças e promove a troca de saberes (MACHADO; ALMEIDA, 2010).

Sendo assim, a flexibilização curricular e o ensino colaborativo apre-
sentam-se como estratégias promissoras para confrontar os desafios da 
inclusão. Pode ser afirmado que a parceria entre o professor da sala regular 
e o professor da Educação Especial contribui para o planejamento e a exe-
cução das adaptações curriculares, promovendo, assim, avanços no pro-
cesso de aprendizagem da leitura e da escrita das crianças com deficiência 
intelectual, bem como o acesso ao conteúdo curricular estabelecido para a 
série/ano em que estão matriculadas. 

Considerações finais 

O contexto atual de escolarização dos estudantes com deficiência 
em classe comum impõe desafios ao sistema educacional, sendo muitos 
deles decorrentes da baixa qualidade do ensino ofertado a esses estudan-
tes. O objetivo do trabalho foi atingido, visto que foi possível caracterizar 
a prática pedagógica implementada pela professora com a criança com 
deficiência intelectual, bem como desenvolver uma proposta de flexibi-
lização de atividades de leitura e escrita para a criança com deficiência 
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intelectual e, por fim, realizar uma avaliação da proposta de flexibilização 
de atividades na perspectiva da professora. 

Em relação à prática pedagógica do professor, constatou-se que a 
professora mostrava ter consciência de que o estudante necessitava de 
práticas de ensino diferenciadas. No entanto, não conseguia realizá-las 
em razão da demanda dos demais estudantes e assim acabava não rea-
lizando as flexibilizações curriculares necessárias para a criança com 
deficiência intelectual. Apesar de a professora dispor de práticas pedagó-
gicas diversificadas em sala de aula, estas ainda são insuficientes para o 
ensino e a aprendizagem da criança com deficiência intelectual. Fatores 
como tais apontam tanto para a necessidade de formação quanto para a 
elaboração e utilização de atividade com flexibilização curricular para o 
estudante com deficiência intelectual. 

A análise dos resultados mostrou que houve um maior envolvimento e 
participação da professora durante a elaboração e a aplicação das atividades 
com flexibilização curricular, bem como a melhora na participação da 
criança com deficiência intelectual nas aulas. Além disso, o estudante com 
deficiência intelectual mostrou mais autonomia e mais participação tam-
bém para executar as atividades propostas. Sendo assim, as atividades 
com flexibilização curricular potencializam não somente a capacidade de 
aprendizagem dos estudantes com deficiência intelectual, como também 
motivam o professor a estar sempre buscando um aperfeiçoamento de suas 
práticas educativas.

Fica evidente, portanto, a importância atribuída à parceria, não obs-
tante as dificuldades vivenciadas nesse processo, com reflexo na elabora-
ção e no desenvolvimento das flexibilizações curriculares. A parceria, nes-
se sentido, constitui-se em um fator essencial para as práticas pedagógicas 
e a inclusão da criança com deficiência intelectual.
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acadêmicos e da legislação
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Cristiane Copque da Cruz Santos de Santana

Introdução

Com o advento do capitalismo, variáveis econômicas e sociais inter-
feriram e interferem na educação em âmbito mundial. No contexto brasi-
leiro, houve adaptações ao contexto do capital, e a educação tornou-se um 
instrumento para o desenvolvimento do que representaria os modelos de 
reprodução econômica, social e cultural impostos pelo modo de produção 
capitalista. Com o ritmo acelerado da globalização e da revolução tecnoló-
gica, surge a necessidade de trabalhadores criativos, flexíveis, inovadores e 
com boas formações para atender as exigências do mercado, exigências 
que requerem mudanças de setor, de empresa, para operar máquinas e 
equipamentos sofisticados, o que demanda também políticas de gera-
ção de empregos, e, de certo modo, para atender essa dinâmica, a popu-
lação também precisa de políticas públicas de geração de emprego e de 
educação (RODRIGUES, 2009).

A não garantia à educação, como um direito humano e social, desen-
cadeia expressões da questão social que, conforme Rodrigues (2009, p. 21), é

um tema básico e permanente na sociedade brasileira, que 
influencia o pensamento e a prática de vários segmentos 
sociais, onde a educação, um de seus componentes, é, histo-
ricamente, refém dos ditames econômicos, estando fadada 
a “formar” o indivíduo em conformidade com o poder que 
direciona, apontando aqui sua fraqueza.
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A democratização do ensino implica o acesso à escola, a permanên-
cia, o término e a qualidade do ensino a todos os alunos, no entanto, a 
educação no Brasil foi concebida como um privilégio de alguns grupos 
sociais, e pessoas com deficiência vivenciaram a exclusão e a segregação 
ao longo da história.

A escola historicamente se caracterizou pela visão da edu-
cação que delimita a escolarização como privilégio de um 
grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políticas e prá-
ticas educacionais reprodutoras da ordem social. A partir 
do processo de democratização da educação se evidencia o 
paradoxo inclusão/exclusão, quando os sistemas de ensino 
universalizam o acesso, mas continuam excluindo indiví-
duos e grupos considerados fora dos padrões homogenei-
zadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclusão 
tem apresentado características comuns nos processos de 
segregação e integração que pressupõem a seleção, natura-
lizando o fracasso escolar (BRASIL, 2007, n. p.).

Segundo Dias (2016, p. 35), a “inclusão escolar é um processo de ade-
quação da escola através da inserção de ‘todos os alunos’, independente da 
raça, etnia, sexo, situação econômica, deficiência, reunidos em um mesmo 
ambiente”. Esse autor expõe que a realidade de grande parte das escolas no 
país não está em condição inclusiva, sobretudo porque a projeção e cons-
trução de muitos desses espaços não tiveram o rigor das Normas Técnicas 
de Acessibilidade implementados.

Fávero (2007, p. 99) observa que um sistema inclusivo não é aquele 
que tem todas as escolas preparadas e adequadas de maneira imediata, 
mas “aquele que adota uma postura pela não exclusão e, a partir daí, bus-
ca as medidas necessárias para atender com qualidade e respeito a todos 
os alunos”. As lutas pessoais e políticas das pessoas com deficiência têm 
sido uma constante busca do acesso aos direitos previstos legalmente, bem 
como a busca pela dignidade humana. A Constituição Federativa da Repú-
blica do Brasil de 1988, doravante CF/88, prevê no seu Artigo 6º os direitos 
sociais, dentre eles a educação. Conforme previsto no Artigo 205º, a educa-
ção é direito de todos e dever do Estado e da família, todavia, a garantia do 
acesso e da permanência escolar perpassam questões sociais, ambientais, 
econômicas, espaciais.

Dispositivos constitucionais, como a CF/88 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional de 1996 (LDBEN/96), normatizam direitos 
essenciais para a promoção de cidadania e dignidade da pessoa humana 
e elegem também a garantia do direito à inclusão escolar. Dessa forma, 
utilizar-se-ão nesta discussão tais documentos e também a Norma Técnica 
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de Acessibilidade NBR 9050/04, o Decreto 6.949/2009, que trata sobre o 
Programa Escola Acessível, a Política Nacional de Educação Especial de 
2008 e também a Lei Brasileira de Inclusão de 2015 (LBI), além dos estu-
dos que tenham contribuído para a discussão nesse contexto. A questão 
espacial das escolas torna-se objeto deste estudo, pois se considera que os 
ambientes escolares ainda carecem de adequações e superação das bar-
reiras arquitetônicas para possibilitar que as necessidades específicas e 
individuais dos estudantes sejam respeitadas e que a escola inclusiva seja 
possível para todos que dela necessitam.

As normativas legais sobre a inclusão escolar são recentes e obje-
tivam possibilitar a todos a acessibilidade, eliminando as barreiras ar-
quitetônicas. Sabemos que há escolas que foram construídas em perío-
dos anteriores à garantia do acesso, permanência e êxito escolar para as 
pessoas com deficiência, e, por isso, muitas ainda estão em processo de 
adequação de seus espaços físicos. A CNE/CEB nº 2/2001, que institui 
as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
prevê em seu artigo 2º que os

sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, ca-
bendo às escolas organizar-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, asse-
gurando as condições necessárias para uma educação de 
qualidade para todos (BRASIL, 2001, n. p.).

Benvegnú (2009 p. 42) menciona que questões específicas sobre a po-
pulação com deficiência se tornaram obrigatórias nos censos demográfi-
cos nacionais a partir da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, cujas infor-
mações tornam essenciais “para o conhecimento da realidade brasileira, 
e de uma condição indispensável para sustentar a definição de políticas 
públicas coerentes”. Para aprofundar sobre a temática da escola inclusiva, 
a garantia do direito à educação para as pessoas com deficiência, tomando 
por base a garantia da acessibilidade nos espaços físicos das escolas, este 
trabalho tem como questão norteadora: o que dizem os estudos e as diretri-
zes legais que discutem sobre a acessibilidade arquitetônica ou espacial a 
respeito da adequação das escolas brasileiras às normas de acessibilidade? 

O objetivo geral é correlacionar a discussão dos estudos acadêmicos 
com a legislação e as normativas de acessibilidade arquitetônica para os es-
paços escolares. Como objetivos específicos, propõe-se levantar os princi-
pais estudos e os documentos legais que debatem a questão da acessibilidade 
arquitetônica ou espacial das escolas; estabelecer um diálogo entre os 
estudos e as normativas legais; e identificar nos estudos a consonância 
entre as normas de acessibilidade e as adaptações realizadas pelas escolas.
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Este trabalho faz-se relevante, pois possibilita conhecer a legislação 
que norteia as escolas no cumprimento da acessibilidade arquitetônica e/
ou espacial, sintetizar e discutir tais documentos de modo a demonstrar o 
respaldo legal para os gestores escolares garantirem o direito de todos os 
alunos, bem como evidenciar, a partir dos estudos já realizados, se as esco-
las no Brasil estão acessíveis ou se adequando para torná-las.

Desenvolvimento e método

A fim de atingir os objetivos deste trabalho, realizou-se uma pesqui-
sa bibliográfica na literatura decorrente de estudos registrados na Biblio-
teca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no período de 2000 
a 2020, com análise dos títulos das obras, bem como utilizando descritores 
representativos do tema proposto para a busca, quais sejam: acessibilidade 
espacial escolar, acessibilidade arquitetônica escolar. Aliado a essa revi-
são, foi feito o levantamento das leis e documentos normativos relativos ao 
direito à acessibilidade a partir do marco temporal da CF/88.

Os trabalhos acadêmicos encontrados e as legislações selecionadas 
foram lidos com o olhar atento quanto às abordagens que pudessem sub-
sidiar a discussão ora proposta. O levantamento das teses e dissertações 
utilizando o descritor acessibilidade espacial escolar no título obteve seis 
resultados, e o descritor acessibilidade arquitetônica escolar no título obte-
ve dois resultados. Assim, o Quadro 1 apresenta a relação nominal do levan-
tamento dos oito trabalhos acadêmicos encontrados, sendo identificados: 
título, autor, instituição, ano da defesa, se tese ou dissertação e seu objetivo.

Quadro 1. Dados sobre os oito trabalhos acadêmicos encontrados na 
busca a partir de descritores.

Título Autor(a)/
Instituição

Ano de Defesa/Tipo 
de Documento Objetivo

Convergência 
entre Acessibi-
lidade Espacial 
Escolar, Peda-
gogia Constru-
tivista e Escola 
Inclusiva

Márcia do Valle 
Pereira Loch/ 
Universidade 
Federal de San-
ta Catarina

2007/Tese Verificar a conver-
gência entre elemen-
tos que orientam 
a Acessibilidade 
Espacial Escolar e a 
Pedagogia Construti-
vista no contexto da 
Escola Inclusiva.
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Quadro 1. Continuação...

Modelo para 
avaliação da 
acessibilidade 
espacial de 
Escolas Públi-
cas de ensino 
fundamental 
para alunos 
com restrições 
visuais

Andrea de 
Aguiar Kasper/ 
Universidade 
Federal de Santa 
Catarina

2007/Dissertação Avaliar a acessibilida-
de espacial de escolas 
públicas de Ensino 
Fundamental, buscan-
do identificar situa-
ções que não favore-
cem a permanência 
e a performance dos 
alunos com restrições 
visuais nos ambientes 
escolares, por meio de 
um instrumento com-
posto de dez planilhas 
que fazem referência 
a ambientes e situa-
ções específicas dessas 
escolas.

Avaliação da 
acessibilidade 
e do atendi-
mento espacial 
das escolas 
públicas em 
área urbana – 
estudo de caso 
na cidade de 
Fortaleza

Sueli Noguei-
ra Rodrigues/ 
Universidade 
Federal do Ceará

2009/Dissertação Avaliar as políticas 
educacionais de aten-
dimento e de acessibi-
lidade espacial da rede 
pública escolar em 
uma região da cidade 
de Fortaleza-CE.

Acessibilida-
de espacial: 
Requisito para 
uma escola in-
clusiva: Estudo 
de caso – Esco-
las Municipais 
de Florianó-
polis

Eliane Ma-
ria Benvegnú/
Universidade 
Federal de Santa 
Catarina

2009/Dissertação Busca contribuir na 
requalificação do edi-
fício escolar por meio 
da adequação de suas 
características arqui-
tetônicas para que 
atenda as necessidades 
sociais e funcionais de 
todos os alunos.

Avaliação da 
acessibilidade 
e mobilidade 
arquitetônica 
em escolas de 
ensino fun-
damental de 
Viçosa-MG

Larissa Silva 
Evangelo/Uni-
versidade Fede-
ral de Viçosa.

2014/Dissertação Avaliar a Acessibi-
lidade e Mobilidade 
Arquitetônica em 
escolas públicas de 
Ensino Fundamental 
de Viçosa-MG.
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Quadro 1. Continuação...

Acessibilidade 
espacial na 
arquitetura es-
colar: avaliação 
pós-ocupação 
do projeto 
padrão 12 salas 
FNDE

Rafael Alves de 
Campos/ Univer-
sidade Federal de 
Santa Catarina

2015/Dissertação Avaliar o desempenho 
físico de escola padrão 
FNDE 12 salas, com 
foco nas condições de 
acessibilidade
espacial previstas no 
projeto arquitetônico, 
existentes no espaço 
construído e por meio 
da percepção dos usuá-
rios.

Acessibilida-
de espacial e 
inclusão em 
escolas munici-
pais de educa-
ção infantil

Edmilson Quei-
roz Dias/Univer-
sidade Estadual 
Paulista "Júlio de 
Mesquita Filho", 
campus de Bauru

2016/Dissertação Verificar o grau de 
inclusão escolar por 
meio da análise da 
acessibilidade espacial 
em edifícios escolares 
de ensino infantil do 
município de Bauru, 
para alunos com defi-
ciência física e visual.

Acessibilidade 
Arquitetônica 
nas escolas 
estaduais de 
Governador 
Valadares: 
caminhos e 
desafios para a 
equidade

Eliane Gomes 
Rodrigues/ 
Universidade 
Federal de Juiz 
de Fora

2019/Dissertação Identificar os entraves 
que ocorrem tanto 
nas escolas quanto na 
supervisão de Infra-
estrutura Escolar que 
impedem as adapta-
ções arquitetônicas 
nos prédios escolares.

Fonte: elaboração própria com base nos registros da BDTD.

Conforme aponta o levantamento, dentre os oito estudos identifica-
dos encontramos sete Dissertações de Mestrado e uma Tese de Doutorado. 
Observamos que, no intervalo de tempo estipulado de 2000 a 2020, há um 
número pouco significativo de estudos sobre a temática. Esse dado pode 
ser avaliado a partir de vários vieses, seja pela recente legislação, seja pelo 
baixo interesse dos pesquisadores na temática, entre outras possibilida-
des, cuja análise escapa dos limites deste artigo. Apesar disso, ressaltamos 
a importância dos estudos encontrados e as relevantes contribuições para 
o campo de conhecimento em análise. 
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Resultados e discussão

A partir dos resultados que emergiram deste trabalho, serão tratadas 
as seguintes temáticas: documentos normativos da acessibilidade arqui-
tetônica, conceito e tipos de deficiência e acessibilidade arquitetônica ou 
espacial nas escolas.

Deficiência: conceito e tipos

A abordagem nesta seção basear-se-á nos documentos legais Decre-
to nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015, e nos estudos de Benvegnú (2009), Evangelo (2014), 
Campos (2015) e Dias (2016).

A Lei 13.146/2015, chamada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, no seu Artigo 2º considera pessoa com deficiência aquele su-
jeito que “tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015, n. p.). O Decreto nº 
5.296/2004, no Artigo 5º, Parágrafo 1º, Inciso I categoriza as limitações 
ou incapacidade para o desempenho de atividades como deficiência físi-
ca, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência mental, deficiência 
múltipla e, no inciso II, pessoas com mobilidade reduzida.

Dias (2016, p. 27) diz que o uso do termo deficiente vem sendo ques-
tionado, uma vez que a “deficiência pode ser entendida como a relação en-
tre a impossibilidade de interação com o meio. Através da relação entre as 
limitações que o indivíduo possui e as barreiras impostas a ele pelo meio 
urbano ou do edifício”. O meio, segundo Campos (2015, p. 51), “podem (sic), 
inclusive, criar restrições para pessoas sem deficiência, como é o caso de 
crianças que não conseguem ver-se no espelho do banheiro devido à altura 
e ao posicionamento inadequado desse equipamento”.

Benvegnú (2009, p. 41) comenta que os modos como uma pessoa que 
utiliza cadeiras de rodas e outra que é cega desenvolvem suas atividades 
diárias são diferentes, e, dessa forma, “relacionar as principais caracte-
rísticas relativas às diferentes deficiências se faz necessário para que se 
possibilitem soluções ambientais mais adequadas a cada necessidade”. O 
Decreto 5.296/2004 considera deficiência física como “a alteração comple-
ta ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física” (BRASIL, 2004, n. p.). 

As deficiências sensoriais, segundo Benvegnú (2009, p. 47), “dizem 
respeito à ausência ou à perda significativa na capacidade dos sistemas de 
percepção, do indivíduo, de obter e organizar as informações ambientais”. 
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A deficiência visual, de acordo com o Decreto 5.296/2004, refere-se à ce-
gueira, “na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica” (BRASIL, 2004, n. p.). Benvegnú (2009, 
p. 49) ainda expõe que “quando a pessoa é cega de um só olho (visão mono-
cular) e enxerga bem com o outro olho ela não é considerada pessoa com 
deficiência visual”. 

O Decreto 5.296/2004 define deficiência auditiva como a “perda bila-
teral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências (sic) de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz” 
(BRASIL, 2004, n. p.). Nesse aspecto, Campos (2015, p. 53) diz que essas 
pessoas podem sofrer limitações em espaços que não possuem “dispositi-
vos de orientação espacial que utilizem sinalização visual e luminosa, tec-
nologia que auxilie no processo de comunicação com telefones adaptados, 
símbolos de surdez em locais próprios, sistema de informação acessível, 
intérprete de Libras”. Benvegnú (2009) refere também a:

Deficiências no sistema de orientação: Diz respeito à al-
teração ou perda da capacidade de equilíbrio do indivíduo. 
[...]. Deficiências no sistema háptico: Refere-se a todas as 
alterações percebidas corporalmente pelo indivíduo. [...] 
Deficiências no sistema paladar-olfato: Refere-se às al-
terações no sistema paladar-olfato que comprometem a 
capacidade de detectar o cheiro e o sabor das substâncias 
através de células localizadas na boca e no nariz do indiví-
duo (BINS ELY, DISCHINGER, PIARDI, 2009 apud BEN-
VEGNÚ, 2009, p. 57-59, grifos da autora).

De acordo com o Decreto 5.296/2004, a deficiência mental é o “fun-
cionamento intelectual significativamente inferior à média, com mani-
festação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas” (BRASIL, 2004, n. p.). De acordo com 
essa legislação, as áreas nas quais são identificadas as limitações ocasio-
nadas pela deficiência mental são: comunicação; cuidado pessoal; habili-
dades sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; 
habilidades acadêmicas; lazer; trabalho (BRASIL, 2004).

A deficiência múltipla é a associação de duas ou mais deficiências. 
Benvegnú (2009) aponta outras deficiências que foram pesquisadas duran-
te seu estudo, tais como os 

Transtornos globais de desenvolvimento: refere-se a um 
grupo de transtornos caracterizados por alterações quali-
tativas das interações sociais recíprocas e modalidades de 
comunicação e por um repertório de interesses e atividades 
restrito, estereotipado e cognitivo. [...]. Doenças crônicas 
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degenerativas: também chamadas não transmissíveis, são 
aquelas doenças que se desenvolvem sem a participação de 
um agente externo como o vírus ou bactéria. Surdoceguei-
ra: é uma deficiência singular que apresenta perdas auditi-
vas e visuais concomitantemente em diferentes graus, ne-
cessitando desenvolver diferentes formas de comunicação 
para que a pessoa surda cega (sic) possa interagir com a 
sociedade (BENVEGNÚ, 2009, p. 60-61, grifos da autora).

A pessoa com mobilidade reduzida, segundo o Decreto 5.296/2004, é 
aquela pessoa que “tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimen-
tar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobi-
lidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção” (BRASIL, 2004, n. 
p.). São pessoas que possuem limitações de movimentação, flexibilidade, 
coordenação motora, percepção ambiental com membros engessados, ido-
sos, crianças, gestantes, obesos, entre outras (CAMPOS, 2015).

Acessibilidade arquitetônica: legislação e espaço escolar

A CF/88 diz em seu Artigo 5º que todos são iguais perante a lei e, 
no Inciso XV, assegura que “é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens”, ou seja, o cidadão brasileiro dis-
põe do direito de ir e vir. Os Artigos 182º e 183º da CF/88 foram regula-
mentados pela Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e o Artigo 182º trata 
da política urbana e expõe que “a política de desenvolvimento urbano [...] 
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (BRASIL, 1988, n. p.). 

Dias (2016, p. 30) comenta o Artigo 227º da CF/88, Parágrafo 2º, 
dizendo que este “traz referências sobre as normas para a construção dos 
espaços e edifícios de uso público e fabricação de veículos de transporte 
coletivo, com o objetivo de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 
de deficiência”. A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o 
apoio às pessoas com deficiência, responsabilizando o poder público e 
seus órgãos por assegurar o pleno exercício de seus direitos, propician-
do seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Dias (2016) faz menção a eventos internacionais que culminaram na 
elaboração de documentos que devem nortear a garantia de condições de 
acesso e utilização de todos os ambientes nos espaços escolares, quais se-
jam: a Convenção Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, realizada na 
Guatemala em 1999, a Declaração de Salamanca, realizada na Espanha em 
1994, bem como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
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No contexto da legislação brasileira, Evangelo (2014) e Dias (2016) 
mencionam as legislações mais importantes que defendem o direito do es-
tudante com deficiência e mobilidade reduzida, sendo elas a Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e o 
Decreto 5296/2004, que as regulamenta. Também citam a NBR9050/2004, 
que estabelece as normas para construção de espaços acessíveis. A Lei 
10.098/2000 estabelece “normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências”, e, dentre seus artigos, ressalta-se, 

Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, 
dos parques e dos demais espaços de uso público deverão 
ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 
para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.
Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais espaços de 
uso público existentes, assim como as respectivas instala-
ções de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adapta-
dos, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior 
eficiência das modificações, no sentido de promover mais 
ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
Art. 5º O projeto e o traçado dos elementos de urbanização 
públicos e privados de uso comunitário, nestes compreen-
didos os itinerários e as passagens de pedestres, os percur-
sos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, 
deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas nor-
mas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT (BRASIL, 2000b, n. p.).

A Lei 10.098/2000 trata também da acessibilidade nos edifícios pú-
blicos ou de uso coletivo, discorrendo no Artigo 11º sobre a necessidade de 
construção, ampliação ou reforma dos edifícios públicos ou privados para 
que sejam acessíveis, atendendo aos requisitos de acessibilidade. Já a Lei 
10.048/2000 reitera a necessidade de adequação dos espaços, conforme as 
normas de acessibilidade, para atender de modo prioritário pessoas com 
deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, 
as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, tratando no seu 
Artigo 4º sobre as normas de construção:

os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifí-
cios de uso público, terão normas de construção, para efei-
to de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela 
autoridade competente, destinadas a facilitar o acesso e 
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uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência 
(BRASIL, 2000a, n. p.). 

Ressalta-se que as Leis 10.048 e 10.098, ambas do ano de 2000, 
foram regulamentadas pelo Decreto 5.296/2004. Esse Decreto, em seu 
Artigo 8º, expressa que a acessibilidade é considerada como condição 
para que os espaços, mobiliários e equipamentos possam ser utilizados 
com segurança e autonomia, ainda que seja de forma assistida por todas as 
pessoas. Já as barreiras, consideram-se como “qualquer entrave ou obstá-
culo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação 
com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem 
acesso à informação”, as quais podem ser urbanísticas, nas edificações, nos 
transportes e nas comunicações e informações (BRASIL, 2004, n. p.). 

Dentre todas as importantes normativas do Decreto 5.296/2004, te-
mos que ressaltar a menção às normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
conforme seu Artigo 10º, em que o documento orienta sobre a implemen-
tação da acessibilidade arquitetônica e urbanística baseada nos princípios 
do desenho universal. 

Evangelo (2014) comenta que, no âmbito nacional, existem várias 
normas de acessibilidade e cita a NBR14022/11, que orienta sobre a acessi-
bilidade em veículos de características urbanas para o transporte coletivo 
de passageiro, a NBR15655-1/09, que dispõe sobre as plataformas de eleva-
ção motorizadas para pessoas com mobilidade reduzida, a NBR15320/05, 
sobre a acessibilidade à pessoa com deficiência no transporte rodoviário, a 
NBR9050/04, que trata da acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 
e equipamentos urbanos, dentre outras.

A primeira Norma Técnica Brasileira elaborada pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que abordava o tema da acessibili-
dade foi publicada em 1985. A NBR 9050/1985 passou por revisões nos anos 
de 1991, e em 1994 foi publicada a edição reformulada. No ano de 2000 a 
versão NBR 9050/1994 foi reformulada, resultando em uma nova publica-
ção da norma. Em 2015 foi lançada a terceira edição da NBR 9050/2015, 
com validade a partir de 11 de outubro de 2015, denominada “Acessibilida-
de a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”. 

Essa norma foi elaborada pelo Comitê Brasileiro de Acessibilidade 
(ABNT/CB-040) e pela Comissão de Estudo de Acessibilidade em Edifica-
ções (CE – 040:000.001) (DIAS, 2016, p. 34). Para Evangelo (2014, p. 25-26), o 
ponto central da discussão sobre a existência da NBR 9050/2015 concentra-
-se no fato de que não é suficiente apenas o cumprimento dos princípios 
legais, uma vez que “é necessário agregar bom senso e criatividade no pro-
jeto arquitetônico, pois as normas, legislações e recomendações servem 
apenas como norteamento dos profissionais”. 
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Diante dos documentos normativos, das leis e do decreto menciona-
dos que estabelecem os critérios básicos para a promoção da acessibilida-
de como garantia dos direitos das pessoas com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida, sinaliza-se a importância da acessibilidade arquitetônica 
ou espacial, sobretudo, nas escolas. Rodrigues (2009) refere-se ao direito à 
urbanidade, uma vez que habitar é um direito social e acessar a escola, um 
direito à cidade e à cidadania. As vertentes de suma importância para que 
o acesso à escola seja garantido são as leis vigentes e as medidas neces-
sárias que priorizam o planejamento do atendimento escolar para todos 
dentro da urbanidade. 

No campo do planejamento, de modo geral, a União tem 
competência para legislar sobre os assuntos genéricos, como 
por exemplo: política nacional de desenvolvimento integra-
do, política habitacional, política nacional de educação, e 
o Município sobre os específicos, tais como: problemas de 
planejamento municipal integrado e problemas de atendi-
mento institucionais (escolas, hospitais, etc.) [...]. Ao Muni-
cípio compete, exclusivamente, através da Lei Orgânica dos 
Municípios, dentre outras atribuições: elaborar o seu Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado; dispor sobre orga-
nização e execução de seus serviços; organizar o quadro e 
estabelecer regime de seus servidores; elaborar o orçamento, 
prevendo a receita e fixando despesa, com base em planeja-
mento adequado (RODRIGUES, 2009, p. 54).

Evangelo (2014) aponta que, para a realização da análise e avaliação 
dos ambientes escolares, geralmente, são utilizados checklists e manuais 
que orientam a acessibilidade e a mobilidade, havendo muitos métodos. A 
autora sinaliza a importância de cada município realizar um diagnóstico 
que possa apontar as necessidades da população e as falhas existentes nas 
edificações para a construção de diretrizes e recomendações de reestrutu-
rações arquitetônicas mínimas necessárias.

Rodrigues (2009, p. 62-63) comenta sobre a importância de estudar a 
localização das unidades escolares, considerando processos migratórios e 
os investimentos realizados na educação. Para ela, diante de um estudo da 
localização da população escolar e dos edifícios escolares, torna-se possí-
vel avaliar as distâncias percorridas e a compatibilidade com a idade dos 
alunos, bem como a equidade de oportunidades de acesso à escola para 
toda a população.

Quanto ao planejamento do atendimento educacional e à localização 
do prédio escolar, Rodrigues (2009, p. 64-65) expõe que
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No planejamento do atendimento educacional é necessário 
conhecer as tendências de ocupação e de expansão urba-
nas, principalmente para a localização de novos prédios es-
colares. A localização do prédio escolar pode comprometer 
seu funcionamento e utilização, independentemente da ca-
pacidade de atendimento e das condições de conservação, 
devido aos atritos gerados pelas condições do entorno am-
biental – inacessibilidade, distância a ser percorrida, inse-
gurança e poluição de natureza variada. 

Outro ponto de análise sinalizado por Rodrigues (2009, p. 64) é o 
“entorno da unidade escolar, com relação às condições físicas e ambien-
tais, devem ser verificadas as condições de acesso imediato e os elementos 
viários” que possam ser considerados barreiras físicas”. Dias (2016, p. 42-
43) expõe que o “espaço funcional do edifício, construído ou reformado, 
deve oferecer um ambiente físico adaptado para a realização das atividades 
escolares, [...] em conformidade com a ABNT-NBR 9050”, alcançando os 
padrões mínimos de funcionamento estabelecido pela Fundescola. 

Benvegnú (2009, p. 65) sinaliza “a acessibilidade como um meio necessá-
rio para se atingir a cidadania”. A NBR 9050/2015 define acessibilidade como:

possibilidade e condição de alcance, percepção e enten-
dimento para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sis-
temas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privado de uso cole-
tivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida (ABNT, 2015, p. 2).

A NBR 9050/04 define barreira arquitetônica, urbanística ou am-
biental como “Qualquer elemento natural, instalado ou edificado que im-
peça a aproximação, transferência ou circulação no espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano” (ABNT, 2004). Benvegnú (2009, p. 72) menciona que 
as barreiras à acessibilidade devem considerar as variáveis no dia a dia 
das pessoas, considerar “a adequação dos ambientes, dos produtos e dos 
serviços de forma a permitir a realização das atividades humanas com 
independência e com igualdade de condições entre as pessoas sob pena 
de gerar discriminações”.

Outro conceito importante a ser citado é o de desenho universal, por 
se tratar de acessibilidade e eliminação de barreiras. Evangelo (2014, p. 2) 
diz que “inserir na arquitetura os conceitos de Desenho Universal signifi-
ca criar ambientes e produtos que podem ser utilizados pelo maior número 
possível de pessoas com diferentes necessidades”. Nesse aspecto, Duran e 
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Esteves (2010, p. 162) expõem que “o conceito de desenho universal é ain-
da mal difundido e pouco compreendido tanto pela indústria como pelas 
empresas e profissionais de serviços, não tendo sido incorporado ainda no 
processo projetual de muitos designers, engenheiros, arquitetos”. 

Evangelo (2014, p. 16-19) comenta que seguir a proposta do desenho 
universal significa a construção de um projeto com espaços que podem ser 
utilizados com segurança e autonomia pela maior diversidade de pessoas, 
o que denominamos de Arquitetura Inclusiva. O desenho universal possui 
sete princípios, quais sejam: equiparação nas possibilidades de uso; flexi-
bilidade no uso; uso simples e intuitivo; informação perceptível; tolerância 
ao erro; mínimo esforço físico; dimensionamento de espaços para acesso e 
uso de todos os usuários.

Dias (2016, p. 150) reitera que

A análise da legislação educacional e da norma técnica 
sobre acessibilidades vigentes no país permitiu constar 
que estas legislações incentivam a promoção da inclusão 
de alunos deficientes nas escolas regulares; no entanto, as 
análises mostram que as unidades de ensino infantil ainda 
não possuem espaços adequados para atender as necessi-
dades destes usuários. 

O estudo de Benvegnú (2009, p. 163) traz algumas reflexões ao di-
zer “que somente a partir do conhecimento da capacidade funcional e das 
limitações dos diferentes tipos de deficiência é que os técnicos poderão 
buscar soluções projetuais para adequar os edifícios escolares às neces-
sidades dos alunos com deficiência”. E também comenta que, em relação 
aos quatro componentes de acessibilidade, os resultados obtidos em sua 
pesquisa demonstraram problemas relativos ao deslocamento, orientação 
espacial, uso e comunicação.

no que se refere à dificuldade de mobilidade ficou evi-
denciado a escolha de materiais inadequados nas áreas de 
recreação do pátio escolar que provocam trepidação nas 
cadeiras de rodas. [...] no que se refere à comunicação da 
identificação dos ambientes, observou-se uma padroniza-
ção da informação visual que apresenta ineficácia comuni-
cativa em detrimento à informação sonora e em Braile. [...] 
com relação às condições de uso, observa-se que os equipa-
mentos e o mobiliário no ambiente escolar não permitem 
igualdade de condições no uso de maneira universal e com 
independência, o que implica a necessidade de solicitar a 
ajuda de colegas. [...] no que se refere à comunicação, tem-
-se a falta de meios alternativos como telefones para de-
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ficientes auditivos, sinalização visual inclusiva e pessoas 
com conhecimento da linguagem de Libras para possibili-
tar a comunicação entre as pessoas (além dos auxiliares de 
sala) (BENVEGNÚ, 2009, p. 166-167).

Campos (2015, p. 177), no seu estudo, encontrou barreiras relacio-
nadas a deslocamento, uso, orientação espacial e comunicação. Em suas 
conclusões diz que existe “uma distância entre a teoria pedagógica da edu-
cação inclusiva, pregada pelo Governo Federal, através de leis e decretos, 
e a tipologia de projeto arquitetônico por ele utilizado na construção de 
escolas” (CAMPOS, 2015, p. 214). 

Gomes Rodrigues (2019) concluiu que a condição de acessibilidade 
para os estudantes de pouca idade e que percorriam longa distância para 
acessar a escola estava deficitária, mas que ações de baixo custo poderiam 
possibilitar eliminação de barreiras e dignidade às pessoas com deficiência.

Encontramos entraves de soluções de baixa complexidade 
e baixo custo de execução se comparado aos benefícios que 
trarão à sociedade. Propusemos um plano de Ação Educa-
cional no sentido de eliminar as barreiras atitudinais que 
culminarão na eliminação de barreiras físicas e arquitetôni-
cas, proporcionando dignidade às pessoas com deficiência, 
através da sua inserção na sociedade por meio dos proces-
sos educativos (GOMES RODRIGUES, 2019, p. 97).

No que tange à acessibilidade arquitetônica, diante de excertos das 
conclusões de Rodrigues (2009), Benvegnú (2009), Evangelo (2014), Cam-
pos (2015), Dias (2016) e Gomes Rodrigues (2019), destacam-se os pontos 
relativos a deslocamento, orientação espacial, uso e comunicação. Ressal-
ta-se que, segundo Evangelo (2014), o desenho universal possui sete princí-
pios, que são: equiparação nas possibilidades de uso; flexibilidade no uso; 
uso simples e intuitivo; informação perceptível; tolerância ao erro; mínimo 
esforço físico; dimensionamento de espaços para acesso e uso de todos 
os usuários. Benvegnú (2009, p. 84-88) ainda pontua sobre os quatro com-
ponentes referentes à acessibilidade espacial, quais sejam: a orientação 
espacial, o uso do espaço, o deslocamento e a comunicação. Todos esses 
elementos citados pelos autores são componentes importantes a serem 
utilizados e avaliados para que as adequações dos espaços escolares se-
jam realizadas, visando atender as necessidades de todas as pessoas. 

Considerações finais

A democratização da política pública de educação implica que todos 
os alunos tenham acesso à escola, e nesse aspecto a inclusão escolar perpassa 
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a proposta pedagógica e a proposta de espaços físicos que favoreçam a in-
clusão de todos os alunos. Apesar das lutas sociais e de políticas públicas 
estabelecidas, existem alunos que ainda não vivenciam a inclusão escolar.

Sobre os entraves enfrentados, este trabalho buscou salientar os que 
se referem à acessibilidade arquitetônica. Embora existam as garantias 
legais, por meio dos estudos que discutem a temática se perceberam as-
pectos necessários para que os espaços escolares estejam em consonância 
com as normas de acessibilidade. Naturalmente, considerando que os dis-
positivos legais são recentes e que muitas escolas foram construídas antes 
da existência destes, não se depositaram expectativas de que os estudos 
demonstrassem resultados contrários. 

Este trabalho teve sua importância também ao sistematizar os dispo-
sitivos legais que respaldam as adequações espaciais escolares e ao discu-
tir tipos de deficiências, as condições dos ambientes que podem dificultar 
a acessibilidade das pessoas com deficiência, bem como os elementos que 
devem ser considerados na análise da acessibilidade espacial.

Assim, conclui-se que as políticas públicas em atendimento às pes-
soas com deficiência têm sido disponibilizadas e que as normas de acessi-
bilidade arquitetônica têm passado por atualizações. Dessa forma, avalia-
-se que os governos em nível local (municípios), estadual ou federal devem 
propor parcerias, por exemplo, com as universidades, ofertando bolsas de 
iniciação científica ou em outra modalidade, para que as pessoas engaja-
das com a pesquisa sejam capazes de elaborar instrumentos de análise, 
aplicá-los e elaborar protocolos de acordo com a realidade e necessidade 
de cada unidade escolar, para que esses agentes públicos sejam mais ativos 
e efetivos em prol da garantia do acesso escolar, da permanência, da quali-
dade do ensino e do sucesso de todos.

Outra proposta possível é incluir no quadro de servidores das secre-
tarias de educação profissionais com formação específica para avaliar as 
normas de acessibilidade arquitetônica das escolas e analisar as adequa-
ções necessárias para que os gestores escolares possam fazer as reformas e 
adequações sob orientação técnica. 
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O livro em braille e recursos 
para o acesso aos conteúdos 
da disciplina de ciências da 

natureza por estudantes com 
cegueira
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Vanessa Cristina Paulino

Carolina Severino Lopes da Costa

Introdução

Sabe-se que a escola utiliza distintos recursos (imagens, vídeos, tex-
tos, objetos concretos etc.) para auxiliar a compreensão dos conteúdos cur-
riculares pelos discentes nas diferentes disciplinas da Educação Básica. A 
disciplina de Ciências da Natureza, particularmente, apresenta uma série 
de conceitos em que é desejável utilizar recursos de apoio para que todos 
os alunos da classe apreendam seus significados históricos e culturalmente 
estabelecidos. Por exemplo, para os conceitos ligados ao conhecimento do 
corpo humano e de seus órgãos internos, é recomendável, além de texto des-
critivo, valer-se de imagens, objetos concretos, vídeos. Entretanto, pela fa-
cilidade e alta frequência de uso de recursos visuais, como os presentes 
no próprio livro didático, surge uma preocupação sobre como as escolas e 
professores têm feito para oferecer recursos que tornem esses conteúdos 
acessíveis para alunos com cegueira.

Tendo-se essa preocupação, este artigo, que retrata o trabalho de 
conclusão de curso da primeira autora, teve o objetivo de analisar como se 
dá o acesso de alunos com cegueira a conteúdos curriculares de Ciências 
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da Natureza e ainda descrever práticas pedagógicas de professores da 
classe comum dessa disciplina e do Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE). Na sequência se encontra o referencial teórico e bibliográfico 
com uma revisão dos temas abordados neste estudo. Depois, os procedi-
mentos metodológicos com os detalhes sobre o desenvolvimento desta 
pesquisa, em vista do seu objetivo. Em seguida, apresenta-se um tópico 
com os resultados e discussões, retomando o referencial teórico e biblio-
gráfico. Encerra-se este texto com as considerações finais obtidas com a 
conclusão desta investigação, bem como a lista das Referências.

Revisão teórica e bibliográfica

No Brasil há duas definições para as pessoas com deficiência visual, 
sendo elas: a legal ou clínica e a educacional. De acordo com Heward (2003 
apud COSTA et al. 2009), a classificação da deficiência visual legal ou clínica 
engloba a avaliação de duas escalas oftalmológicas: de acuidade visual e de 
campo visual. No Brasil, a classificação legal da deficiência visual adota como 
referência o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (BRASIL, 2004).

Com relação à classificação clínica, tem-se como parâmetro a Classi-
ficação Internacional de Doenças (CID),1 a qual, conforme o grau de com-
prometimento visual – medida da acuidade visual e campo visual –, clas-
sifica a deficiência visual também nas categorias cegueira e baixa visão 
(subnormal).2 Já educacionalmente se classificam os indivíduos em quatro 
subdivisões, segundo o comprometimento (impacto) que a deficiência pode 
causar na aprendizagem, do seguinte modo: cegos,3 funcionalmente cegos, 
com visão residual e que apresentam surdocegueira (COSTA et al., 2009).

Por ser uma deficiência que afeta um dos sentidos mais utilizados 
culturalmente – a visão –, as pessoas com cegueira, em sociedades ociden-
tais/europeias em períodos históricos como na idade média, eram abando-
nadas, perseguidas e até mesmo mortas, estando à margem da educação. 
Nesse contexto, as instituições que existiam eram voltadas para os cuida-
dos dessas pessoas, e não para o processo de ensino e aprendizagem, pois 
não eram consideradas “educáveis”, assim como aquelas pertencentes a 
outras categorias de deficiências (PIÑERO; QUERO; DÍAZ, 2003).

Foi somente em 1784, na França, que Valentin Haüy inaugurou um 
instituto dedicado à educação das pessoas com cegueira, que utilizava 

1 Classificação Internacional de Doenças, traduzido do inglês International Classification of Diseases (CID); tem o 
objetivo de catalogar e padronizar doenças e outros problemas de saúde.
2 O termo Subnormal foi e ainda é bastante utilizado, principalmente em documentos oficiais, para definir indivíduos 
que possuem uma capacidade limitada visualmente, porém, atualmente alguns especialistas estão preferindo utilizar o 
termo “baixa visão” para amenizar os preconceitos que o termo subnormal pode provocar (AMIRALIAN, 2004).
3 Exceto quando se tratar de citação, direta ou indireta, neste texto serão utilizados os termos aluno, estudante, 
pessoa com deficiência visual, cegueira ou baixa visão.
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um método de leitura de letras convencionais em relevo. Com as difi-
culdades do método de Haüy, um aluno com cegueira do Instituto Real, 
Louis Braille, que conhecia a proposta de escrita por pontos em relevo de 
Charles Barbier, resolveu adaptar e aperfeiçoar esse sistema, utilizando 
o alfabeto como referência.

O Sistema de Braille,4 criado por volta de 1825, recebeu o nome de 
seu inventor e é definido “como um sistema de leitura e escrita tátil para 
cegos, baseado na combinação de seis pontos em relevo, dispostos em duas 
colunas verticais e paralelas de três pontos cada uma” (PIÑERO; QUERO; 
DÍAZ, 2003, p. 228). 

Utilizado como um sistema universal, o braille chegou ao Brasil de-
pois que José Álvares de Azevedo, um jovem com cegueira de 17 anos, 
voltou da França após estudar no Instituto de Haüy. Quando retornou, co-
meçou a ensinar o braille para outras pessoas com cegueira e a escrever em 
jornais relatando sobre sua realidade. Foi quando, com a ajuda de Dr. Fran-
cisco Xavier Sigaud, pai de Adélia Sigaud – uma de suas alunas –, ele con-
seguiu dialogar com D. Pedro II sobre suas intenções de criar um instituto 
com intuito educacional para pessoas com deficiência visual no Brasil. 

Os alunos com cegueira permaneceram em ambientes especializados 
em sistema de internato por mais de 100 anos, já que o ensino integrado 
nas escolas regulares só ocorreu a partir da década de 1950 e, mesmo as-
sim, apenas nas capitais São Paulo e Rio de Janeiro. Apesar de ainda ba-
seado no modelo de integração, a partir desse período, sobretudo o aluno 
com deficiência visual passou a ser matriculado e escolarizado em escolas 
regulares de ensino, com apoio das salas de recursos e centros de apoio 
pedagógicos especializados (BRUNO; MOTA, 2001).

Dessa forma, com a saída dos alunos com cegueira das instituições 
para as escolas regulares, houve a necessidade de providenciar recursos 
didáticos, principalmente livros didáticos em braille, para que esses alu-
nos também pudessem utilizá-los como apoio ao acompanhamento dos 
conteúdos das disciplinas escolares.

Foi apenas em 1999, sob o convênio entre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e o Instituto Benjamin Constant 
(IBC), que foram feitas as primeiras transcrições para o braille, de 20 livros 
didáticos como forma experimental para alunos com cegueira das escolas 
regulares (SANTOS et al., 2014). A partir disso, em 2001 começaram a ser 
distribuídos livros didáticos em braille para os alunos com cegueira das 
escolas públicas, matriculados no Ensino Fundamental. Porém, antes de 

4 “Em julho de 2005, a Comissão Brasileira do Braille (CBB), respeitando a grafia original francesa e 
internacionalmente utilizada, recomendou o uso do termo com ‘b’ minúsculo e dois ‘l’. Por decisões da CBB, o termo 
‘Sistema Braille’, também utilizado para identificar a leitura tátil, foi considerado um nome próprio e, por isso, também 
deve-se respeitar o ‘B’ maiúsculo” (ADVCOMM, 2015).
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serem distribuídos, os livros didáticos em braille precisam ser adaptados 
e transcritos para braille, o que demanda tempo. Esse processo pode levar 
até meses, já que envolve cinco etapas antes da sua distribuição, sendo 
elas: adaptação, transcrição, revisão, impressão e encadernação. Apenas 
na parte de adaptação há inúmeras recomendações a serem seguidas pelo 
professor adaptador (SANTOS et al., 2014).

E, para que a adaptação e transcrição fossem realizadas por profis-
sionais qualificados e, ainda, visando a padronização na forma de aplicar o 
braille – de maneira que os livros continuassem sendo o principal instru-
mento de ensino – ,“a CBB criou em 2006 um manual com normas técnicas 
específicas para a produção de textos em Braille” (LUCIO, 2013, p. 74).

Essas normas técnicas trouxeram uma padronização para a produ-
ção dos livros didáticos em braille quanto à igualdade em relação aos li-
vros em tinta, considerando que os alunos com cegueira devem acessar o 
mesmo conteúdo curricular que seus pares. Convém citar inconvenientes 
que ocorrem com os livros didáticos em braille relacionados ao processo 
de adaptação e transcrição dos volumes em tinta:

com destaque para alguns pontos fundamentais, tais como: 
1) a materialidade propriamente dita, visto que um livro em 
Braille é impresso em papel com dimensões e gramatura 
maior (120g) do que o papel comum, o que influencia no seu 
peso final; 2) a impressão em Braille gera um grande volu-
me de folhas, já que para cada folha impressa em tinta cor-
responde a 3 folhas impressas em Braille; 3) a configuração 
textual assume outro formato, já que muitas informações 
são suprimidas ou não chegam a ser descritas de forma 
adequada (como imagens e figuras) (LUCIO, 2013, p. 76).

As informações contidas nos livros didáticos em braille norteiam e, 
muitas vezes, constroem o conhecimento dos alunos acerca de determi-
nado assunto. Dessa maneira, algumas informações essenciais devem ser 
planejadas e elaboradas especificamente para os alunos com cegueira, por 
exemplo, recursos de forma técnica, estética e textual, coerentes com as 
particularidades de aprendizagem desses educandos.

Diante do exposto, há o interesse em analisar os livros didáticos pro-
duzidos para serem acessíveis aos estudantes com cegueira, com ênfase na 
disciplina de Ciências da Natureza, apontada pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017, p. 321) como sendo uma disciplina que 
propicia “o desenvolvimento da capacidade de atuação no e sobre o mun-
do, importante ao exercício pleno da cidadania”. A opção por essa discipli-
na justifica-se também porque no ensino de Ciências da Natureza o livro 
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didático é, muitas vezes, o único meio material de conhecimento disponí-
vel para alunos e professores (VASCONCELOS; SOUTO, 2003).

Além dos livros didáticos, o professor desempenha papel crucial no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos com cegueira. Ele é o res-
ponsável por mediar o acesso ao conhecimento dos alunos, mesmo que para 
isso sejam necessárias modificações nos seus métodos e recursos de ensino. 

Com isso algumas questões foram levantadas sobre os livros didáti-
cos em braille, a saber: Como estão sendo ministradas as aulas para esse 
alunado, com o apoio do livro didático? Como estão adaptadas/disponibi-
lizadas as informações nos livros? Os conteúdos dos livros didáticos em 
braille estão acessíveis aos alunos com cegueira, considerando-se as suas 
necessidades e particularidades na aprendizagem?

Ao ser realizada uma busca de dados, nada foi encontrado sobre o as-
sunto; entretanto, os assuntos mais encontrados foram referentes a recur-
sos adaptados e formas de adaptações de recursos que podem ser utiliza-
das em sala de aula, para que os alunos com cegueira possam acompanhar 
os conteúdos curriculares junto de seus pares. Dos recursos adaptados, 
destacam-se os que apresentam alto-relevo:5

Considerando-se a necessidade de criar materiais didáticos 
que supra a ausência da visão para estudantes cegos os pro-
fessores têm desenvolvido recursos cujo princípio básico 
tem sido o de representar em relevo as ilustrações visuais 
usadas nas explicações de determinados fenômenos físicos 
(TORRES, 2013, p. 8).

Muitos professores adotam esse procedimento – contorno das infor-
mações visuais em alto-relevo – quando fazem adaptações, por ser mais 
“rápido” e por ser possível construir manualmente, sem muitos investi-
mentos; isso porque os materiais utilizados para produção de recursos em 
alto-relevo são de baixo custo, como barbantes, palitos, lixa, arames, entre 
outros (JORGE, 2010). 

Além dos mencionados recursos, em braille – como livros didáticos 
ou em alto-relevo –, há outras alternativas apontadas pela literatura que 
podem auxiliar no processo de ensino-aprendizagem do aluno com ceguei-
ra, como a audiodescrição (AD). A AD possibilita que informações visuais 
sejam transmitidas de forma oral, favorecendo a compreensão do conteú-
do pelo aluno com cegueira, valendo-se de outra via sensorial além da tátil: 
a auditiva (PAULINO, 2017).

5 Alto-relevo é a impressão ou gravura cujas figuras se destacam do fundo, utilizada especificamente para adaptações 
de materiais para alunos com cegueira (AULETE, 2004).
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Além disso, recursos de Tecnologia Assistiva (TA), dentre eles as 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), têm ganhado bastante 
espaço nas escolas, mais precisamente os softwares de voz, como o Dosvox, 
o McDaisy, o NVDA, entre outros. Eles são softwares sintetizadores de voz 
que auxiliam as pessoas com deficiência visual, mais especificamente as 
pessoas com cegueira, a utilizar o computador, o celular ou o tablet de for-
ma independente, principalmente com relação ao seu processo de ensino-
-aprendizagem (FONSECA, 2012).

Especificamente no ensino de Ciências da Natureza no Instituto 
Benjamin Constant (IBC) para alunos com baixa visão e cegueira, Jorge 
(2010) menciona o emprego de maquetes em 3D do corpo humano e dos 
sistemas reprodutivo e urinário. 

Esses métodos, recursos e adaptações diferenciadas são essenciais 
para o ensino e aprendizagem dos alunos com cegueira, pois apenas o 
ensino expositivo tradicional pode não ser suficiente para que consigam 
compreender os conteúdos curriculares. Sobretudo porque as aulas nas 
salas regulares de ensino ainda são planejadas e ministradas para alunos 
videntes. Por isso da importância de utilizar recursos didáticos variados, 
acessíveis pelos diferentes sentidos remanescentes (OLIVEIRA, 2018). 

Considerando todos esses aspectos, foi realizada uma busca nas 
bases de dados6 para averiguar pesquisas já realizadas sobre o assunto, e 
apenas três artigos foram selecionados, por serem relacionados ao tema, 
sendo eles: “Gráfico tátil: a possível forma de informação e inclusão do de-
ficiente visual”, de Andrade e Santil (2011); “Percepções de escolares com 
deficiência visual em relação ao seu processo de escolarização”, de Monti-
lha et al. (2009); e “Observação da revisão de gráficos e tabelas de Estatística 
adaptados em livros didáticos de Matemática em Braille produzidos pelo 
Instituto Benjamin Constant”, de Santos e Vianna (2017). Além dos bancos 
de dados citados, as pesquisadoras tomaram conhecimento de uma investi-
gação efetuada por Lucio (2013) que, em sua dissertação, discorreu sobre a 
materialidade das apostilas didáticas em braille do estado de São Paulo para 
os alunos com deficiência visual.

Andrade e Santil (2011) destacaram a necessidade do aprimoramento 
nas práticas cotidianas com relação ao uso dos mapas e gráficos táteis, pois, 
como os alunos com cegueira não estavam familiarizados com os recur-
sos adaptados, tais como os gráficos táteis, tiveram dificuldade em lê-los e 
compreendê-los. Montilha et al. (2009), quanto às dificuldades decorrentes 
da deficiência visual em atividades escolares, entre alunos cegos e com 

6 Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoas do Nível Superior (Capes), Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e a Revista Benjamin 
Constant, todas disponíveis on-line, usando-se os descritores: cegueira AND braile AND livros didáticos. A busca foi 
realizada em 2019.
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baixa visão, observaram que 22 dos 26 alunos participantes da pesquisa de-
clararam que uma das maiores dificuldades que encontram é ler os livros 
didáticos. Investigando o processo de adaptação e transcrição de livros de 
matemática, Santos e Vianna (2017) identificaram barreiras na adaptação 
de gráficos com muitas informações, como a dificuldade de manter o mes-
mo formato dos gráficos quando estes eram transcritos para o braille. 
Por fim, Lucio (2013) observou que os livros didáticos demoram muito 
para chegar às escolas em relação ao calendário acadêmico escolar. Com 
isso, os alunos com cegueira acabam por não os utilizar, o que pode acar-
retar prejuízos no conhecimento do braille, bem como nos conteúdos 
didáticos e acadêmicos.

Os artigos e a dissertação evidenciaram a importância de investigar 
essa temática, pois não há pesquisas sobre como estão sendo ministra-
das as aulas para esse alunado, com o apoio do livro didático, como estão 
adaptadas/disponibilizadas as informações nos livros e se os conteúdos 
dos livros didáticos em braille estão acessíveis aos alunos com cegueira, 
considerando-se as suas necessidades e particularidades na aprendizagem. 

Nessa direção, este estudo teve como objetivo: analisar o acesso de 
alunos com cegueira a conteúdos curriculares de Ciências da Natureza e 
as práticas pedagógicas de professores da classe comum e do Atendimento 
Educacional Especializado. 

Método

Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa, por pretender anali-
sar um fenômeno a partir de diversos procedimentos e instrumentos, de-
senha-se como um estudo de caso, caracterizado como “uma investigação 
empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu con-
texto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o 
contexto não estão claramente definidos” (YIN, 2001, p. 32).

Antes de mais nada, vale salientar que o estudo foi submetido ao Co-
mitê de Ética em Pesquisas em Seres Humanos da Universidade Federal de 
São Carlos e obteve aprovação (CAAE 13585119.6.0000.5504).

Participaram da pesquisa dois alunos com cegueira, doravante de-
nominados com nomes fictícios de Gabriel (16 anos) e Breno (17 anos), 
matriculados no segundo ciclo do Ensino Fundamental – oitavo ano, em 
uma escola da rede pública estadual, frequentando a mesma sala de aula, 
e duas professoras, uma de Ciências da Natureza e outra de Educação 
Especial. A pesquisa foi realizada nas dependências da escola da rede pú-
blica estadual, localizada em um município de médio porte no interior de 
São Paulo, sendo elas a sala de aula regular e a sala de recursos – local do 
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Atendimento Educacional Especializado (AEE) –, onde os alunos e profes-
soras frequentavam e lecionavam.

Para atingir os objetivos desta pesquisa, nas etapas de coleta de dados 
foram utilizados os seguintes instrumentos e procedimentos: questionário 
para a professora de Ciências da Natureza, questionário para a educadora 
especial, roteiro de entrevista para os estudantes com cegueira e diário de 
campo. Ainda, pretendia-se analisar o livro didático de Ciências da Natu-
reza em braille, usado pelos alunos participantes com cegueira, por meio 
do Roteiro para Análise do Livro Didático em Braille (PAULINO, COSTA, 
2019), porém, essa etapa não pôde ser conduzida devido à ausência desse 
recurso pedagógico na escola.

As professoras de Ciências da Natureza e Educação Especial res-
ponderam a um questionário, cujas questões apresentavam os seguintes 
temas: a opinião das professoras com relação à ausência do livro didático 
em braille; o trabalho realizado com os alunos para acesso aos conteúdos 
abordados em sala; entre outros. Já a coleta referente aos dados de obser-
vação direta foi realizada em cinco dias, sendo quatro dias na sala de aula 
comum, durante as aulas de Ciências da Natureza, com duração de 1h40 
cada, e um na sala de recursos, com duração de 50 minutos, onde recebiam 
o Atendimento Educacional Especializado. 

Para a análise de dados, optou-se por uma análise textual discursiva, 
a qual “tem se mostrado especialmente útil nos estudos em que as aborda-
gens de análise solicitam encaminhamentos que se localizam entre solu-
ções propostas pela análise de conteúdo e a análise de discurso” (MORAES, 
2003, p. 192). Com base nos dados coletados – com os diferentes procedi-
mentos – e na análise textual discursiva, foi realizada uma categorização 
temática. Os temas levantados foram: 1) o uso do Sistema Braille por alu-
nos com cegueira; 2) participação dos alunos com cegueira nas aulas de 
Ciências da Natureza; 3) recursos utilizados pela professora de Ciências 
da Natureza; 4) a inclusão escolar de alunos com cegueira e suas barreiras; 
5) necessidade de um planejamento colaborativo entre as professoras; e 6) 
ausência do livro didático de Ciências da Natureza em braille.

Resultados e discussão

Os resultados serão apresentados de acordo com as categorias 
temáticas.

O uso do Sistema Braille por alunos com cegueira na escola regular

Com relação à utilização do Sistema Braille pelos alunos, foi possível 
averiguar que Gabriel e Breno não faziam uso do Sistema Braille, nem para 
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leitura nem para escrita, em sala de aula comum, apenas o utilizavam nos 
atendimentos na sala do AEE, junto à professora de Educação Especial. 

Os alunos com cegueira participantes possuíam a máquina de escre-
ver em braille, o que facilita o processo da escrita – em comparação ao uso 
da reglete e da punção. Porém, nas aulas de Ciências da Natureza, a profes-
sora apenas costumava abordar os conteúdos a partir de videoaulas, sem 
o uso de outros materiais de apoio para o entendimento do conceito tra-
tado em aula. Com isso os alunos acabavam não utilizando a máquina de 
escrever em braille. Por já conhecerem essa dinâmica de trabalho, um dos 
alunos com cegueira nem mesmo levava sua máquina braille para a aula.

O desuso do Sistema Braille prejudica muito a escolarização dos alu-
nos com cegueira, principalmente em sala de aula, pois a utilização nesse 
espaço é essencial para que o aluno tenha um apoio à sua aprendizagem e 
para que seu processo educacional seja mais efetivo (CHAGAS, 2011). 

Apesar da importância das tecnologias, como os softwares sinte-
tizadores de voz, conforme citado anteriormente, o Sistema Braille não 
deve ser “descartado”, pois historicamente foi o principal meio de acesso 
aos conteúdos curriculares pelos alunos com cegueira e por beneficiar 
sobremaneira o processo de ensino-aprendizagem desse público. Segun-
do Borges (2009, p. 59), 

A importância do sistema Braille para a vida da quase totali-
dade das pessoas cegas é amplamente reconhecida por elas: 
se perguntarmos a qualquer pessoa cega, com um mínimo 
de estudo, qual foi o ponto de partida, ao longo da história 
da Humanidade, da independência cultural das pessoas ce-
gas, quase 100% das pessoas responderão que foi o sistema 
Braille, o que é verdade do ponto de vista histórico.

Porém, ficou evidente pelas observações e relatos da professora de 
Educação Especial que os alunos com cegueira participantes não usavam 
o Sistema Braille, seja para leitura ou escrita. O aluno Gabriel afirmou 
para a educadora especial que em sua casa ele não escreve nem lê, apenas 
ouve audiolivro, pois não tem por que demorar horas e horas para ler em 
braille, se ele pode escutar as explicações, muito mais rapidamente. Essa 
inutilização do Sistema Braille está se tornando uma preocupação cres-
cente, pois “os cegos deixaram de se interessar por ler textos em papel 
e passaram a se interessar pela leitura em CD de áudio gravado com voz 
humana” (BORGES, 2009, p. 22).

Identifica-se que, apesar da importância da tecnologia para o aces-
so aos conteúdos escolares, o braille não pode ser deixado de lado. Como 
destaca Batista (2018, p. 27), “a tecnologia representa avanços fundamen-
tais para o ensino dos cegos, no entanto esses recursos não substituem o 



118

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

Sistema Braille na garantia ao aluno da apropriação do sistema de escrita”. 
Ou seja, os alunos com cegueira só aprenderão a língua portuguesa, na 
forma de leitura e escrita, se o Sistema Braille for estimulado e, principal-
mente, usado em sala de aula.

Participação dos alunos com cegueira nas aulas de Ciências da Natureza

O segundo tema a ser apresentado é sobre a participação dos alu-
nos com cegueira nas aulas de Ciências da Natureza, e notou-se que era 
mínima. Cogita-se que os alunos não estivessem interessados nas aulas 
por causa dos recursos usados – em sua maioria somente videoaulas. Além 
disso, notou-se que não havia por parte da professora dessa disciplina uma 
mobilização para a utilização de recursos que pudessem ser mais acessí-
veis aos alunos com cegueira. 

Uma das falas da professora manifestou, inclusive, conhecimento por 
parte dela de que o recurso utilizado nas aulas apresentava barreiras de aces-
sibilidade para seus dois alunos com cegueira e que ela acreditava que talvez 
fosse melhor que eles nem participassem das aulas na sala comum. Em um 
dos dias de observação direta, Breno e Gabriel ficaram fora da sala de aula, 
para uma conversa com a psicóloga, e, segundo a professora, como o vídeo 
não era acessível para eles, era melhor que ficassem do lado de fora da sala. 

Isso retrata um pouco sobre o fenômeno da invisibilidade relaciona-
do às pessoas com deficiência. Essa invisibilidade é historicamente carac-
terística das pessoas Público-Alvo da Educação Especial (PAEE), confir-
mada nas segregações sociais e institucionais que ocorreram ao longo dos 
séculos (MIRANDA; FILHO, 2012). Em se tratando de alunos com ceguei-
ra, essa invisibilidade pode ser observada nesses casos em que os profes-
sores, sem saber como lidar com suas especificidades, acabam “excluindo-
-os” de suas aulas. 

Outro aspecto preocupante foi a falta de acessibilidade nos computa-
dores da escola, fato constatado no dia em que a professora de Ciências da 
Natureza levou todos os alunos para a sala de informática. Assim que che-
garam, os alunos com cegueira notaram que o único computador acessível 
para eles, por ter instalado o software Dosvox,7 não estava funcionando. 

E, considerando “que as tecnologias abriram novas possibilidades 
para as escolas e para os alunos cegos e podem ser instrumentos importan-
tes para seu ensino” (BATISTA, 2018, p. 47), a falta de acesso aos computa-
dores – pela ausência da instalação do software em todos os computadores 
– interfere de modo negativo na escolarização desses alunos, assim como no 
sentimento de invisibilidade e na sua efetiva participação em sala de aula.

7 Dosvox é um software para computadores e celular que se comunica com o usuário pelo sintetizador de voz.
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Recursos utilizados pela professora de Ciências da Natureza

Outro tema observado e discorrido são os recursos utilizados pela 
professora de Ciências da Natureza. Inicialmente, notou-se a ausência de 
um planejamento mais detalhado, com base nas possibilidades e métodos 
de ensino que facilitassem a compreensão dos alunos com cegueira sobre 
os conteúdos abordados em sala de aula.

Sabendo-se que a escolha da metodologia interfere diretamente nos 
resultados quando se pretende que a educação seja inclusiva, já que “o 
papel do professor [...] é buscar métodos que possam apoiar esse processo 
de ensino e aprendizagem de modo que possa atender a necessidade do 
aluno” (BEZERRA, 2014, p. 26), observou-se que a metodologia utilizada 
pela professora de Ciência da Natureza ainda não se baseia em uma pro-
posta inclusiva, visto que uma de suas estratégias pedagógicas era a utiliza-
ção de videoaulas prontas, sem recurso de audiodescrição. Após a professora 
de Ciências usar o livro didático como recurso pedagógico para sua aula 
– versão apenas em tinta –, como suporte para as explicações do conteúdo, 
exibia os vídeos – retirados da internet. Eventualmente, a professora con-
duzia os alunos para a sala de informática, para que realizassem pesquisas 
sobre os assuntos da aula. Tal aspecto pode ser verificado no trecho da fala 
de Gabriel: “só vídeo, quando não é vídeo, desce para a sala de informática, 
mas é uma vez no ano essa história de descer na informática. É mais vídeo” 
(fala do aluno Gabriel).

Entretanto, essas videoaulas não foram produzidas para serem aces-
síveis aos alunos com deficiência visual, pois são repletas de imagens, que 
são apontadas a todo o momento pelo professor do vídeo para exemplificar 
o que está falando. Com isso, os vídeos utilizados como recurso pedagógico 
pela professora da classe comum não eram atrativos ou significativos para 
os educandos com cegueira, não auxiliavam em sua aprendizagem, como é 
destacado pela fala do aluno Gabriel: “bom, é vídeo que ela passa, né. Então, 
é difícil encontrar dificuldade em uma coisa que eu nem entendo” (fala do 
aluno Gabriel). Isso também está presente na fala do aluno Breno: “Ela só 
passa vídeo... ela coloca o vídeo lá pra gente ouvir” (fala do aluno Breno).

Apesar da importância de se utilizarem recursos tecnológicos para o 
auxílio do ensino e aprendizagem dos alunos, principalmente recursos au-
ditivos para alunos com cegueira, para eles serão pouco ou nada relevantes 
caso não possuam a audiodescrição ou uma explicação simultânea, ou ainda 
objetos concretos tridimensionais ou em relevo, para que haja compreensão 
do assunto, como é destacado por Rodrigues e Barni (2009, p. 8840):

Na utilização de recursos audiovisuais, deve descrever as 
imagens de modo que tenham significado e sentido para o 
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aluno com deficiência visual ou com visão reduzida, contri-
buindo para a compreensão do conteúdo trabalhado.

Sem esses métodos e recursos diferenciados, pensados especialmen-
te para os alunos com cegueira, eles acabam não compreendendo os con-
ceitos e conteúdos, dificultando sua aprendizagem e desmotivando-os em 
relação à participação nas aulas. Ainda assim, os professores acabam por 
transferir a responsabilidade para os alunos pelo desinteresse nas aulas, 
como destacou a professora de Educação Especial ao relatar como os alu-
nos reagem às aulas da professora de Ciências: “Disse-me [a professora da 
classe comum] que passava vídeos e nem assim eles mostravam interesse 
algum” (resposta da professora de Educação Especial).

Dessa forma, volta-se a frisar que as metodologias de ensino precisam 
ser pensadas e implementadas cuidadosamente no contexto da inclusão es-
colar, para que os insucessos dos planos pedagógicos do professor não sejam 
falsamente transformados em desinteresse/desatenção dos alunos com defi-
ciência (LACERDA, 2000).

Por isso, aponta-se a necessidade de adaptação e modificação do 
meio escolar, para propiciar aos alunos com cegueira condições favoráveis 
de ensino e também para que haja a inclusão efetiva e a permanência, com 
aprendizagem escolar de qualidade, desses alunos. 

Porém, ainda não se encontra esses tipos de metodologia nas salas 
de aula comuns, parecem estar bem distantes da realidade do ambiente 
escolar desses alunos (VERASZTO et al., 2018). Alguns exemplos de ade-
quações são os mapas e gráficos táteis, as maquetes em 3D, entre outros.

Inclusão escolar dos alunos com cegueira e suas barreiras

Dando seguimento ao item anterior sobre a participação dos alunos 
com cegueira nas aulas de Ciências da Natureza, optou-se por discutir a in-
clusão escolar desses alunos. Ressalta-se que ainda há uma longa caminhada 
pela frente, pois, apesar de a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,8 garantir 
a inclusão escolar de alunos pertencentes ao PAEE nas salas de aulas regu-
lares, a realidade, infelizmente, ainda é outra (BRASIL, 2015). Mesmo que o 
aluno esteja entre o corpo discente da escola, ele ainda não está inserido no 
planejamento pedagógico dos professores da sala regular comum, conforme 
se pôde notar no relato da professora de Educação Especial.

Ainda estamos engatinhando nas questões que dizem res-
peito à inclusão... a inclusão deve acontecer, primeiramen-

8 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, destinada a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais para pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania.



121

Práticas pedagógicas e formação profissional para Inclusão escolar

te, nas salas de aulas, nas atitudes dos professores... Isola-
damente o educador especializado não atingirá os objetivos 
almejados (fala da professora de Educação Especial). 

Entretanto, essa é a realidade de outros alunos PAEE, como enfati-
zam Frias e Menezes (2009, p. 10):

a inclusão dos alunos que apresentam necessidades 
educacionais especiais no ensino regular não se consolidou 
da forma desejada, a proposta de educação atual vigente 
ainda não oferece nem garante condições satisfatórias para 
ser considerada efetivamente inclusiva.

Esse modelo de inclusão, destacado pelas autoras, não mudou, mes-
mo depois de uma década, o que acaba afetando de forma negativa a esco-
larização dos alunos do PAEE, neste caso, dos alunos com cegueira. 

Pelos relatos dos educandos, nota-se que o desânimo pelas aulas é 
cada vez maior, já que frequentemente eles acabam não participando. “Na 
verdade, de boa, não [...] a gente só fica lá perdendo, né, perdendo; só fica 
lá perdendo tempo. Nenhum professor passa nada”. (fala do aluno Gabriel).

Além de garantir a matrícula dos alunos PAEE nas escolas regulares 
de ensino, deve-se ter um bom planejamento, principalmente por parte da 
gestão escolar, para que haja condições adequadas de permanência des-
ses alunos. Assim, como destaca Santos (2010, p. 42), “apenas o acesso às 
classes comuns não garante educação de qualidade, participação social e a 
conquista de uma educação e de uma sociedade inclusiva”.

Entretanto, dificilmente haverá mudanças se os envolvidos na esco-
larização dos alunos PAEE continuarem transferindo a responsabilidade 
pelo “fracasso escolar” para outras pessoas ou para o sistema, conforme 
vemos na fala da professora de Ciências da Natureza: “Ruim. Poderia ser 
incrível e funcional, desde que o sistema permitisse” (fala da professora 
da sala comum).

Nessa ótica, Lück (2013, p. 73) destaca que, “quando não se joga a culpa 
nos alunos, ou nas famílias, joga-se no sistema, na organização da socieda-
de”. Ou seja, a responsabilidade da falta de inclusão em sala, de atividades 
adaptadas, dos recursos e até mesmo do planejamento em colaboração é do 
outro ou do sistema. 

Essa transferência de responsabilidade prejudica cada vez mais a es-
colarização dos alunos, pois, se a “culpa” sempre for do outro, não haverá 
tomada de frente e responsabilidade para com a educação desses alunos, 
desfavorecendo a inclusão dos alunos PAEE nas escolas regulares de ensino.
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Necessidade de um planejamento colaborativo entre as professoras

A presença de um educador especial na escola é de suma importân-
cia, já que ele realiza as adaptações, faz os planejamentos de currículo e 
materiais para que a inclusão dos alunos pertencentes ao PAEE seja eficaz. 
O educador especial pode trabalhar de forma colaborativa9 com o profes-
sor de sala regular comum, além de prestar o AEE nas Salas de Recursos, 
segundo as necessidades e particularidades educacionais do PAEE. Entre-
tanto, a Resolução SE 68, de 12 de dezembro de 2017, não garante o ensino 
colaborativo, mas sim o trabalho em sala de recursos, como segue: “para 
atuar na Sala de Recursos, inclusive na modalidade itinerante, acompa-
nhando, no caso da Sala de Recursos” (SÃO PAULO, 2017, p. 35).

Em vista dos argumentos apresentados, constatou-se a inexistência de 
um planejamento colaborativo entre a professora de Ciências da Natureza e 
a professora de Educação Especial. Em certo momento, a professora de Edu-
cação Especial enfatizou que uma das maiores dificuldades em trabalhar os 
conteúdos curriculares com os alunos com cegueira é a ausência de colabo-
ração dos professores das respectivas disciplinas. Sobre isso, vale destacar:

O essencial desse trabalho é proporcionar o desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas, que propõem uma parceria 
de trabalho entre profissionais da educação especial e pro-
fissionais da educação comum, desencadeando estratégias 
e operacionalização do plano de ação/intervenção da escola 
(MAKISHIMA et al., 2015, p. 9).

As professoras em questão dificilmente se comunicavam, e os mo-
tivos eram a falta de tempo, pois elas trabalhavam em horários opostos – 
uma no turno da manhã, e a outra no da tarde –, e a falta de diretrizes que 
garantem o ensino colaborativo nesse contexto. 

E, assim, a professora de Ciências acabava por não compartilhar com 
a de Educação Especial os conteúdos que seriam abordados em sala de 
aula. Quando era preciso que os alunos com cegueira desenvolvessem al-
guma atividade, a professora de Ciências apenas informava à educadora 
especial o conteúdo, e esta ficava responsável pelas instruções e avaliações, 
da forma que achasse mais conveniente, fato destacado pela professora de 
Educação Especial, ao ser questionada sobre a participação da professora 
de Ciências no planejamento: 

Não. Muito embora, nos últimos dias, ela tenha solicitado que 
aplicasse um questionário e uma prova... Sendo que para isso 

9 “O ensino colaborativo ou coensino é um modelo de prestação de serviço de educação especial no qual um 
educador comum e um educador especial dividem a responsabilidade de planejar, instruir e avaliar a instrução de um 
grupo heterogêneo de estudantes” (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011).
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foi necessário que eu explicasse todo o conteúdo das atividades 
para que eles tivessem condições de realizar as atividades e 
prova (fala da professora de Educação Especial).

Esse relato pode ser ilustrativo da concepção equivocada que alguns 
professores de sala regular comum ainda têm de que os alunos do PAEE 
são de responsabilidade apenas dos professores de Educação Especial. 
A professora de Ciências, ao ser indagada sobre como auxilia os alunos 
com cegueira, quando eles apresentavam alguma dificuldade, respondeu: 
“encaminho-o para a profissional de Educação Especial em braille” (fala 
da professora de Ciências da Natureza). A fala referente à pergunta so-
bre se ela elaborava material adaptado para que os alunos com cegueira 
pudessem acompanhar as suas aulas é a seguinte: “não. Fica para a pro-
fessora que os acompanha fora de aula, a de Educação Especial” (fala da 
professora de Ciências da Natureza).

Essa realidade só poderá ser mudada quando também a professora 
de Ciências da Natureza começar a considerar os alunos com cegueira ou 
com outras deficiências como seus alunos, ou seja, quando também se sen-
tir responsável pela sua escolarização.

Ausência do livro didático de Ciências da Natureza em braille

Como já informado anteriormente, um dos temas destacados preten-
dia analisar o livro didático de Ciências da Natureza em braille, porém, a 
escola não dispunha desse recurso. Os alunos com cegueira que estavam, 
no momento da coleta, cursando o terceiro bimestre letivo ainda não ha-
viam recebido livros didáticos em braille de Ciências da Natureza ou de 
qualquer outra disciplina curricular. Esta é uma frequente realidade en-
frentada pelos alunos com cegueira nas escolas. Como identificou Lucio 
(2003, p. 135), esses alunos “não recebem os livros didáticos transcritos em 
Braille, fato que limita suas possibilidades de apropriação dos conteúdos 
pela falta de acesso ao material suplementar”.

Os livros didáticos em braille são os principais meios de acesso ao 
conteúdo que os alunos com cegueira podem ter em sala de aula, principal-
mente se considerarmos que a maioria dos professores não faz adaptações 
de recursos ou dos conteúdos curriculares. Portanto, os livros didáticos 
em braille são essenciais para a escolarização desses alunos: facilitam e in-
centivam o processo de ensino e aprendizagem, disponibilizam uma quali-
dade educacional e possibilitam a autonomia na aprendizagem (PONTES; 
FERNANDES, 2018).

Os alunos Gabriel e Breno, ao serem questionados sobre qual sua per-
cepção sobre a ausência do livro didático de Ciências da Natureza em braille 



124

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

na escola, responderam: “Bom... mesmo não gostando de ler, mas, se bem 
que é triste, né. Porque as escolas têm que ter. Tem que ter o livro, o audioli-
vro, o CD ou pendrive, mas tem que ter” (fala do aluno Gabriel); “É um des-
respeito comigo, eu acho... a gente fica sem material” (fala do aluno Breno). 

Em virtude dos fatos mencionados, outra fala do aluno Gabriel cha-
ma atenção para a falta desse recurso nas escolas: “Nunca tive livro didáti-
co em braille. Só na Instituição Espaço Braille,10 que tem livro de história 
infantil em braille. É normal ter na Instituição Braille, na escola não teve”.

Dessa forma, constatou-se que, apesar de o Programa Nacional do 
Livro Didático garantir a distribuição gratuita dos livros didáticos adap-
tados em braille, esses livros não estão chegando às escolas públicas do 
país para serem usufruídos pelos alunos com cegueira. Um fator que pode 
colaborar para essa ausência dos livros didáticos é o valor elevado da im-
pressão em braille, pois, segundo Borges (2009, p. 65),

o valor deste orçamento dividido pelo número de exempla-
res a imprimir dava o total de cerca de 700 reais por livro 
impresso em Braille, o que provocou a decisão do MEC de 
direcionar parte dos recursos que seriam destinados à im-
pressão Braille para estudantes cegos frequentando... pela 
compra de cerca de 750 notebooks.

Todavia, mesmo com a suposição de Borges (2009), viu-se que os alu-
nos com cegueira não possuem os livros didáticos em braille, tampouco 
utilizam os notebooks em sala ou em qualquer outro momento. Ou seja, as 
informações não estão chegando de lugar nenhum.

Considerações finais

O desenvolvimento desta pesquisa possibilitou analisar como se dá 
o acesso (ou a falta dele) de alunos com cegueira a conteúdos curriculares 
de Ciências da Natureza por meio da identificação dos recursos utilizados, 
pela forma de participação dos alunos nas aulas da sala comum, pela forma 
como as professoras da classe comum e da sala de recursos planejavam 
suas atividades e atuavam com os alunos e pela questão da ausência do 
livro didático em braille.  

Foi visto que os alunos com cegueira, participantes desta investiga-
ção, não estão tendo acesso aos conteúdos curriculares de Ciências da Na-
tureza de forma a auxiliá-los na compreensão dos conteúdos. As principais 
metodologias de ensino utilizadas na sala regular comum, o livro em tinta 

10 A Instituição Braille, nome fictício, é uma biblioteca pública especializada na área da deficiência visual do município 
em que foi conduzida a investigação.
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ou videoaulas, não eram acessíveis aos participantes com cegueira, por não 
possuírem AD ou explicações simultâneas das imagens.

Com relação ao trabalho desenvolvido no atendimento especializado 
junto aos alunos com cegueira, pôde-se constatar que ainda é isolado e tam-
bém que a professora desse atendimento se tornou a responsável exclusiva 
pela instrução e avaliação dos alunos quanto aos conteúdos de Ciências da 
Natureza. Apesar da presença da profissional da Educação Especial nessa 
Unidade Escolar, não há um trabalho colaborativo, coensino, nem mesmo 
uma boa comunicação com a professora de Ciências – uma barreira que deve 
ser quebrada para que o processo de ensino e aprendizagem dos alunos com 
cegueira seja efetivo e condizente com o de seus colegas de sala. 

Outro aspecto que chamou bastante atenção foi a preferência, por 
parte dos alunos com cegueira, por materiais em áudio ao invés de livros 
em braille. Por mais que o acesso a livros em braille seja escasso, pelo me-
nos com relação aos livros didáticos, quando eles conseguem o acesso, têm 
resistência em lê-los. A escolha por áudios acaba prejudicando a proficiên-
cia da leitura e escrita, e é pelo Sistema Braille que os alunos com cegueira 
terão contato com a grafia da língua materna. Um dos motivos revelados 
pelos próprios alunos é a demora em ler, já que uma página em tinta se tor-
na três em braille. Além disso, acredita-se que a falta ou o limitado acesso 
ao braille em si já provoca o desinteresse pela aquisição da leitura e escrita 
– tema que merece ser aprofundado em outras investigações. 

Os resultados desta pesquisa indicaram alguns aspectos negativos 
da escolarização de dois alunos com cegueira, porém, é a realidade en-
frentada por eles nesse contexto em específico. Diante dessas informações, 
é necessário que haja novos estudos na área a fim de buscar saber por 
quais motivos os livros didáticos em braille não estão chegando às escolas 
e como estão sendo ministradas as aulas para alunos com cegueira, prin-
cipalmente em disciplinas que utilizam cada vez mais os livros didáticos, 
com recursos visuais, como no caso da Ciências da Natureza.
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Introdução

A matemática e o conhecimento matemático são considerados de 
grande relevância, uma vez que estão entrelaçados a situações da vida 
diária e profissional para todas as pessoas na sociedade (KLINGENBERG; 
FOSSE; AUGESTAD, 2012). No Brasil, em particular, a matemática traz 
grande dificuldade aos alunos. Conforme dados oficiais do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 2018, 84,5% dos alunos na faixa 
etária dos 10 anos de idade (5º ano do Ensino Fundamental) não tinham 
atingido o aprendizado em matemática (BRASIL, 2018).

Quando se trata da educação de pessoas com deficiência visual (DV), 
o impedimento da visão, que dificulta ou impede o acesso a informações 
exclusivamente visuais, é amplamente reconhecido como sendo particu-
larmente significativo para a aprendizagem de habilidades matemáticas, 
pois seu conteúdo é percebido como tendo muitos aspectos visuais, o que 
pode levar a vários anos de atraso no desenvolvimento da compreensão dos 
conceitos matemáticos (ROSENBLUM; CHENG; BEAL, 2018; MCDON-
NALL; GEISEN; CAVENAUGH, 2009).

Segundo Smith e Smothers (2012), os desafios à aprendizagem de ha-
bilidades matemáticas por estudantes com DV podem provocar o atraso 
na compreensão de um determinado conteúdo e ter um impacto negati-
vo sobre a capacidade de realizar operações matemáticas e compreender 



132

Nassim Chamel Elias, Adriana Garcia Gonçalves,
Clarissa Bengtson e Mariana Cristina Pedrino (Orgs.)

informações gráficas. Para esses autores, dentre as habilidades mate-
máticas, a álgebra em particular (como aritmética, frações e equações) é 
identificada como o principal problema de aprendizagem para os estu-
dantes com DV. Vale esclarecer que as dificuldades de aprendizagem em 
álgebra por esses alunos os levam a não se qualificarem para programas 
de estudo que conduzem à ciência ou a carreiras ligadas a áreas como en-
genharia, o que provoca limitações na ampla busca por emprego (NATIO-
NAL SCIENCE FOUNDATION, 2013).

Quando se fala dos desafios à aprendizagem de habilidades mate-
máticas por pessoas com DV, a legislação brasileira, conforme o artigo 
28 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão), vem 
garantir a inclusão plena e a acessibilidade em todos os níveis, de modo a 
afiançar as condições de acesso, permanência, participação e aprendiza-
gem para o Público-Alvo da Educação Especial (PAEE). O PAEE refere-
-se a estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2015). No mesmo sentido, a 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) pressupõe, dentre 
outras medidas, assegurar a educação inclusiva para garantir um desenvol-
vimento equitativo e sustentável da população (UNESCO, 2003).

A deficiência visual (cegueira e baixa visão) tem diversas definições. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2003), baseando-se nos parâme-
tros da Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
à Saúde (CID-10), emprega parâmetros de medida da acuidade e campo 
visual e do uso funcional para distinguir entre:

• Pessoa com baixa visão: aquela que apresenta acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica, 
e os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 10o ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores, porém, usa 
ou é potencialmente capaz de usar a visão para o planejamento 
e/ou execução de uma tarefa. 

• Pessoa com cegueira: aquela cuja acuidade visual é igual ou me-
nor do que 0,05, sempre no melhor olho, após correção óptica. 

O Conselho Internacional de Oftalmologia (CIO, 2002) associou 
critérios da CID-10 e da CIF (Classificação Internacional de Funciona-
lidade, Incapacidade e Saúde) e propôs uma classificação em Categorias 
de Deficiência Visual, revista em 2003 pela OMS. Sugere-se que o termo 
cegueira deve ser usado somente para perda total da visão nos dois olhos 
e quando o indivíduo necessita de auxílios especiais para substituir as 
suas habilidades visuais.
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A baixa visão ou a cegueira não impedem um estudante de aprender 
habilidades matemáticas, desde que sejam disponibilizadas instruções de 
qualidade, conteúdos desafiadores, acomodações adequadas, professores 
bem-preparados e bem-informados com recursos e suporte adequados 
para fornecer instruções de alta qualidade (NCTM, 2000). Habilidades ma-
temáticas podem ser definidas como comportamentos que tenham pro-
babilidade de serem emitidos em contingências que envolvam números 
falados ou escritos, numerosidades, dígitos, problemas matemáticos e de 
cálculo etc. (CARMO, 2000). A matemática depende do conhecimento vi-
sual, pois a representação visual de problemas matemáticos oferece aos 
indivíduos a capacidade de processar muitas informações simultaneamen-
te, que é o oposto de quando se realiza a leitura braille com os dedos (AR-
CAVI, 2003; KAMEI-HANNAN, 2009), recurso recorrentemente utilizado 
com estudantes com DV. 

Mani et al. (2005) sugerem estratégias para a alfabetização matemáti-
ca e o ensino das operações básicas para pessoas com DV, fazendo referên-
cia ao uso do Soroban e do Geoplano, além de dispositivos tridimensionais 
e o uso do código Nemeth para a língua inglesa (no Brasil, utiliza-se o CMU 
ou Código Matemático Unificado para a língua portuguesa). Para os de-
mais anos do Ensino Fundamental (6º a 9º ano) e Ensino Médio, o ensino 
de habilidades matemáticas deve ser feito somente com o uso da mate-
mática braille (MANI et al., 2005). O Código Nemeth é um código braille 
para notação matemática e científica amplamente utilizado em muitas 
partes do mundo, usando células de seis pontos padrão para leitura tátil 
(MCDONNALL; GEISEN; CAVENAUGH, 2009), e possibilita aos alunos 
com cegueira ler texto de matemática anteriormente inacessível, da mes-
ma maneira que se faz a leitura do código braille (MANI et al., 2005).

O Soroban é reconhecido como recurso educativo para aprendizagem 
de cálculos matemáticos por estudantes com DV para realizar operações 
com números inteiros, decimais e negativos. O Geoplano é um recurso para 
explorar figuras e formas geométricas planas e suas relações com o contex-
to. Com esse material, assim como dispositivos tridimensionais, podem ser 
abordados vários conceitos de medida, de localização, de vértice, de aresta, 
de lado, de simetria, área, perímetro, ampliação e redução de figuras.

Ao discutir questões de adaptação de material didático para estu-
dantes com DV, Del Campo (1996) sugere que o ensino de habilidades 
matemáticas requer o uso de Tecnologia Assistiva ou material que per-
mita acesso pela via tátil. O termo “material adaptado à inspeção tátil” 
refere-se à adaptação dos elementos visuais ao tato (DEL CAMPO, 1996). 
É importante destacar que, usualmente, quando a expressão usada é “ins-
peção tátil” ou “adaptação ao tato”, se trata do acesso manual ao material 
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pedagógico disponível. O termo Tecnologia Assistiva (TA) vem sendo uti-
lizado para identificar recursos e serviços que contribuem para proporcionar 
ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e promover 
vida independente e inclusão (BERSCH, 2008; BERSCH et al., 2018). 

A aprendizagem com base na TA, para Bouck, Weng e Satsangi 
(2016), está sendo cada vez mais usada na educação primária e secundária 
e é provável que continue nos próximos anos. Segundo os autores, mais 
livros digitais de matemática para alunos com DV têm sido produzidos 
com apoio do governo dos EUA, que estabeleceu o objetivo de fornecer um 
livro digital para todas as crianças a partir de 2017. 

O relatório anual da American Printing House for the Blind de 2014 
aponta que 8,5% dos alunos com DV usavam braille como meio de estudo 
primário, 29,2% usavam letras grandes, 9,2% preferiam usar meio auditivo 
(programas de leitura de tela). Dados do Reino Unido, Escócia e Grécia 
também apontam a diminuição do uso do braille, entretanto, são ne-
cessárias mais pesquisas para confirmar se há uma tendência ou não 
(ARGYROPOULOS et al., 2019).

Nesse sentido, uma questão importante é que os alunos com ceguei-
ra devem aprender a usar o Código Nemeth para obter acesso e produzir 
trabalho matemático, porém, professores de alunos com DV relataram que 
muitas vezes não possuem as habilidades e os conhecimentos para pre-
parar materiais ou para ensinar o código Nemeth (ou o CMU) (ROSEN-
BLUM; SMITH, 2012). 

Diversas revisões sistemáticas têm mostrado o escasso uso do código 
Nemeth ou do CMU para o ensino ou para a avaliação de habilidades ma-
temáticas, tanto no Brasil como ao redor do mundo (COSTA; ELIAS, 2021; 
COSTA; GIL; ELIAS, 2020; COSTA; COZENDEY, 2014). No Brasil, a Co-
missão Brasileira de Braille é responsável por estabelecer diretrizes e nor-
mas, o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille (SANTOS; 
VIANNA, 2017; SANTOS et al., 2014), e os livros didáticos de matemática 
são adaptados no Instituto Benjamin Constant (SANTOS; VIANNA, 2017). 

Santos e Vianna (2017) tiveram o objetivo de verificar como são adapta-
dos tabelas e gráficos estatísticos em livros didáticos de matemática em braille, 
produzidos pelo Instituto Benjamin Constant (IBC), no Brasil. Os participan-
tes foram sete profissionais que trabalham com coleta de dados feita por 
meio de observação da revisão do processo de adaptação de livros didáti-
cos. A adaptação dos livros é feita utilizando o programa Braille Fácil, que 
é utilizado para criar impressões em braille, de forma fácil e rápida. Os 
resultados indicaram que alguns aspectos podem influenciar a adaptação, 
como o diálogo entre profissionais (adaptador, revisor e transcritor) envol-
vidos nas diferentes funções do processo de adaptação. No entanto, apesar 
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de haver padronização na adaptação, não há descrição e registro desta, o 
que poderia ser útil para estudantes ou docentes realizarem adaptações.

Gerofsky e Zebehazy (2020), Hahn, Mueller e Gorlewicz (2019), Emer-
son e Anderson (2018) e Beal e Rosenblum (2015) demonstraram consenso 
entre alunos e professores sobre a necessidade da busca por alternativas 
que melhorem o acesso ao conteúdo matemático, indicando a TA e a des-
crição das imagens realizadas pelos professores como caminhos para pro-
mover o acesso e a compreensão do conteúdo.

Uma pesquisa com 135 professores de alunos com DV, conduzida 
por Rosenblum e Amato (2004), encontrou que apenas 28,9% dos entre-
vistados acreditavam que sua preparação inicial na universidade forneceu 
quase todas as informações de que precisavam para fazer o seu trabalho. 
Além disso, 34,4% afirmaram que seu treinamento no código Nemeth era 
rudimentar e que eles tiveram que aprender por conta própria a maior par-
te do que precisavam para realizar seu trabalho.

Entretanto, para Bernardo e Dias (2020), atualmente, recursos da TA 
como o Software Monet oferecem alternativas para a produção de mate-
riais em relevo e transcrição do texto de livros didáticos de matemática 
para o Sistema Braille. Para os autores,

O Software Monet possibilita ao professor desenhar pon-
tos/segmentos/figuras livremente, importar imagens e 
transformá-las em relevo (brailizar), escrever em braille, 
escrever em letras cursivas utilizando o relevo, elaborar 
gráficos de função e de barras, entre outras funcionalida-
des, explorando o modo de operação gráfico das impresso-
ras braille. Esses recursos proporcionam ao professor uma 
gama muito maior de possibilidades de transcrição do ma-
terial gráfico contido nos livros didáticos, diferentemen-
te das restrições impostas pela cela braille (BERNARDO; 
DIAS, 2020, p. 15).

A Figura 1 apresenta um exemplo do uso do Software Monet. À es-
querda, um gráfico de barras comumente encontrado nos livros; à direita, 
o mesmo gráfico adaptado para o Sistema Braille. Para a utilização da gra-
fia matemática em braille (CMU), Bernardo, Garcez e Santos (2019) reco-
mendam a utilização do Braille Fácil, cuja função é transcrever textos para 
o Sistema Braille e escrever expressões matemáticas. A Figura 2 apresenta 
um exemplo do uso do Software Braille Fácil.
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Figura 1. Exemplo de gráfico de barras adaptado pelo Software Monet.

Fonte: Bernardo, Garcez e Santos (2019, p. 33-34).

Figura 2. Software Braille Fácil.

Fonte: Bernardo, Garcez e Santos (2019, p. 30).
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Método

Este estudo, que se configura como uma revisão sistemática de lite-
ratura, de caráter exploratório, teve como objetivo discutir as possibilida-
des e os limites da leitura em matemática braille por crianças com ceguei-
ra em materiais didáticos no período de 2010 a 2020.

Trata-se de uma revisão sistemática de literatura baseada em traba-
lhos nacionais e internacionais, em bases de dados de livre acesso (COS-
TA; ZOLTOWSKI, 2014). A busca incluiu artigos publicados entre janeiro 
de 2010 e dezembro de 2020 e ocorreu em duas etapas.

A busca foi realizada, primeiramente, em periódicos especializados da 
área de DV: “Journal of Visual Impairment & Blindness”, “British Journal of 
Visual Impairment” e “Revista Benjamin Constant”. Nos periódicos interna-
cionais, os descritores representativos da temática de busca foram [mathema-
tics and braille]; no periódico brasileiro, foram [matemática and braille].

A busca foi realizada em duas fases, em que o critério de inclusão 
dos estudos era a sua disponibilidade na íntegra na base de dados e nos pe-
riódicos selecionados e ser relacionado ao tema proposto. Foram excluídos 
artigos conceituais, de revisão e os de cunho estatístico.

A busca na “Revista Benjamin Constant” retornou quatro artigos. 
Após a leitura do título e resumo de todos, foi selecionado apenas um para 
ser lido na íntegra. No “Journal of Visual Impairment & Blindness” e no 
“British Journal of Visual Impairment”, cuja busca foi feita em conjunto 
na base de dados “Sage Journals”, foram encontrados 126 trabalhos. Em 
seguida, selecionando apenas artigos de pesquisa, restaram 88 trabalhos. 
Após a leitura do título e resumo de todos, foram selecionados 14 artigos 
para serem baixados e lidos na íntegra.

Foram excluídos artigos conceituais e de revisão. Após a leitura na 
íntegra dos artigos, dez foram eliminados por não se encaixarem no tema 
proposto, restando cinco artigos para análise. 

Na segunda etapa, foi realizada a pesquisa no “Periódicos Capes”, e 
os descritores representativos da temática de investigação foram [mathe-
matics and braille and blindness]. Foram excluídos artigos conceituais e 
de revisão. Foram encontrados 185 trabalhos. Em seguida, após considerar 
apenas artigos revisados por pares, restaram 183. Também foram excluídos 
da busca os artigos repetidos dos “Journal of Visual Impairment & Blind-
ness” e “British Journal of Visual Impairment”, restando 144 artigos. Por 
fim, foram selecionados apenas artigos com o tópico “braille”, restando 28 
artigos. Após a leitura do título e resumo de todos, foi selecionado apenas 
um artigo para ser lido na íntegra. 

Dessa forma, após as duas etapas de buscas, foram selecionados 16 
artigos para serem lidos na íntegra. Após leitura, cinco artigos atenderam 
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aos critérios de inclusão e foram utilizados na análise. A Figura 3 apresenta 
o caminho das buscas realizadas.

Para análise dos dados, foram produzidas categorias sobre caracte-
rísticas e conteúdos presentes nos estudos, explorando suas similaridades 
e diferenças, utilizando descrição e síntese (HOHENDORFF, 2014).

Resultados e discussão

Dos cinco estudos selecionados, dois tratavam de entrevistas com 
professores de alunos com DV e transcritores de braille (DEPOUNTIS et 
al., 2015; ROSENBLUM; HERZBERG, 2011), um utilizou dados de pesqui-
sa educacional (KLINGENBERG; FOSSE; AUGESTAD, 2012) e dois tra-
tavam de estudos empíricos (VAN LEENDERT et al., 2019; HERZBERG; 
ROSENBLUM, 2014).

Rosenblum e Herzberg (2011) tiveram o objetivo de examinar a pre-
cisão da TA na preparação de trabalho de matemática pela criação de fo-
lhas táteis para alunos com cegueira. Foram coletados dados de 166 par-
ticipantes, professores de alunos com DV e profissionais de apoio, sobre 
suas qualificações para treinamento na preparação de materiais táteis de 
matemática. Os participantes compartilharam informações sobre os cursos e 
workshops de que participaram, os livros e recursos que usaram, a quantidade 
de tempo que gastaram na preparação de materiais matemáticos e infor-
mações sobre a produção de materiais táteis. Embora a grande maioria 
acreditasse que os materiais preparados por eles eram excelentes ou bons, 
14% dos participantes julgaram a qualidade dos materiais que eles produ-
ziram como razoável ou ruim. Para os autores, alunos com DV têm baixo 
desempenho em matemática em relação aos alunos sem DV, bem como 
participação reduzida em disciplinas de ciência, tecnologia, engenharia 
e matemática (STEM – Science, Technology, Engineering, Mathematics), 
parte em função da possibilidade levantada de que os materiais em braille 
não sejam preparados com precisão, afetando o desempenho dos alunos.
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Figura 3. Resultados encontrados.

Fonte: elaboração própria.

O estudo de DePountis et al. (2015) teve o objetivo de examinar as 
perspectivas de professores de alunos com DV em relação ao uso e à efi-
cácia da Tecnologia Assistiva Eletrônica, que visa auxiliar alunos com ce-
gueira em disciplinas de matemática avançada. Os dados foram coletados 
por meio de uma pesquisa on-line com uma amostra de 82 professores 
com experiência em ensinar ou apoiar alunos que são leitores de braille 
em aulas de matemática. As perguntas foram elaboradas para obter in-
formações sobre quais das 35 ferramentas apresentadas no instrumento 
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(notebooks, tablets, scanner/leitor, calculadora com áudio, gravador de áu-
dio, caneta tátil, programa MathSpeak etc.) foram utilizadas para auxiliar 
alunos e ainda identificar a sua eficácia. Os resultados indicaram que, no 
momento, não havia nenhum dispositivo ou sistema que transcrevesse a 
impressão em braille e código Nemeth e que permitisse a visualização si-
multânea, visual e tátil. É fundamental que a pesquisa sobre o desenvol-
vimento de tecnologia assistiva eletrônica projetada para o suporte aos 
leitores de braille em matemática avançada seja contínua.

Os resultados desses dois estudos vão de encontro aos resulta-
dos de Santos e Vianna (2017) e Bernardo, Garcez e Santos (2019), que 
mostram a existência dos softwares Braille Fácil e Monet, os quais fazem 
a transcrição de textos didáticos de matemática para o braille com preci-
são e qualidade. Entretanto, corroboram os resultados encontrados por 
Rosenblum e Smith (2012) de que professores de alunos com DV muitas 
vezes não possuem as habilidades e os conhecimentos para preparar mate-
riais de qualidade, táteis ou em braille, o que pode dificultar a inclusão 
plena desses alunos (BRASIL, 2015).

O terceiro artigo, de Klingenberg, Fosse e Augestad (2012), refere-
-se a uma pesquisa realizada na Noruega e teve os objetivos de estimar a 
ocorrência de alunos com leitura em braille que foram educados de acordo 
com sua progressão em matemática, de 1967 a 2007, e analisar a associa-
ção entre a progressão em matemática de alunos com leitura em braille e 
o gênero, mídia de leitura e idade dos diagnósticos de DV. Foi realizada 
uma revisão dos dados da população, incluindo todos os alunos que rece-
beram educação com leitura em braille nas quatro décadas anteriores ao 
estudo. Os seguintes dados foram retirados dos registros de cada aluno: 
ano de nascimento, país de nascimento, sexo, ano do diagnóstico, diag-
nóstico, tipo de mídia de leitura e se a educação do aluno havia seguido 
sua progressão de série. No total, 248 alunos que faziam leitura em braille 
foram identificados, dos quais 141 (57%) foram matriculados em turmas 
de matemática na escola regular. Estudantes que apresentaram 19 dos 45 
tipos de diagnósticos de DV identificados na pesquisa foram educados de 
acordo com a série correspondente. Aqueles com diagnóstico relacionado 
ao sistema nervoso central tiveram um risco comparativamente maior de 
não atingir seu nível esperado de escolaridade em matemática. Os autores 
concluem que os professores podem esperar que um aluno que lê braille 
acompanhe sua série na escola regular e as aulas de matemática, sendo 
fundamental seu domínio. No entanto, as causas da DV em geral podem 
influenciar na dificuldade de aprendizagem desses alunos.

Os resultados do estudo de Klingenberg, Fosse e Augestad (2012) estão 
de acordo com o que é proposto por Mani et al. (2005), isto é, que a matemá-
tica deve ser ensinada somente pelo uso do braille, pelo menos a partir dos 
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anos finais do Ensino Fundamental. Além disso, o acesso ao material em 
braille garante a compreensão de instruções de qualidade dos problemas de 
matemática, o que é condição para seu aprendizado (NCTM, 2000).

O quarto artigo, de Herzberg e Rosenblum (2014), teve os objetivos 
de examinar as técnicas usadas na preparação de planilhas de matemática 
para alunos com cegueira e explorar a precisão das transcrições, incluin-
do a frequência e os tipos de erros. Os autores selecionaram cinco folhas 
contendo problemas de matemática e gráficos, transcritos para alunos do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Depois de levantar os dados dos 
participantes, eles prepararam uma planilha com atividades de matemáti-
ca. A maioria dos 59 participantes gastou menos de 30 minutos transcre-
vendo cada planilha, e o método predominante para produção foi o uso de 
um software de transcrição braille. No geral, os participantes tiveram um 
alto nível de precisão nas partes literárias em braille das planilhas. Houve 
variabilidade na precisão dos elementos em código Nemeth e formatação 
de gráfico tátil, embora não tenha havido uma diferença significativa na 
precisão de elementos do código Nemeth na maioria das planilhas. Os au-
tores concluem que inconsistências, omissões e erros podem impactar a 
capacidade dos leitores de compreender e acessar informações nos textos 
de matemática, provocando dificuldades no seu aprendizado.

Por fim, Van Leendert et al. (2019) tiveram o objetivo de obter in-
formações sobre as estratégias dos leitores de braille durante a leitura de 
expressões matemáticas e entender as possibilidades e limitações desta, 
comparando a varredura tátil com a visual. Os autores usaram um sistema 
de captura de movimento dos dedos para analisar as estratégias táteis de 
três leitores de braille enquanto eles liam expressões matemáticas. Para 
comparar estratégias de leitura tátil com a visual, também foi analisado o 
desempenho oculomotor em cinco leitores com visão típica. Os resultados 
mostraram que os três leitores experientes em braille precisaram de cer-
ca de 3,5 vezes mais tempo do que leitores de textos impressos para ler e 
resolver quatro itens que envolviam expressões matemáticas. Os autores 
concluem que leitores de braille tiveram dificuldades, dentro das restri-
ções de leitura tátil, o que exigiu releitura dos textos matemáticos. Para 
eles, os professores precisam estar cientes dos tipos de problemas que os 
leitores de braille enfrentam quando eles tentam compreender e resolver 
problemas matemáticos.

Os resultados dos estudos de Herzberg e Rosenblum (2014) e de 
Van Leendert et al. (2019) vão ao encontro dos autores que dizem que a 
representação visual de problemas matemáticos oferece aos indivíduos 
com visão a capacidade de processar muitas informações simultaneamente, 
que é o oposto quando se realiza a leitura braille, com os dedos (ARCAVI, 
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2003; KAMEI-HANNAN, 2009). Além disso, eles também concordam com 
Rosenblum e Smith (2012), que dizem que a falta de acesso a materiais de 
qualidade em braille pode dificultar a inclusão plena desses alunos.

Considerações finais

Este estudo teve como objetivo discutir as possibilidades e os limites 
da leitura em matemática braille por crianças com cegueira em materiais 
didáticos no período de 2010 a 2020. Os artigos selecionados na revisão 
mostraram que os professores de alunos com DV muitas vezes não pos-
suem as habilidades e os conhecimentos necessários para preparar mate-
riais de qualidade, táteis ou no Sistema Braille, corroborando os estudos 
de Rosenblum et al. (2020) e Zebehazy e Wilton (2014a, 2014b), que encon-
traram limitações das descrições das imagens em função do tempo insu-
ficiente para o planejamento dos materiais, bem como a inabilidade de 
professores no manuseio das tecnologias.

Quando foram registrados os usos de TA, os estudos mostraram que 
o acesso a programas que fazem transcrições de qualidade de textos didá-
ticos de matemática é um desafio para muitos professores e alunos, apesar 
da existência dos softwares Braille Fácil e Monet, que fazem a transcrição de 
textos didáticos de matemática para o braille com precisão e qualidade e 
que não foram citados nos estudos analisados. 

Os resultados também mostraram que o acesso a materiais de qua-
lidade, sejam táteis ou com transcrições de matemática em braille, é con-
dição fundamental para o aprendizado de estudantes com DV e requisito 
para a inclusão plena destes no ensino regular.

Com base nos estudos selecionados, nos resultados e discussões 
apresentados, parece clara a necessidade da formação continuada de pro-
fessores que atuam com estudantes com DV, seja em questões tecnológi-
cas, seja em questões de preparar e adaptar materiais e informações.

Como limitação deste estudo, indica-se a necessidade de ampliar a 
busca dos estudos para outras bases de dados que englobam periódicos 
da área de deficiência visual, de educação especial e de educação.
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Introdução

O conceito de reforço consiste em um evento ou estímulo apresen-
tado imediatamente após uma resposta que aumentará as chances de essa 
resposta ocorrer novamente em situações semelhantes futuras (SKINNER, 
1953). Dessa forma, um estímulo ou evento somente é considerado refor-
çador em função do seu efeito sobre o comportamento, e não em função 
de suas características físicas. Em intervenções que visam modificações 
comportamentais, o reforçamento positivo é parte essencial para garantir 
seu sucesso e eficácia. Para que isso aconteça, é necessária a identificação 
acurada e direta de itens ou atividades de preferência do indivíduo que 
serão utilizados como consequências para respostas corretas em um pro-
grama de intervenção (PIAZZA et al., 1999).

Existem várias estratégias que são utilizadas para avaliar a escolha e 
criar uma hierarquia de preferências, que são chamadas Avaliações de Itens 
de Preferência (AIP). As AIP com mais utilização são: Avaliação de Prefe-
rência de Estímulo Único (PACE et al., 1985); Avaliação de Preferência de 
Operante Livre (ROANE et al., 1998); Avaliação de Preferência com Múl-
tiplos Estímulos (DELEON; IWATA, 1996) com ou sem Reposição; Ava-
liação de Preferência com Escolhas Pareadas (FISHER et al., 1992). Para 
indivíduos que possuem alguma deficiência intelectual ou atrasos no de-
senvolvimento cognitivo ou comportamental, a escolha de um método 
adequado de AIP torna-se essencial para a efetividade de uma intervenção 
(SNYDER; HIGBEE; DAYTON, 2012). 
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Quanto à forma como os estímulos são apresentados, usualmente os 
métodos de AIP utilizam estímulos tangíveis, que são basicamente qual-
quer tipo de item com o qual o participante possa interagir fisicamen-
te, como alimentos, bebidas, brinquedos, materiais em geral, jogos etc. A 
vantagem principal do uso de estímulos tangíveis é que eles reproduzem 
sensações ligadas a todos os sentidos, sejam elas táteis, olfativas, auditi-
vas ou gustativas, e não somente respostas visuais. Isso faz com que esses 
itens, além de possibilitarem menos distrações, também tenham um valor 
reforçador grande.

Porém, esse tipo de abordagem possui algumas desvantagens. Pri-
meiro, do ponto de vista prático, pode ser muito difícil ou até impossí-
vel realizar uma avaliação com certos itens, como itens caros ou de difícil 
acesso, ou eventos, como ir a um passeio na praia ou assistir a um vídeo de 
música, filme ou desenho animado. Outro fator está relacionado ao tem-
po que se demandaria para que certos estímulos sejam apresentados ou o 
tempo de engajamento do participante em uma atividade longa, o que faz 
com que certos estímulos sejam descartados das avaliações. Pode ocorrer 
também de o participante manifestar comportamentos inadequados quan-
do há a retirada do objeto (ESCOBAL; ELIAS; GOYOS, 2012).

Uma alternativa aos estímulos tangíveis seriam estímulos digitais, 
como figuras e vídeos. Figuras podem exigir um tempo reduzido para a 
realização da avaliação, tanto em relação à preparação de cada tentativa 
quanto em relação ao tempo de engajamento do participante. Figuras tam-
bém são mais simples de serem apresentadas e oferecem a possibilidade de 
representar estímulos mais complexos, como um passeio ou ida ao cinema.

Higbee, Carr e Harrison (1999) encontraram que o uso de figuras 
não gerava um resultado tão preciso quanto o uso dos próprios estímulos 
tangíveis. Por outro lado, Groskreutz e Graff (2009), que compararam ava-
liações com estímulos tangíveis, figuras com acesso ao estímulo e figuras 
sem acesso a estímulo, encontraram que a avaliação com figuras poderia 
gerar um resultado confiável, principalmente ao usar estímulos de pre-
ferência e se o participante tivesse acesso ao estímulo. Nesse estudo de 
Groskreutz e Graff (2009), participaram cinco jovens com desenvolvimen-
to atípico, e foi utilizada a avaliação com Escolhas Pareadas; para quatro 
dos cincos participantes, o mesmo item de maior preferência foi escolhido 
nas três avaliações; o valor reforçador dos itens foi testado em tarefas de 
organizar talheres ou encher um dispenser com papéis, folha por folha. Os 
resultados de Groskreutz e Graff (2009) indicaram que havia mais respos-
tas corretas nas tarefas quando havia acesso ao item de maior preferência 
do que quando o acesso era a um item de baixa preferência.
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Além de figuras, alguns estudos (SNYDER; HIGBEE; DAYTON, 
2012; BRODHEAD et al., 2016) aplicaram Avaliações de Preferência utili-
zando vídeos. Snyder, Higbee e Dayton (2012) compararam a hierarquia de 
preferência entre estímulos tangíveis e videoclipes, utilizando o método 
de Escolhas Pareadas. O procedimento foi realizado com seis crianças 
diagnosticadas com autismo, e os estímulos utilizados foram brinquedos 
e vídeos dos brinquedos. Os resultados indicaram que tanto os itens tan-
gíveis quanto os vídeos tinham um potencial equivalente para prever itens 
de grande preferência, já que o item de maior preferência foi o mesmo em 
5 dos 6 participantes. 

Brodhead et al. (2016) utilizaram vídeos no método de múltiplos estí-
mulos sem reposição e mostraram que o procedimento com vídeos gerou 
uma lista confiável de itens de alta preferência dos participantes de forma 
compatível ao teste com itens tangíveis, e o resultado dos dois testes apre-
sentou correlação positiva e significativa. Participaram quatro crianças 
com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), e foram utilizados brin-
quedos como estímulos. Para três das quatro crianças, o item de maior 
preferência foi o mesmo nas duas avaliações. 

Apesar de promissores, nos estudos de Snyder, Higbee e Dayton (2012) 
e Brodhead et al. (2016), o valor reforçador dos itens não foi verificado, e 
foram utilizados televisões e aparelhos de DVD para a apresentação dos 
estímulos, o que se mostra como algo de grande dificuldade para uma apli-
cação mais abrangente das AIPs.

Escobal, Elias e Goyos (2014) demonstraram que uma ferramenta in-
formatizada foi eficaz em identificar estímulos de preferência de forma 
rápida e com baixo custo de resposta. Foram comparadas as hierarquias 
formadas a partir de avaliações com itens tangíveis e itens digitais, com 14 
pessoas com desenvolvimento típico e 9 com desenvolvimento atípico. Os 
resultados mostraram que as duas avaliações (com estímulos tangíveis e 
com estímulos digitais) identificaram o mesmo item de maior preferência 
para a maioria dos participantes. O valor reforçador dos itens também não 
foi testado. Ainda que a ferramenta utilizada por Escobal, Elias e Goyos 
(2014) tenha apresentado bons resultados, a ferramenta apresenta somente 
imagens estáticas como estímulos.

A execução de uma Avaliação de Itens de Preferência que utiliza uma 
ferramenta informatizada pode ser algo vantajoso. Apesar de a avaliação 
informatizada não permitir ao participante o acesso aos itens tangíveis, 
ela pode abrir uma gama de possibilidades e permitir uma variedade ain-
da maior de estímulos, como imagens, vídeos e sons, o que aumentaria a 
variabilidade de estímulos a serem avaliados. Há ainda vantagens relacio-
nadas ao tempo diminuído de execução da atividade e ao registro de dados, 
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que pode ser feito por um computador, o que diminui o risco de erros ma-
nuais ao arranjar as tentativas de escolha e registrar os dados (ESCOBAL; 
ELIAS; GOYOS, 2011). O aperfeiçoamento de avaliações informatizadas 
pode ter grande relevância social e clínica em seu uso. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi conduzir um estudo com 
crianças com desenvolvimento típico e atípico para verificar a eficácia de 
uma ferramenta informatizada na identificação de itens de preferência 
que podem funcionar como potenciais reforçadores em tarefas de esco-
lha de acordo com o modelo (MTS, do inglês Matching-to-Sample) com 
estímulos visuais. O primeiro passo deste projeto foi desenvolver uma 
ferramenta informatizada que permitisse aplicar Avaliação de Preferên-
cia com o uso de computador. 

Método
Participantes

Dez crianças de 5 a 11 anos participaram deste estudo. Todas se-
guiam instruções simples, possuíam boa acuidade visual e controle mo-
tor suficiente para ficar sob controle dos estímulos apresentados. Dos dez 
participantes (ver Tabela 1), cinco tinham desenvolvimento típico e não 
possuíam nenhum diagnóstico (P1, P2, P3, P4 e P5) e cinco tinham desen-
volvimento atípico (P6, P7, P8, P9 e P10).

Tabela 1. Características dos participantes.

Participante Gênero Idade Diagnóstico

P1 Feminino 9 Nenhum

P2 Feminino 7 Nenhum

P3 Feminino 5 Nenhum

P4 Masculino 6 Nenhum

P5 Masculino 8 Nenhum

P6 Masculino 5 TEA

P7 Masculino 5 TEA

P8 Masculino 7 TEA

P9 Masculino 10 Paralisia Cerebral

P10 Masculino 11 TEA e Síndrome de Down

Fonte: elaboração própria.
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Materiais

Os materiais utilizados durante a aplicação dos testes foram um com-
putador portátil, mouse, mesa, cadeira, papéis, caneta, a ferramenta infor-
matizada para Avaliação de Preferência E-AIP (Avaliação de Itens de Prefe-
rência – Eletrônica) e o programa MestreLibras (ELIAS; GOYOS, 2010).

A E-AIP foi desenvolvida para este estudo na IDE (Integrated De-
velopment Environment) Eclipse com o uso da linguagem de programação 
Java. A ferramenta possui uma biblioteca de estímulos (imagens, anima-
ções e vídeos) e permite registro de um perfil para cada participante, 
registro automático das respostas do participante, variáveis relacionadas 
a essas respostas (latência, ordem e posição das escolhas) e elaboração 
automática de relatórios com as informações referentes a cada teste con-
duzido com um participante. 

Há três tipos de Avaliação de Preferência que podem ser conduzidos 
com a E-AIP. Na avaliação com múltiplos estímulos com reposição (MECR), 
a ferramenta apresenta cinco estímulos, organizados em linha reta, lado a 
lado, e a ordem em que os estímulos aparecem é randomizada a cada ten-
tativa; como há reposição, a cada escolha feita pelo participante, uma nova 
ordem é gerada com todos os cinco estímulos, e isso se repete até que cinco 
escolhas sejam feitas. Na avaliação com múltiplos estímulos sem reposição 
(MESR), a ferramenta também apresenta cinco estímulos, organizados em 
linha reta, lado a lado, mas, como não há reposição, após um item ter sido 
escolhido, ele não é apresentado nas próximas tentativas; os itens restan-
tes são apresentados em uma nova ordem, e isso se repete até que todos os 
itens sejam escolhidos. Na avaliação com escolhas pareadas, a ferramenta 
apresenta os estímulos em pares, também em linha reta, e cada par e a 
posição do estímulo (esquerda/direita) são apresentados de maneira rando-
mizada (após a seleção dos estímulos, a ferramenta gera e apresenta todas 
as combinações possíveis de forma automática). 

Estímulos experimentais

Os estímulos experimentais utilizados para a Avaliação de Preferên-
cia na E-AIP foram animações em formato .gif, com duração entre 5 e 15 
segundos, coloridas, em tamanho 200 x 250 pixels, encontradas no Google 
Imagens, selecionadas de acordo com indicações dos responsáveis de cada 
participante. Os estímulos para as tarefas de MTS (descritas a seguir) fo-
ram imagens não representacionais, conforme Tabela 2.
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Tabela 2. Estímulos experimentais utilizados nas tarefas de MTS.

Fonte: elaboração própria.

Procedimento

O procedimento foi composto de três atividades, aplicadas no mes-
mo dia, em uma única sessão, ou em dias diferentes, em duas sessões, a 
depender do desempenho do participante. A primeira atividade foi a apli-
cação de uma Avaliação de Itens de Preferência sem reposição com cinco 
animações, utilizando a E-AIP. Em seguida, foi aplicada uma Avaliação de 
Itens de Preferência com escolha pareada com as mesmas cinco anima-
ções, também utilizando a E-AIP. Quando o item de maior preferência foi 
diferente para cada avaliação, os dois itens de maior preferência em cada 
avaliação foram apresentados em uma única tentativa de escolha pareada. 
O item de maior preferência foi utilizado como consequência para respos-
tas corretas nas tentativas de MTS.

Para a escolha das animações, foi solicitado previamente aos res-
ponsáveis de cada participante que indicassem personagens de filmes ou 
desenhos animados a que a criança mais assiste ou fala sobre. Por último, 
foram aplicadas tentativas de MTS com os estímulos da Tabela 2 para testar 
o valor reforçador do item de maior preferência identificado nas aplica-
ções da E-AIP. 

Avaliação de Itens de Preferência com Múltiplos Estímulos sem Reposição

Essa avaliação iniciava com cinco animações apresentadas simulta-
neamente, em linha horizontal. Quando o participante escolhia uma das 
animações, clicando sobre ela com o mouse, ela era apresentada em tela 
inteira por um período de cinco segundos. Tanto antes da escolha quanto 
na apresentação após a escolha, as animações ficavam rodando. Após esse 
período, era apresentada uma tela em branco com duração de um segundo, 
indicando o final da tentativa de escolha.

Os itens não escolhidos eram apresentados novamente, em posições 
diferentes, mas ainda em linha horizontal. Quando todos os cinco estí-



153

Práticas pedagógicas e formação profissional para Inclusão escolar

mulos eram escolhidos, a avaliação era repetida mais duas vezes, com os 
mesmos estímulos, para possibilitar a geração de uma hierarquia de pre-
ferência da seguinte maneira: o primeiro item escolhido recebia valor “1”, 
o segundo recebia valor “2”, até o quinto, que recebia valor “5”. Esse teste 
terminava quando os três blocos de escolha fossem realizados. No final, 
havia uma tela de agradecimento com uma imagem. Após o teste, o valor 
de cada item em cada bloco era somado, e o item com menor soma total era 
interpretado como o de maior preferência.

Avaliação de Itens de Preferência com Escolhas Pareadas

Essa avaliação iniciava com duas animações apresentadas em linha 
horizontal. Assim que o participante escolhesse uma das animações, cli-
cando sobre ela com o mouse, ela era apresentada em tela inteira por um 
período de cinco segundos. Tanto antes da escolha quanto na apresenta-
ção após a escolha, as animações ficavam rodando. Após esse período, era 
apresentada uma tela em branco com duração de um segundo, indicando o 
final da tentativa de escolha.

Em seguida, um novo par era apresentado. Cada par era apresentado 
duas vezes, com inversão de posição esquerda-direita. O teste terminava 
quando todos os possíveis pares, num total de 20 tentativas, fossem apre-
sentados. No final, havia uma tela de agradecimento com uma imagem. 
Nesse teste, cada escolha somava um ponto para o estímulo escolhido. No 
final, os valores para cada estímulo eram somados, e o item com maior 
valor era interpretado como o de maior preferência.

Teste do Valor Reforçador com Tentativas de MTS

Cada tentativa de MTS, no MestreLibras, iniciava com a apresenta-
ção de um estímulo-modelo centralizado na metade superior do monitor 
do computador. Assim que o participante emitia uma resposta de observa-
ção ao estímulo-modelo (clicar com o mouse), o programa apresentava três 
estímulos de comparação na metade inferior da tela, um ao lado do outro, 
equidistantes entre si. A escolha de um dos estímulos de comparação era 
identificada pela seleção com o mouse sobre o estímulo (quando a criança 
não era capaz de manusear o mouse, era pedido para que ela apontasse o 
estímulo escolhido, e a pesquisadora utilizava o mouse). A escolha de um es-
tímulo-comparação produzia a apresentação de consequências diferenciais 
para escolha correta e incorreta, o que indicava o término da tentativa. A 
consequência para as respostas corretas era a apresentação da animação na 
tela do computador identificada como a de maior preferência na E-AIP para 
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aquele participante por cinco segundos; as respostas incorretas produziam 
uma tela preta no monitor do computador por dois segundos.

Foram apresentados blocos com 12 tentativas AB (ver Tabela 3) com 
MTS simultâneo, e cada relação A1B1, A2B2 e A3B3 era apresentada qua-
tro vezes. O mesmo estímulo-modelo aparecia no máximo em duas tenta-
tivas consecutivas, e cada estímulo-comparação correto era apresentado 
no máximo em duas tentativas consecutivas na mesma posição; o estímu-
lo-comparação correto aparecia quatro vezes em cada posição (esquerda, 
centro, direita). O critério para o término dessa fase era ter pelo menos 90% 
de acertos (11 respostas corretas) em um bloco ou caso o participante não 
alcançasse o critério em até três blocos. 

Tabela 3. Tentativas de MTS utilizadas com estímulos dos conjuntos A e B.

Tentativa Modelo Comparação

Esquerda Centro Direita

A1 B1* B2 B3

A2 B3 B2 B1

A3 B2 B3 B1

A1 B2 B3 B1

A3 B2 B1 B3

A2 B2 B3 B1

A3 B3 B1 B2

A2 B3 B1 B2

A1 B3 B1 B2

A2 B1 B2 B3

A1 B1 B3 B2

A3 B1 B2 B3

* Em negrito, o estímulo-comparação correto.
Fonte: elaboração própria.
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Resultados 

Os resultados indicaram que os dois formatos de Avaliação de Pre-
ferência (com múltiplos estímulos e com escolhas pareadas) geraram os 
mesmos itens de maior preferência para oito dos dez participantes (P1, P2, 
P3, P5, P7, P8, P9 e P10); para P1 e P3 a hierarquia foi exatamente a mes-
ma nas duas avaliações; para P2, P8, P9 e P10 o item de maior preferência 
foi o mesmo nas duas avaliações, porém, a hierarquia foi diferente para 
os demais itens; para P5 e P7 os dois itens de maior preferência foram os 
mesmos, porém, com ordem alternada. Somente para P4 e P6 a hierarquia 
foi totalmente distinta. 

A Figura 1 apresenta as porcentagens de acerto em cada bloco 
das tentativas de MTS para cada participante. Nas tentativas de MTS 
para as relações AB, somente os três participantes mais velhos com 
desenvolvimento típico (P1, P2 e P5) alcançaram o critério de respostas 
corretas (pelo menos 11 respostas corretas em 12 tentativas em um mesmo 
bloco). Além disso, quatro participantes com desenvolvimento típico (P1, 
P2, P4 e P5) e dois participantes com desenvolvimento atípico (P6 e P8) 
apresentaram aumento na porcentagem de acertos ao longo dos blocos de 
tentativas de MTS (curva de aprendizagem). 

Figura 1. Porcentagem de acertos de cada participante nos blocos de 
tentativas de MTS. Os números na frente do código de cada participante 
indicam a idade. Cada barra vertical indica a porcentagem em cada um 
dos blocos de MTS, na ordem em que foram aplicados.

Fonte: elaboração própria.

As Figuras 2 e 3 apresentam a curva cumulativa das respostas nas 
tentativas de MTS de cada participante, para aqueles com desenvolvimen-
to típico e atípico, respectivamente. Novamente, nota-se que P1, P2 e P5 
apresentaram curvas mais ascendentes ao longo das tentativas. Para os 
participantes com desenvolvimento típico, as curvas indicam que os mais 
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velhos tiveram desempenho melhor que os mais novos; o mesmo não se 
aplica aos participantes com desenvolvimento atípico. Entretanto, todas 
as curvas sugerem que as discriminações condicionais arbitrárias defini-
das para este estudo estavam em aquisição por todos os participantes. 

Figura 2. Curva cumulativa de acertos de cada participante com desen-
volvimento típico ao longo das tentativas MTS. Os números na frente do 
código de cada participante indicam a idade. 

Fonte: elaboração própria.

Figura 3. Curva cumulativa de acertos de cada participante com desenvol-
vimento atípico ao longo das tentativas MTS. Os números na frente do 
código de cada participante indicam a idade. 

Fonte: elaboração própria.
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Discussão

Os dados das Avaliações de Preferência sugerem que não há dife-
rença em relação à condição de desenvolvimento, típico ou atípico, o que 
indica que essa forma de Avaliação de Itens de Preferência por meio di-
gital e com uso de animações pode produzir resultados clinicamente sig-
nificativos e com economia de tempo e de custo de resposta, tanto para o 
aplicador quanto para o participante. 

Esses dados corroboram os dados encontrados por Escobal, Elias e 
Goyos (2014) e expandem os achados para Avaliações de Preferência por 
computador utilizando animações digitais (que representam vídeos de 
curta duração). Esses dados também corroboram os achados de Snyder, 
Higbee e Dayton (2012) e Brodhead et al. (2016), no entanto, neste estudo, 
foi possível realizar o mesmo tipo de avaliação com animações utilizando 
somente um computador, ao invés de televisões e aparelhos de DVD para a 
apresentação dos estímulos, o que representa uma vantagem em termos de 
manuseio de materiais e registro automático das informações.

Assim como nos estudos de Escobal, Elias e Goyos (2014), de Snyder, 
Higbee e Dayton (2012) e de Brodhead et al. (2016), aplicações repetidas 
de Avaliação de Preferência, seja com itens na mesma modalidade (por 
exemplo, com itens tangíveis) ou em modalidades diferentes (com itens 
tangíveis e digitais), podem gerar hierarquias distintas. Uma possível ra-
zão para essa diferença pode estar relacionada à escolha dos estímulos, que 
podem não ser de preferência do participante. No entanto, uma hierarquia 
de preferência é gerada mesmo que os estímulos não sejam preferidos pelo 
participante, pois há a exigência de uma resposta a cada tentativa. Isso 
significa dizer que, entre os estímulos apresentados, há aqueles mais pre-
feridos, mas que talvez não sejam, necessariamente, preferidos pelo parti-
cipante, pois essa informação é obtida, inicialmente, por sugestão de pais, 
responsáveis ou professores, e não pelo próprio participante (ESCOBAL; 
ELIAS; GOYOS, 2014).

Os resultados obtidos nas Avaliações de Preferência de P4, P5 e P7, 
para os quais as hierarquias em cada avaliação (com múltiplos estímulos 
e com escolhas pareadas) geraram diferentes itens de maior preferência, 
sugerem que a avaliação com escolhas pareadas produz hierarquias mais 
confiáveis, já que esses participantes escolheram o item de preferência 
da avaliação com escolhas pareadas no desempate entre os dois maiores 
itens de preferência. 

Considerando que seis participantes (P1, P2, P4, P5, P6 e P8) apre-
sentaram aumento na porcentagem de acertos ao longo dos blocos de ten-
tativas de MTS, indicando uma curva crescente de aprendizagem, pode-se 
inferir que o item identificado como de maior preferência funcionou como 
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reforçador. Entretanto, para quatro participantes (P3, P7, P9 e P10), os re-
sultados nos blocos de tentativas de MTS não permitem afirmar que o item 
de maior preferência tenha funcionado como reforçador, pois nenhum de-
les alcançou critério de acertos nem apresentou curva crescente acentua-
da de aprendizagem. Para esses participantes, pelo menos duas hipóteses 
podem ser levantadas: (i) os itens de maior preferência identificados nas 
E-AIPs não eram potenciais reforçadores ou (ii) o número de blocos e ten-
tativas para instalar as discriminações condicionais entre estímulos abs-
tratos não foi suficiente.

Estudos futuros poderiam aplicar um número maior de blocos de 
ensino ou usar estímulos familiares. Outra possibilidade seria substituir 
as tentativas de discriminação condicional com MTS visual-visual por ten-
tativas de discriminação simples, em que dois estímulos são apresentados, 
sendo um o S+ (cuja escolha produz a apresentação do item de maior prefe-
rência) e o outro o S- (cuja escolha não produz nenhuma consequência pro-
gramada), em dois blocos distintos, com a reversão da função entre S+ e S-. 

Os resultados apresentados nas figuras com respostas corretas acu-
muladas indicam, para os participantes típicos, uma relação entre idade e 
desempenho (quanto mais velhos, melhores os resultados). O mesmo não 
aconteceu com os participantes atípicos. Nesta última população, a varia-
bilidade comportamental e os repertórios iniciais distintos podem expli-
car a ausência dessa relação entre idade e desempenho. Os dados sugerem 
também que, de forma geral, os participantes com desenvolvimento típico 
tiveram desempenho superior (maior número de respostas corretas) que os 
participantes com desenvolvimento atípico, dados encontrados também 
por Costa, Picharillo e Elias (2017) ao aplicarem tarefas matemáticas, sen-
do algumas de discriminação condicional, para populações semelhantes.

De forma geral, pode-se inferir que os resultados sugerem que a E-
-AIP foi eficiente na produção de hierarquias de preferência utilizando 
animações, mas, por outro lado, o efeito reforçador dos itens de maior pre-
ferência poderia ser investigado com a utilização de outras tarefas, con-
siderando que a própria tarefa de MTS pode ser desconhecida por alguns 
participantes, o que produz uma variável não controlada pelo estudo. Estu-
dos futuros poderiam utilizar animações ou vídeos com áudio associado, o 
que pode produzir estimulações visuais e auditivas simultâneas e aumen-
tar o valor reforçador das consequências, desde que os participantes não 
apresentem hipersensibilidade à estimulação auditiva. 
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Noção temporal e perspectiva 
de futuro de crianças 

hospitalizadas1
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Introdução

A criança em tratamento de saúde e que se encontra hospitalizada 
passa por várias modificações em seu cotidiano, uma vez que o ambiente 
hospitalar é diferente do habitual e pode interferir em seus aspectos cog-
nitivos, sociais e emocionais. De acordo com Moraes e Enumo (2008), esse 
ambiente diferente implica adaptações, como a imposição de repouso, a 
limitação das atividades, a descontinuidade de suas experiências sociais 
e também a aprendizagem de lidar com novos sentimentos advindos das 
perdas e restrições que ali são impostas.

Dentro do hospital a criança perde vários acontecimentos que es-
tão ocorrendo em seu cotidiano, passa por situações estressantes e muitas 
vezes irreversíveis. De acordo com Mitre e Gomes (2004), a hospitalização 
para as crianças pode ser traumática, pois elas se afastam da vida coti-
diana, do ambiente familiar, além de a internação aflorar sentimentos de 
culpa e medo. A criança ainda perde toda a privacidade, pois a todo tempo 
pessoas entram e saem dos quartos, sendo mais um fator adverso em rela-
ção à hospitalização, visto que pode acarretar também muito desconforto 
e estresse na criança.

1 Este capítulo é um recorte do Trabalho de Conclusão do Curso de Licenciatura em Educação Especial, da 
Universidade Federal de São Carlos – UFSCar (MOREIRA; GONÇALVES, 2017).
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Há vários meios de amenizar esses sentimentos, começando pelo 
acompanhamento de um ente querido (mãe, pai, avó etc.), que pode aju-
dar e dar forças nesse momento, pois conhece bem a criança, podendo 
servir como intérprete da situação de hospitalização e tratamento, além 
de servir como ponte para uma boa interação com os profissionais e o 
ambiente hospitalar de modo geral (FONSECA, 2008). 

Outro fator que pode contribuir é a relação de proximidade que os 
profissionais criam com essas crianças, pois, quanto mais elas confiam 
neles, mais rápido e eficaz pode passar a ser o seu tratamento. Os profis-
sionais têm que sempre falar com clareza e deixar a situação acessível ao 
entendimento da criança e seus familiares (FONSECA, 2008).

Para Monteiro (2007), essa relação entre profissionais e criança deve 
ser de confiança e respeito, para possibilitar a aceitação do cuidado (por 
parte da criança) de forma mais tranquila, positiva e com menos receios. 
Os profissionais e até mesmo os próprios familiares devem ouvir, acolher, 
desmistificar e minimizar os medos das crianças, para que elas tenham 
maior adesão a seus tratamentos e, consequentemente, uma hospitaliza-
ção menos dolorosa e traumática.

Matos e Mugiatti (2011) enfatizam que não se deve olhar única e 
exclusivamente para o aspecto físico e material da enfermidade, mas sim 
para características psicossociais. 

Ainda como modo de amenizar o sofrimento da criança hospitaliza-
da, podemos citar o contato com os acontecimentos de fora do hospital, 
por exemplo, dar a oportunidade de a criança manter seus estudos, pois 
uma ruptura na continuidade escolar pode gerar vários impasses em sua 
vida, como ilimitados prejuízos, traumas e muitas vezes até alterações em 
suas condutas (MATOS; MUGIATTI, 2011). 

A criança hospitalizada pode ainda perder ou ficar confusa com re-
lação à noção temporal, já que há a interrupção de suas atividades cotidia-
nas. Os horários podem ser diferentes dos habituais, como horário para 
o banho, para as refeições, além de acontecimentos incomuns, como as 
visitas, luzes acesas no período noturno e a necessidade de procedimentos 
médicos e de enfermagem durante o sono. Todos esses elementos podem 
contribuir para causar confusão sobre o tempo, como noção de horário e 
cálculo da passagem do tempo. 

Pensando na criança em pleno desenvolvimento de todos os aspectos 
biopsicossociais e também em seu desenvolvimento educacional, vale res-
saltar a importância de se dar continuidade a seus estudos quando há casos 
de internações recorrentes ou até mesmo contínuas. Por isso, salienta-se a 
importância de haver programas de atendimento educacional às crianças 
hospitalizadas, como as Classes Hospitalares (BRASIL, 2002).
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As Classes Hospitalares visam dar continuidade ou até mesmo pro-
porcionar novas estratégias de ensino para que a criança consiga adquirir 
aprendizado, mesmo estando hospitalizada. Permanecer realizando uma 
das atividades de seu cotidiano, ou seja, continuar em seu processo de 
aprendizado escolar contribui para que a criança hospitalizada, indepen-
dentemente do tempo de internação, mantenha sua rotina e, assim, melhore 
sua compreensão da noção temporal durante o período de hospitalização. É 
a possibilidade de proporcionar para crianças e jovens, mesmo na condição 
em que se encontram, a chance de partilhar experiências sociointelectivas 
de sua escola e até mesmo de seu grupo social (FONSECA, 2008).

De acordo com Ohara, Borba e Carneiro (2008, p. 94-95),

às classes hospitalares, cumpre elaborar estratégias e orien-
tações para possibilitar o acompanhamento pedagógico-
-educacional do processo de desenvolvimento e construção 
do conhecimento de crianças, jovens e adultos matriculados 
ou não nos sistemas de ensino regular, no âmbito da educa-
ção básica e que se encontram impossibilitados de frequen-
tar a escola temporária ou permanentemente. Além de ga-
rantir a manutenção do vínculo com as escolas por meio de 
um currículo flexibilizado e adaptado, favorecendo seu in-
gresso, retorno ou adequada integração a seu grupo escolar 
correspondente, como parte do direito de atenção integral.

Um dos profissionais que pode assumir a Classe Hospitalar é o 
educador especial, que deve ter conhecimentos gerais para a docência e 
conhecimentos específicos de sua área, no âmbito da formação inicial 
e continuada, possibilitando a oferta de serviços e recursos de Educação 
Especial (BRASIL, 2008) e proporcionando a disponibilidade de recursos 
para a eficácia do ensino da criança hospitalizada. 

De acordo com Barros (2007, p. 265-266), esses profissionais devem 
ter “habilidades e competências para a atuação em classes hospitalares, 
sendo algumas delas: capacidade de se adaptar a demandas, capacidade 
de adaptar as atividades com materiais alternativos e contemplar na ínte-
gra a condição humana e suas necessidades”. Esses profissionais também 
podem e devem buscar a aprendizagem de forma lúdica e descontraída, 
auxiliando assim na melhoria da criança hospitalizada. 

Ressalta-se a importância do brincar como meio de aprendizagem 
para qualquer criança. Para Sikilero, Morselli e Duarte (1997), o brincar – 
no caso, o ato de poder fazer algo diferente – é importante para todas as 
crianças hospitalizadas, até mesmo para aquelas que estão em quartos res-
tritos e Unidades de Terapias Intensivas (UTIs). Para os autores, deixar as 
crianças sem atividade e/ou prostradas no leito, mesmo quando estas estão 
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com indicação médica de repouso absoluto, não é o mais recomendado, 
uma vez que a criança está em constante desenvolvimento, em especial, o 
cognitivo. Ou seja, qualquer atividade que envolva o lúdico tem a tendência 
de influenciar diretamente na aprendizagem das crianças e, como já cita-
do, em sua melhoria e na busca pela saída do hospital.

A noção temporal, assim como qualquer outra habilidade, é adquirida 
no decorrer da vida pelas crianças, mesmo porque elas estão sempre em cons-
tante desenvolvimento (motor, cognitivo etc.). Para Eisenberg (2011, p. 80),

a criança, estando exposta diariamente a conversas sobre 
o passado e o futuro, adquire um significado rudimentar 
de palavras temporais e tempos verbais e estes evoluem na 
medida em que a criança se torna mais capaz de diferenciá-
-los. Inicialmente ela não compreende o tempo da mesma 
maneira que adultos; sua compreensão é restrita ao contex-
to em que os conceitos são utilizados, seja ele pragmático 
ou linguístico. Por exemplo, crianças de três e quatro anos 
tipicamente usam as palavras dêiticas “ontem”, “hoje” e 
“amanhã” para expressar noções mais gerais de “passado”, 
“presente” e “futuro”. Esta utilização aparentemente errô-
nea, mesmo sendo lógica, revela um recorte do conceito em 
desenvolvimento.

Como qualquer outra aprendizagem, a noção temporal é adquirida 
aos poucos, passo por passo, e também pode ser afetada facilmente em 
crianças hospitalizadas, seja pela falta de contato com o mundo exterior 
(ao qual estão habituadas) ou pela nova situação que é gerada (novo am-
biente, luzes acesas, barulho e interrupções durante o horário do sono). 
Faz-se importante pesquisar acerca da noção temporal, ou seja, da rotina 
diária da criança hospitalizada: ver seus entendimentos e o encadeamento 
dos fatos que ocorrem com ela dentro do contexto hospitalar, se ela conse-
gue diferenciar o que lhe foi feito durante o dia, à tarde e à noite, ressaltar 
sobre o ontem, o hoje e o amanhã e analisar suas perspectivas após a alta 
hospitalar, ou seja, sua perspectiva de futuro. 

Assim, esta pesquisa pautou-se no seguinte questionamento: um 
jogo digital pode colaborar para que a criança tenha maior entendimento 
de sua rotina, conseguindo preservar, assim, sua noção temporal? 

A escolha pelo recurso digital foi baseada na expectativa de que a 
criança poderia manter, de forma lúdica, a noção temporal, as noções de 
acontecimentos do hoje, ontem e de perspectiva futura, ou seja, do futuro 
que almeja após a alta hospitalar.

Sendo assim, o objetivo desta pesquisa foi analisar a noção temporal 
de crianças hospitalizadas e sua perspectiva de futuro após alta hospitalar. 



165

Práticas pedagógicas e formação profissional para Inclusão escolar

Desenvolvimento

A pesquisa teve como instrumento para coleta de dados um apli-
cativo denominado “Como foi meu dia?”, instalado em um tablet. Por 
meio desse aplicativo, foi possível que os participantes registrassem as 
atividades realizadas em um dia e as retomassem no dia seguinte. A es-
colha pelo jogo digital foi por identificar que esse recurso pode auxiliar 
a abordar a questão da noção temporal de forma descontraída e lúdica, 
diminuindo as aversões que o hospital pode causar (SOARES, 2007). Além 
disso, o aplicativo apresenta um caráter inovador, associando informações 
de multimídia com imagem e interação da criança com o recurso. 

O tipo de pesquisa para a realização do estudo foi a de intervenção 
(DAMIANI, 2012), e a análise do estudo foi qualitativa (GODOY, 1995).

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesqui-
sa com Seres Humanos da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, 
tendo sido aprovado por meio do processo nº CAAE 70583517.8.0000.5504. 
Todas as etapas da pesquisa foram norteadas pela resolução nº 510 de 2016, 
que institui procedimentos éticos para a pesquisa. Foi realizado o contato 
com o hospital para adquirir autorização para a realização da pesquisa. 
Todos os participantes consentiram com a pesquisa por meio da assina-
tura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para participação 
e para responsabilização das crianças. Também foi entregue o termo de 
assentimento às crianças que participaram do estudo. 

Participaram da pesquisa três crianças que estavam hospitalizadas 
há no mínimo dois dias consecutivos, com idade entre nove e onze anos, 
sem necessidade de um diagnóstico clínico específico. Os critérios de in-
clusão para participar da pesquisa foram os seguintes: a criança precisava 
verbalizar, conseguir ao menos sentar-se e ter mobilidade de um dos mem-
bros superiores para poder manipular o aplicativo no tablet. 

O Quadro 1 a seguir apresenta as informações das crianças que parti-
ciparam do estudo, com nomes fictícios.
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Quadro 1. Caracterização das crianças participantes do estudo.

Participantes
Idade (na 
época da 

coleta) 
Escolaridade Diagnóstico Tempo de 

internação
Local da 
coleta

Fernanda 9 anos 4º ano EF Reação 
alérgica 3 dias Leito

Roberta 11 anos 5º ano EF Pneumonia 4 dias
Leito/ 

Brinque-
doteca

Vitória 10 anos 4º ano EF Dermatite 
de contato 3 dias Leito

Fonte: elaboração própria.

A coleta aconteceu na enfermaria pediátrica de um hospital em um 
município do interior do estado de São Paulo, entre os meses de abril e 
maio do ano de 2017, por volta das 18h30, para que as crianças pudessem 
relatar sobre sua rotina diária de forma mais completa. Quando a criança 
estava em condições de sair do quarto, a coleta foi realizada em uma brin-
quedoteca; do contrário, acontecia no próprio leito. 

Os materiais e equipamentos para a coleta foram: caneta, lápis, 
prancheta, folha sulfite A4, borracha, lápis de cor, caderno e tablet com 
o aplicativo.

Para as intervenções, além do aplicativo “Como foi meu dia?”, foi 
aplicado um roteiro de entrevista para um contato inicial com as crianças, 
a fim de conhecê-las e também analisar seu conhecimento acerca da noção 
temporal. As entrevistas foram gravadas e transcritas. 

O diário de campo também foi utilizado para registro das informa-
ções, como as respostas das crianças perante a abordagem feita e tam-
bém seu desempenho no manuseio e percepções temporais no decorrer 
da pesquisa, além de suas perspectivas de futuro, que foram abordadas 
na segunda etapa da pesquisa. Para os registros, foi utilizado um grava-
dor de voz, já que a pesquisadora estava fazendo a mediação necessária 
durante a intervenção.

Segundo Sousa, Martin e Baltazar (2015), o aplicativo foi construído 
para auxiliar os profissionais da saúde na atenuação da perda temporal das 
crianças internadas por longos períodos de tempo.

O aplicativo possui funcionalidades que se assemelham a um diário, 
em que os usuários podem registrar o que foi feito durante certo dia. É 
possível montar seu próprio perfil quando a criança acessa o aplicativo, e 
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tudo o que ela colocou em determinado dia na sua rotina fica registrado e 
pode ser visto depois. O aplicativo possui um grande número de imagens, 
as quais são utilizadas para representar as atividades que podem ser regis-
tradas em determinado dia (exemplos: comer pão, tomar medicação etc.). 
Essas atividades, por sua vez, são divididas em categorias: comida, social, 
higiene e saúde, estudos e diversão. Essas imagens também são utilizadas 
nas representações de períodos (manhã, tarde, noite e madrugada), como 
mostrado na imagem a seguir.

Figura 1. Tela com as atividades presentes no aplicativo “Como foi meu dia?”.

Fonte: elaboração própria com base no aplicativo (SOUSA; MARTIN; 
BALTAZAR, 2015).

O aplicativo, desenvolvido por Souza, Martin e Baltazar (2015), ainda 
não se encontra disponível para o amplo uso, já que atendeu ao propósito 
de uma pesquisa de conclusão de curso, mas os autores têm ideia futura de 
disponibilizá-lo de maneira gratuita. 

A coleta de dados foi realizada em duas etapas. Na primeira, foi feito 
um contato inicial com a criança, com uma recepção semelhante para 
todas. As crianças foram convidadas a produzir um desenho sobre algum 
acontecimento de seu dia a dia fora do hospital, com o objetivo de facilitar 
a interação entre a criança e a pesquisadora e também para buscar infor-
mações sobre a condição de noção temporal nas crianças. O roteiro de 
entrevista foi aplicado durante a produção do desenho para complementar 
as informações acerca da noção temporal. O roteiro abordou a rotina da 
criança fora do hospital e também no seu interior, há quanto tempo está 
internada (se ela tem essa noção) e o que gosta de fazer.

Em seguida, foi realizada a intervenção com as crianças hospitali-
zadas, utilizando o aplicativo. A intervenção por meio do aplicativo foi 
realizada em dois dias consecutivos ao final da tarde. No primeiro dia de 
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intervenção (após a abordagem), a criança montou a rotina de fatos que 
aconteceram com ela no hospital (o hoje). A explicação do aplicativo e de 
seu manuseio foi feita pela pesquisadora, sem que houvesse interferência 
na resposta da criança. Quando a criança apresentava dificuldades, a pes-
quisadora mediava a atividade para que a criança conseguisse concretizá-
-la, estimulando-a a lembrar de sua rotina (exemplos: “Ah, vamos lá, o que 
fez de manhã? Você comeu? O que você comeu? Procure a imagem no jogo 
e leve a imagem para o período da manhã”). 

No segundo dia, foi feita a retomada do dia anterior (“Você lembra 
o que fizemos ontem? E o que você fez?”). Assim, a criança podia manu-
sear o aplicativo e verificar o registro feito no dia anterior, uma vez que o 
aplicativo deixa registrada toda ação que a criança estipulou em sua roti-
na do dia anterior (o ontem). Após a retomada do dia anterior, a criança 
registrava novamente no jogo os fatos que aconteceram no dia, ou seja, 
o que ela fez naquele dia (o hoje), e essas informações também ficavam 
registradas no aplicativo. 

Ainda nesse segundo dia era proposto que a criança elaborasse uma 
rotina com coisas que ela iria querer fazer quando saísse do hospital, ou seja, 
pós-alta hospitalar (o futuro). Esse registro da perspectiva de futuro da crian-
ça é importante para que ela possa ficar mais motivada, sabendo que irá 
retornar para suas atividades e sua rotina após o período de hospitalização.

Foram categorizadas e analisadas duas temáticas com o relato de fala 
das crianças hospitalizadas:

1. conteúdo prévio de noção temporal;
2. rotina diária fora do hospital.

Já os temas analisados a partir da intervenção com o aplicativo foram:

1. interação e manuseio com o aplicativo;
2. organização da rotina diária dentro do hospital – o hoje e 

o ontem;
3. perspectiva de futuro pós-alta hospitalar.

Resultados e discussões 

Os resultados foram organizados a partir das análises realizadas, pri-
meiramente em relação aos relatos e atividades das crianças hospitaliza-
das, depois sobre os resultados da intervenção com o aplicativo. 
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Conteúdo prévio de noção temporal

Para a análise do conteúdo prévio sobre a noção temporal, a pes-
quisadora pediu para que as crianças fizessem um desenho do que mais 
gostavam de fazer fora do hospital e que faziam todos os dias. Enquanto 
as crianças desenhavam, a pesquisadora perguntava em quantos dias na 
semana elas faziam aquela atividade, em qual horário, para avaliar se as 
crianças tinham essa noção temporal em seu repertório. A seguir, temos 
alguns relatos das crianças sobre seus desenhos:

Faço isso todos os dias. É um sofá, eu gosto de ficar sentada/
deitada e de assistir TV. Gosto de desenhos, dos jovens titãs 
(Fernanda).

Eu gosto de assistir TV, assisto todos os dias, na minha casa e na 
casa da minha vó. Eu gosto de assistir novela, do SBT (Roberta).

Figura 2. Desenho da participante Vitória.

Fonte: arquivo pessoal.

Meu estojo, um lápis, a carteira da professora e a lousa. 
Eu gosto de estudar, eu tô sentindo falta (Vitória).

É possível observar que, das três crianças, duas indicaram assistir à 
televisão como a atividade de que mais gostavam e que faziam de manei-
ra rotineira, enquanto a terceira indicou a escola como sua preferência, 
desenhando materiais escolares e o local de estudo (como a lousa e a cartei-
ra da professora). Ressalta-se que as três crianças demonstram ter conteú-
do prévio de noção temporal, uma vez que todas desenharam e relataram 
fatos que realmente acontecem em seu dia a dia. Os conhecimentos de 
eventos nascem da experiência da criança com o mundo e são adquiridos 
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a partir de eventos que se repetem e que têm estrutura fixa (EISENBERG, 
2011), demonstrando, assim, que atividades rotineiras têm extrema impor-
tância na absorção da noção temporal.

Rotina diária fora do hospital

As crianças foram questionadas em relação à sua rotina fora do hos-
pital, o que faziam desde que levantavam até a hora de dormir. A resposta 
de Roberta foi:

Minha mãe me acorda, e eu tenho que ir no banheiro me arru-
mar, aí depois eu tomo meu leite, pego minha bolsa e vou pra 
escola. Fico até às 11h30, aí eu volto, troco de roupa, eu almoço 
e fico na casa da minha vó. Aí lá pra 13h, eu levo meu irmão 
na escola, depois eu chego, faço lição, aí começa as novela. Eu 
assisto até 9h30 da noite, aí vou dormir (Roberta).

No relato de Roberta, há sequência e coerência na rotina. Para Ei-
senberg (2011, p. 81), “as crianças entre os oito e dez anos de idade passam 
a entender a ideia abstrata do ‘ano-calendário’ e já adquirem uma com-
preensão que se assemelha mais do conceito adulto de tempo”. Observa-se 
essa constatação quando se vê a idade das crianças entrevistadas (entre os 
9 e os 11 anos de idade), que conseguem descrever com clareza sua rotina 
fora do hospital e os períodos nos quais realizam cada tarefa.

As categorias temáticas a partir da intervenção com o aplicativo fo-
ram dispostas e discutidas da seguinte maneira: interação e manuseio com 
o aplicativo, organização da rotina diária dentro do hospital (o hoje e o 
ontem) e perspectiva de futuro pós-alta hospitalar. 

Interação e manuseio com o aplicativo

Das três crianças entrevistadas, duas não tiveram dificuldades em 
relação à interação e ao manuseio do aplicativo, entenderam as explica-
ções e compreenderam como utilizar o aplicativo. Apenas Fernanda neces-
sitou de auxílio para ler as palavras correspondentes às figuras dispostas 
no aplicativo, mas não teve dificuldades para executar as ações ou para 
compreender o uso do jogo. Sendo assim, quando a imagem não represen-
tava por si só o que estava na figura, a criança necessitava que a pesquisa-
dora lesse o que estava escrito.

Organização da rotina diária dentro do hospital (o hoje e o ontem)

No que diz respeito à organização da rotina dentro do hospital, as 
crianças criaram a rotina do hoje (primeiro dia de coleta) com pouca difi-
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culdade; não sabiam exatamente os horários, mas conseguiam relacionar 
os acontecimentos com os períodos (manhã, tarde, noite). Como se observa 
no relato de Vitória, sobre o período da manhã:

Eu comi pão, bolacha e suco. A médica veio, a enfermeira tam-
bém, tomei remédio, repousei bastante, hoje não peguei veia, 
escovei meus dentes, dormi, joguei um pouquinho, e minha 
mãe tava aqui (Vitória). 

E também no relato de Roberta, sobre o período da tarde:

De tarde eu tomei chá e suco, banho foi de tarde também, pen-
teei o cabelo e vesti roupa, né? A enfermeira veio todas as ho-
ras, o médico veio também, e eu tirei sangue. Dormi, joguei no 
celular e no tablet (Roberta). 

As crianças responderam com certa facilidade o que fizeram nos pe-
ríodos do dia.

Já sobre o ontem (realizado no segundo dia de coleta), encontraram 
algumas dificuldades. Percebe-se isso quando foram questionadas sobre o 
que tinham feito no dia anterior; elas se confundiram, e uma delas dizia nem 
lembrar. Falaram de coisas em geral, como tomar banho, comer, mas não 
especificaram exatamente o que haviam feito em algum momento do dia. 

Descrever o dia anterior foi uma tarefa que se mostrou difícil. Há 
dificuldade em estar hospitalizada e conciliar isso com a rotina, afinal, de 
acordo com Moraes e Enumo (2008), o ambiente restrito, a imposição de re-
pouso frequente, a descontinuidade de experiências sociais e a limitação nas 
atividades executadas podem gerar esses conflitos frente à noção temporal. 
Além disso, as crianças dormem em vários momentos do dia, não sabem 
os horários de suas atividades, que são, provavelmente, diferentes daqueles 
horários que estão habituadas, como o momento das refeições e do banho, o 
que resulta em ainda mais prejuízo dessa habilidade. 

Perspectiva de futuro pós-alta hospitalar

Em relação à perspectiva de futuro pós-alta hospitalar, o aplicativo 
traz algumas opções de fora do hospital em todas as categorias (comida, 
social, higiene e saúde, estudos e diversão), por exemplo: tomar sorvete, 
comer pizza, andar de bicicleta, viajar, ir ao cinema, participar da aula de 
educação física. Sendo assim, as crianças que estavam hospitalizadas po-
deriam almejar fazer essas atividades quando tivessem alta.

Fernanda, quando foi fazer as escolhas do que gostaria de realizar 
quando saísse do hospital, colocou as seguintes atividades: no período da 
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tarde ela gostaria de tomar sorvete, estudar artes e ciências e brincar com 
os amigos. À noite, escolheu as opções de ir ao shopping e comer pizza. 

Roberta escolheu as seguintes opções: no período da manhã colocou 
que gostaria de comer frutas, tomar chá e suco, vestir-se, tomar banho, 
pentear o cabelo e, como diversão, colocou a opção de assistir à televisão, 
além de poder ver toda a família e amigos. No período da tarde, optou por 
comer macarrão e bolacha, brincar com jogos e no computador, e para a 
noite colocou comer pizza, sorvete e suco, além de poder assistir à televi-
são e utilizar o celular.

Vitória colocou as seguintes opções: no período da manhã inseriu co-
mer frutas, pão e tomar suco, tomar banho, escovar os dentes, vestir-se e 
colocar os sapatos, colocou ainda que gostaria de viajar com a família. No 
período da tarde acrescentou que gostaria de comer arroz, feijão, carne e sa-
lada, além de andar de bicicleta e patins com os amigos. E, à noite, colocou 
que gostaria de comer macarrão ou pizza, ir ao cinema e ao shopping com o 
pai e a mãe e depois repousar.

Pode-se observar que nos três casos as crianças escolheram fazer 
atividades as quais, em sua maioria, não podem ser realizadas dentro do 
hospital; a questão de comidas diferentes, como tomar sorvete e comer 
pizza, os passeios ao shopping, as viagens e o brincar com os amigos e ver a 
família de modo geral são ações praticamente impossíveis de serem feitas 
no hospital. Ficar em um local restrito, vigiado e cheio de regras a serem 
seguidas é estressante para as crianças, uma vez que elas almejam brincar, 
correr, estudar e se divertir. Para Ceccim (1997), a infância é caracterizada 
pela energia, curiosidade, inquietude e por grandes atividades corporais, 
intelectuais e afetivas. Por isso, é importante oferecer para a criança hos-
pitalizada ações e atividades, como a continuidade dos estudos. É de ex-
trema importância para o desenvolvimento da criança, mesmo dentro do 
hospital, manter atividades que realiza fora dele, dentre elas o estudo, por 
meio do atendimento pedagógico na Classe Hospitalar (FONSECA, 2008).

Sendo assim, ver sua perspectiva de futuro pós-alta hospitalar é impor-
tante para que possam buscar ainda mais motivação para sair do hospital. 

Considerações finais 

Compreender a noção temporal em crianças hospitalizadas e sua 
perspectiva de futuro pós-internação mostrou-se uma atividade necessá-
ria, uma vez que essas crianças se encontram em uma realidade totalmen-
te diferente da habitual, podendo assim perder a habilidade de percepção 
do tempo já decorrido de maneira momentânea ou contínua. Estimular a 
pensar no futuro pode repercutir de forma positiva em seu dia a dia, con-
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tribuindo para a melhora da própria condição de saúde e auxiliando na 
retomada de sua rotina fora do hospital. 

As crianças participantes possuíam a habilidade de noção temporal, 
uma vez que conseguiram relatar sua rotina tanto dentro quanto fora do hos-
pital. Destaca-se que houve dificuldades para realizar a retomada do dia an-
terior, uma vez que, como já citado, as crianças vivem uma rotina à qual não 
estão habituadas, com sonos interrompidos e luzes acesas a todo momento. 

Foi possível notar que o aplicativo pôde auxiliar de maneira lúdica na 
manutenção da noção temporal, pois as crianças começaram a pensar mais 
no que faziam no dia a dia dentro do hospital, despertando o interesse em 
tentar manter aquela noção. Os acompanhantes também puderam perceber 
que atualizar as crianças em relação a horários e períodos do dia é importan-
te para auxiliá-las a manterem a compreensão do tempo decorrido.

Em relação ao que as crianças almejam pós-alta hospitalar, verifica-
-se que todas têm a necessidade de buscar e realizar atividades das quais 
estavam há algum tempo restringidas, seja a comida preferida ou até mes-
mo as brincadeiras e atividades de que mais gostam, como os estudos.

A pesquisa buscou mostrar se crianças que estavam hospitalizadas 
perdiam a noção temporal e, ao final, constatou que as crianças conflitam 
as atividades com os horários, mas que conseguem identificar o que fize-
ram durante o dia. No entanto, o ontem revela-se mais desafiador para ser 
descrito. Isso comprova que, apesar das dificuldades encontradas, nenhu-
ma das três crianças entrevistadas havia perdido sua habilidade de noção 
temporal, possivelmente pelo tempo da internação não ter sido tão signifi-
cativo para as participantes do estudo. 

Sugere-se que possam ser desenvolvidos estudos com crianças hos-
pitalizadas por um maior tempo e que a coleta de dados possa se estender 
durante todo o processo de hospitalização, contribuindo para a manuten-
ção da noção temporal e para o resgate dos planos e rotinas futuros, após a 
internação e alta hospitalar.
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O atendimento educacional 
especializado na educação de 

jovens e adultos: reflexões 
sobre as práticas pedagógicas1

Graciliana Garcia Leite
Juliane Aparecida de Paula Perez Campos

Introdução

A inclusão escolar dos estudantes com deficiência na EJA vem au-
mentando nos últimos anos e não se restringe aos estudantes que não tive-
ram acesso à escola. De acordo com Siems (2012), a justificativa para esse 
movimento se deve ao fato de as políticas públicas priorizarem as matrícu-
las nas salas regulares, ampliando o acesso desses estudantes também aos 
espaços da EJA. Contudo, a literatura aponta que muitos estudantes com 
deficiência intelectual têm sido encaminhados para a EJA, popularmente 
nomeada de “EJA Especial”, e, muitas vezes, esses estudantes permanecem 
por muito tempo nas turmas regulares e não adquirem aprendizagens de 
leitura e escrita (PLETSCH, 2014). 

Entendemos que a prática pedagógica ou práxis pedagógicas são 

Processos educativos em realização, historicamente situa-
dos no interior de uma determinada cultura, organizados, 
de forma intencional, por instituições socialmente para 
isso designadas implicando práticas de todos e de cada um 
de seus sujeitos na construção do conhecimento necessário 
à atuação social, técnica e tecnológica (SOUZA, 2012, p. 28).

1 Este texto apresenta parte dos resultados obtidos na pesquisa de dissertação de mestrado da primeira autora.
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No contexto da EJA, alguns estudos indicam que, muitas vezes, as práti-
cas pedagógicas adotadas pelos professores para os estudantes com deficiên-
cia intelectual não são condizentes com o perfil e suas principais demandas. 
No entendimento de Dantas (2012) e Freitas (2014), é preciso repensar as 
práticas pedagógicas para os estudantes com deficiência na EJA, elimi-
nando conteúdos infantilizados, calcados na suposição de sua incapacida-
de de assumirem papéis de adultos.

A literatura demonstra que as dificuldades dos professores em orga-
nizar o trabalho pedagógico para os estudantes com deficiência intelectual 
são muitas, entre outros motivos, em virtude da pouca atenção dos cursos 
de licenciatura em formar docentes qualificados para esses educandos. 
Para Avila (2015), as oportunidades para os professores realizarem forma-
ção continuada são poucas, e dar continuidade à formação é vital para que 
esses profissionais da educação possam obter melhor planejamento sobre 
a atuação pedagógica. Também há dificuldades dos estudantes ao longo do 
processo de escolarização: passagem por instituições especiais e perma-
nência na mesma etapa de ensino. 

O estudo realizado por Auada (2015) analisou a apropriação dos 
conceitos científicos e o letramento em quatro jovens e adultos com de-
ficiência intelectual, matriculados na EJA, no nível de escrita alfabética. 
Primeiramente, realizaram-se observações dos estudantes em diferentes 
ambientes da escola, para depois planejar intervenção sistematizada do 
gênero textual História em Quadrinhos. Os resultados indicaram que o 
processo de formação dos conceitos se efetivou por meio das interações 
entre os pares, o que permitiu a compreensão e a interpretação das narra-
tivas em quadrinhos a ampliação dos níveis de letramentos e consequente-
mente a participação e interação social.

O contexto da EJA no qual estão inseridos os estudantes com de-
ficiência intelectual requer da escola o reconhecimento social e cultural 
dos estudantes para organizar o desenvolvimento de propostas educativas 
capazes de responder às necessidades desses educandos. O processo de es-
colarização do estudante jovem ou adulto com deficiência intelectual de-
manda a utilização de estratégias adequadas, suportes e apoios necessários 
no decorrer do processo de ensino e aprendizagem.

É garantido aos alunos com deficiência intelectual matriculados nas 
escolas regulares o atendimento educacional especializado (AEE), todavia, 
o AEE não é o único responsável pela inclusão. Parte integrante das ações 
desenvolvidas deve ser oferecida no contraturno do ensino regular. Nos 
últimos anos, o número dos estudantes PAEE nas escolas comuns vem au-
mentando, como reflexo das próprias intencionalidades das políticas pú-
blicas de atrelar a matrícula na escola comum como garantia de inclusão.
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Segundo as orientações da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), todos os estudantes 
incluídos nas escolas regulares, isto é, matriculados em turmas comuns, 
devem receber uma complementação pedagógica ofertada pelo AEE, com 
o atendimento de um professor especialista, preferencialmente em uma 
sala de recursos multifuncionais (SRM) no turno inverso à sua escolariza-
ção. De acordo com a Resolução nº 4, que institui diretrizes operacionais 
para o AEE na Educação Básica (BRASIL, 2009, n. p.): 

Art. 2 O AEE tem como função complementar ou suple-
mentar a formação do aluno por meio da disponibilização 
de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eli-
minem as barreiras para sua plena participação na socieda-
de e desenvolvimento de sua aprendizagem.

No contexto específico da EJA, o aumento das matrículas não condiz, 
satisfatoriamente, com o processo de inclusão. Além disso, poucos estu-
dantes da EJA conseguem ter acesso ao AEE, devido a inúmeros fatores, 
por exemplo, a escola não ofertar o AEE para os estudantes da EJA, pri-
vilegiando assim o atendimento dos demais alunos. O aluno da EJA, fre-
quentemente, não tem condições de frequentar o AEE no contraturno por 
problemas de transporte, necessidade de trabalhar, falta de autonomia para 
frequentar os atendimentos, dentre outros motivos.

Uma possibilidade seria repensar o AEE a partir de configurações 
que garantam o acesso para todos os estudantes PAEE. Nesse sentido, o 
serviço de AEE pode estar organizado com diferentes configurações, na 
sala de recursos multifuncionais ou ainda em outras possibilidades, tais 
como: ensino itinerante, consultoria colaborativa e ensino colaborativo. 

A sala de recursos é um serviço de apoio que oferece atendimento 
complementar ou suplementar no contraturno da sala regular. Por ser pri-
vilegiada pela política nacional de inclusão, essa sala dispõe de materiais e 
equipamentos para atender os alunos com diferentes necessidades educa-
cionais; portanto, exige que o professor tenha capacitação para trabalhar 
com a diversidade dos alunos (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014).

As SRM tornaram-se uma das ações mais privilegiadas no contexto 
das escolas brasileiras para realização do AEE, que pode ser atendimen-
to complementar ou suplementar, mas não substitutivo às classes comuns. 
Todavia, existem dúvidas sobre de que forma o trabalho realizado na SRM 
poderia ser organizado. Outro desafio também é a articulação dos profes-
sores que atuam nas SRM com os professores da sala comum. De acordo 
com Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014, p. 27), “cada professor de Educa-
ção Especial trabalha de uma forma não havendo diretriz que oriente suas 
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práticas pedagógicas diversas”, ainda que haja diversas normativas sobre 
esse atendimento.

Assim, “O AEE tem por finalidade colaborar para que o aluno com 
deficiência seja atendido nas suas especificidades educativas articulando 
com a proposta curricular, de maneira que garanta a sua participação no 
ensino regular” (CEZÁRIO, 2019, p. 46). Outros aspectos também podem 
ser desenvolvidos no AEE que irão proporcionar maior autonomia para 
esse estudante após o término da escolarização. Concorda-se com Redig 
(2019) em sua asserção de que o objetivo na escola não é apenas a certifi-
cação e a continuidade dos estudos, mas proporcionar aos estudantes uma 
formação que possibilite a inserção no mundo do trabalho e na vida adulta.

De acordo com a Resolução nº 4, (BRASIL, 2009, n. p.), o AEE

tem como função identificar, elaborar e organizar recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 
para a plena participação dos alunos, considerando suas ne-
cessidades específicas. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela.

Em relação à atuação dos professores do AEE na EJA, Cezário (2019) 
enfatiza a necessidade de que o professor tenha formação adequada e con-
tinuada e da comunicação entre professores da sala comum e da Educação 
Especial. De acordo com Cezário (2019, p. 49), a colaboração na EJA entre os 
professores irá contribuir para que os alunos consigam avançar “na conquis-
ta do aprendizado e nas interações sociais, na vida familiar e contribuindo 
para adentrar ou cooperar com habilidades para mercado de trabalho, par-
ticipação sociocultural e alcançando os direitos como as demais pessoas”.

Diante do exposto, o objetivo do estudo é apresentar algumas pos-
sibilidades com que as práticas pedagógicas podem ser desenvolvidas na 
sala de recursos multifuncionais para estudantes com deficiência intelec-
tual matriculados na Educação de Jovens e Adultos. 

Desenvolvimento

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa colaborativa. Nesse 
tipo de pesquisa, além de se descreverem e de se explicarem as ações dos 
participantes no contexto do estudo, procura-se intervir no processo edu-
cativo utilizando a reflexão e a prática de colaboração, para que os parti-
cipantes compreendam suas ações e, assim, possam transformá-las (IBIA-
PINA, 2008). No caso deste estudo, o conhecimento gerado foi construído 
colaborativamente pela pesquisadora junto à professora de Educação Es-
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pecial, o que permitiu estabelecer novas relações e ressignificar o conheci-
mento de maneira contextualizada (DESGAGNÉ, 2007; IBIAPINA, 2008).

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade Federal de São Carlos (UFSCar), sob o Parecer CAAE: 
9.6311618.5.0000.5504, sendo em seguida aprovado. 

A pesquisa foi realizada na SRM de uma escola pública da Rede 
Municipal de Ensino de uma cidade do interior do estado de São Paulo. 
A escola funciona nos três turnos, de forma que, no período matutino e 
vespertino, é ofertada a Educação Infantil e o Ensino Fundamental I e, no 
período noturno, uma sala da EJA multisseriada. 

As participantes do estudo foram uma professora de Educação Espe-
cial, uma estudante com diagnóstico de deficiência intelectual matriculada 
no Termo 2 da EJA (correspondente ao 4º e 5º ano do Ensino Fundamental 
I) e a mãe da estudante, que participou do estudo nas condições de infor-
mante sobre o processo de escolarização da filha. 

A estudante, identificada com o nome fictício Paula, tinha 29 anos 
de idade e iniciou sua escolarização em uma escola regular com 6 anos de 
idade, sendo em seguida encaminhada para uma Escola Especial, onde per-
maneceu até 2017, quando a instituição solicitou que a família a matricu-
lasse em uma escola regular, sob a alegação de que a aluna não poderia 
frequentar mais a instituição devido à legislação que orientava a matrícula 
na escola regular.

Paula ainda não estava alfabetizada, mas conseguia realizar a leitura 
de palavras simples. Ela era muito comunicativa, participava das aulas e 
fazia comentários sobre fatos do cotidiano, porém, as professoras relata-
vam que Paula era resistente para a realização de atividades em grupo. Em 
relação à matemática, realizava operações de adição e subtração simples, 
com apoio para contar nos dedos, mas, de acordo com as professoras, Pau-
la tinha muita dificuldade nos conteúdos de matemática.

A professora de Educação Especial tinha 43 anos de idade, possuía 
graduação em Pedagogia com habilitação em deficiência mental pela Uni-
versidade Estadual Paulista (Unesp) e especialização em Psicopedagogia 
clínica e institucional. Tinha 12 anos de atuação pedagógica, dos quais 10 
eram no Atendimento Educacional Especializado.

Para a coleta de dados, foi utilizado o roteiro de observação, baseado 
no instrumento de Reis (2011), na sala de recursos multifuncionais e ro-
teiro para desenvolvimento dos encontros reflexivos com a professora de 
Educação Especial.

O roteiro baseado no instrumento de Reis (2011) contemplou os as-
pectos relacionados a: caracterização das aulas; caracterização das práticas 
pedagógicas; recursos e estratégias de ensino utilizados pela professora; e 
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participação e interação da aluna nas aulas. O roteiro apresentava possibi-
lidade de descrever as observações referentes ao foco de análise e também 
uma estrutura em checklist para classificar os itens de análise em: algo não 
evidente – quando tal comportamento não ocorria; algo evidente – quan-
do o comportamento ocorria poucas vezes durante o período em que era 
observado; e algo bem evidente – quando o comportamento acontecia com 
frequência durante o período observado.

O período de observação foi de outubro a novembro de 2019, as ob-
servações aconteciam uma vez por semana, com duração de aproximada-
mente 60 minutos, e no total foram realizadas 7 observações. Durante as 
observações, a pesquisadora não interveio no desenvolvimento da ativida-
de ou da aula executada pela professora de Educação Especial nos aspec-
tos importantes que poderiam aprimorar as práticas pedagógicas, os quais 
eram observados e discutidos nos encontros reflexivos posteriormente. 
Durante o atendimento, a professora de Educação Especial atendia a alu-
na participante da pesquisa e outra estudante com deficiência intelectual, 
de 9 anos de idade.

O roteiro para desenvolvimento dos encontros reflexivos com a pro-
fessora de Educação Especial foi elaborado contemplando aspectos como 
objetivos, conteúdos, estratégias de ensino, recursos, avaliação para estu-
dantes jovens e adultos com deficiência intelectual, além de discussões so-
bre práticas pedagógicas destinadas a adultos com deficiência intelectual. 
Foram considerados também os resultados sobre as observações realizadas.

O processo de colaboração envolveu o comprometimento da profes-
sora de Educação Especial e da pesquisadora, que juntas compartilharam 
seus conhecimentos, perspectivas e habilidades profissionais com o objeti-
vo de aprimorar o conhecimento pedagógico e criar condições de aprendi-
zagens mais eficazes para a estudante. Por isso, é importante também que 
as escolas criem espaços para práticas colaborativas entre os professores. 

Resultados e discussão

No decorrer do desenvolvimento da pesquisa, procurou-se criar con-
dições de manter um espaço para discussão e planejamento de atividades. 
Para tanto, foram realizados encontros a fim de discutir as atividades já 
realizadas, os registros de diário de campo da professora e de que forma 
as novas atividades poderiam ser planejadas. A ideia era construir de ma-
neira coletiva, aproveitando os conhecimentos da professora de Educação 
Especial, e a partir de suas ideias iniciais, em um processo conjunto, orga-
nizar as atividades que poderiam ser desenvolvidas com a aluna, de acordo 
com os objetivos previstos no currículo.
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Para a organização das discussões nos encontros, pedia-se que a pro-
fessora de Educação Especial apresentasse o que pretendia desenvolver 
inicialmente com aluna nas próximas aulas, e, juntas, a professora de Edu-
cação Especial e a pesquisadora discutiam as atividades a serem realizadas 
e as possíveis adequações.

Uma característica da professora de Educação Especial era sempre 
realizar atividades escritas no caderno, cujas instruções eram impressas 
em grande quantidade, com conteúdo infantil, utilizado também com ou-
tros alunos que frequentavam a sala de recursos multifuncionais. Duran-
te os encontros reflexivos, a pesquisadora pontuou para a professora de 
Educação Especial que poderiam ser trabalhadas outras atividades sem a 
necessidade de utilizar sempre a escrita no caderno, as quais poderiam ser 
organizadas em outras situações de aprendizagem, e os problemas pode-
riam ser trabalhados simulando, por exemplo, uma situação mais real, e 
não necessariamente um problema registrado no caderno. 

O Quadro 1 apresentado a seguir mostra o planejamento após a dis-
cussão entre a professora de Educação Especial e a pesquisadora. 

Quadro 1. Exemplo de planejamento das atividades a serem realizadas.

Data prevista para a realização das atividades: 31/10 a 07/11.

Objetivos: 
Identificar informações apresentadas nos panfletos e fazer uso delas;
Explorar a oralidade, a interpretação e a significação dessas informações;
Comparar preços;
Conhecer algumas características de produtos diversos de acordo com sua 
função principal;
Identificar valores monetários;
Utilizar o dinheiro para efetuar compras.

Organização das atividades:
Conversar com a aluna para saber se ela conhece e se em sua casa se faz uso 
do panfleto, explicar em seguida o porquê de os panfletos serem utilizados. 
Providenciar panfletos de supermercado, farmácia e outros tipos de comércio 
e discutir com a aluna sobre os tipos de produto vendidos, o endereço e a data 
em que os produtos estariam disponíveis pelos valores estipulados no panfleto. 
Explicar as informações constadas no panfleto, tais como: nome do estabeleci-
mento, endereço, período de validade das ofertas.
Preparar embalagens vazias de produtos diversos e discutir o tipo de produ-
to e sua principal função (se pertencente a alimentos, materiais de limpeza, 
laticínios, higiene pessoal, utilidades domésticas etc.). Selecionar pelo menos 
dois panfletos com itens similares e solicitar que a aluna faça etiquetas com os 
valores para serem fixados nas embalagens disponíveis, considerando o valor 
do local mais barato. 
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Quadro 1. Continuação...

Na sequência, organizar os produtos disponíveis de acordo com sua função, de 
maneira similar à organização do mercado. 
Organizar situações de simulação de compra, solicitando que a aluna as realize 
de acordo com uma quantidade financeira estabelecida, por exemplo, R$20,00, 
e/ou simule uma compra de acordo com uma quantidade de itens estipulados, 
por exemplo, 3 caixas de leite. 

Recursos: Embalagens, panfletos, réplica de cédulas monetárias e calculadora. 

Avaliação: Realizar registros escritos sobre a participação da aluna e as estraté-
gias que utilizou para resolver as situações de compra e desenvolvimento das 
atividades.

Fonte: elaboração própria.

A parte do planejamento das atividades continha a descrição das ati-
vidades a serem desenvolvidas pela professora de Educação Especial no 
AEE, ou seja, o planejamento da atividade proposta.

Posteriormente, era executada a atividade de acordo com o planeja-
do, e realizava-se o registro da atividade desenvolvida e do desempenho da 
aluna. Desse modo, o planejamento serviu para orientar as ações a serem 
realizadas, o registro da atividade realizada, o desenvolvimento e a ava-
liação da aluna, de modo a orientar melhor o trabalho da professora de 
Educação Especial. O Quadro 2 exemplifica o registro de uma parte das 
atividades realizadas no planejamento mostrado anteriormente. 

Quadro 2. Registro da atividade realizada.

Data da realização: 07/11/2019.

Registro da atividade:
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Quadro 2. Continuação...

Desenvolvimento durante as atividades: A aluna conseguiu identificar o preço 
mais barato e o mais caro dos produtos disponibilizados, olhando cada emba-
lagem disponibilizada e pesquisando no panfleto. Para facilitar essa identifi-
cação foi organizada uma pequena quantidade de produtos. Ela soube nomear 
os itens e dizer quais eram suas principais funções ou características. Quando 
soube que poderia comprar qualquer item disponível com a quantia de R$20,00, 
a aluna achou primeiramente que se tratava de um produto com o valor de 
R$20,00 e, depois de pensar um pouco, disse que não tinha produto com esse 
valor. Expliquei novamente a atividade, dando a réplica da cédula, e disse que 
ela estava em um supermercado, que eu era o caixa e ela tinha a quantia de 
R$20,00 para gastar, então pedi para escolher os itens que desejava comprar. No 
primeiro momento, a aluna falou que então iria comprar tudo o que desejava, 
eu lembrei novamente que ela poderia comprar com a quantia que tinha, como 
em um supermercado de verdade, ninguém poderia levar mais produtos se não 
tem a quantidade de dinheiro suficiente. Então, ela recortou os três produtos 
que desejava comprar, e juntas verificamos se era possível. Recortamos e cola-
mos os produtos em uma folha, e fui somando com ela utilizando a calculadora, 
sempre perguntando para não ultrapassar o valor de R$20,00. Então realizamos 
a soma, e ela viu que teria um troco (professora de Educação Especial).

Avaliação: A aluna utilizou o dinheiro para fazer compras em uma situação si-
mulada, utilizando a calculadora e com apoio. Soube efetuar compras de acordo 
com uma determinada quantia de dinheiro fornecida. Ela conseguiu verificar e 
calcular o troco, no entanto, necessitou de ajuda. Compreendeu a organização 
dos produtos em um supermercado. Soube diferenciar os produtos do super-
mercado, nomeá-los e descrever algumas de suas funções. Soube identificar 
onde ficam registrados os dados gerais de um panfleto, como: nome do estabe-
lecimento, tipo do estabelecimento, período de vigência do folheto e endereço 
do estabelecimento.

Fonte: elaboração própria.

No que diz respeito às atividades na SRM, acreditamos que o ideal 
é o desenvolvimento de estratégias de ensino e práticas pedagógicas que 
permitam uma maior participação social e acesso ao currículo da sala. Em-
bora algumas dessas atividades se encaixem no currículo da EJA, o pre-
sente estudo não apoia que a SRM deva ser um reforço da sala regular ou 
repetição de conteúdos. A proposta de atividades de vida diária representa 
as barreiras que podem impedir a participação plena na sociedade.

Ainda continuando na proposta de desenvolver atividades que possi-
bilitassem explorar o uso do dinheiro em diferentes situações do cotidiano, 
a professora conversou em um dos atendimentos com a aluna sobre quem 
era a responsável pelas compras na sua casa. A aluna respondeu que so-
mente a mãe, pois o pai não sabia mexer com dinheiro. Quando indagada 
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sobre o porquê disso, a aluna disse que o pai não foi à escola. A professora de 
Educação Especial perguntou se ela ia com sua mãe ou se já tinha ido, algu-
ma vez, ao supermercado ou mercadinho próximo à sua casa. A aluna disse 
que não, pois sua mãe não a deixava sair sozinha e não gostava de levá-la ao 
supermercado, porque não tinha dinheiro para comprar tudo que ela queria. 

Então a professora de Educação Especial explicou que, quando a 
pessoa vai realizar compras no mercado, ela vai com o objetivo de comprar 
algumas coisas para casa ou para alguém, um presente, por exemplo, mas 
que é preciso saber o que se deseja comprar para não gastar o dinheiro com 
coisas desnecessárias. Explicou que normalmente as pessoas fazem uma 
lista de compra para não esquecer nada que precisam comprar. Também 
questionou a aluna se ela gostaria de comprar alguma coisa no mercadinho 
para sua casa, e a aluna disse que gostaria de comprar chocolate para fazer 
um bolo. A professora de Educação Especial perguntou para a aluna o que 
era necessário para fazer um bolo de chocolate, e a aluna disse que era 
apenas chocolate e leite.

Durante esse relato da professora de Educação Especial em um dos 
encontros reflexivos, foram elaboradas algumas atividades para explorar 
possibilidades de ensino a partir de situações presentes e vivenciadas no 
cotidiano da aluna que poderiam contribuir para a apropriação de concei-
tos, de leitura e escrita, do sistema monetário, da oralidade e interpretação, 
entre outros, conforme será apresentado mais adiante.

Uma das atividades realizadas para promover a leitura e escrita foi 
organizada conforme apresentado no Quadro 3. 

Quadro 3. Exemplo de atividade planejada.

Data de realização da atividade: 11/11/19 a 18/11/19.

Objetivos: Escrever uma receita de bolo e praticar a leitura e a escrita.

Organização das atividades: Imprimir a receita selecionada anteriormente, uti-
lizando as imagens para representar cada ingrediente e as respectivas medidas 
utilizadas para demonstrá-las. 

Recursos: Computador ou celular com acesso à internet, receita impressa e 
imagens com os ingredientes para a receita. 

Avaliação: Observar a participação da aluna durante a atividade e realizar re-
gistros escritos. Em relação à oralidade, interpretação e memória, verificar se 
sabe identificar locais em que são disponibilizadas receitas, se sabe compreen-
der o processo para fazer um bolo e os ingredientes principais necessários. 

Fonte: elaboração própria.
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Na atividade planejada, há uma proposta de desenvolver habilida-
des de leitura e escrita por meio do gênero textual “receita”. Essas ha-
bilidades são relevantes, porque proporcionam situações em que a aluna 
pudesse pensar, ler e escrever. Por isso, antes de solicitar à aluna a leitura 
e o registro do que leu, isto é, praticar a leitura e a escrita, a professora de 
Educação Especial fez um levantamento prévio para saber o quanto a aluna 
entendia do contexto de uso desse gênero, isto é, “como” e “onde” ela pode-
ria encontrar esse tipo de texto, uma vez que, para um aprendizado eficaz 
da língua, é necessário mais do que ler e escrever, é preciso também que a 
aluna compreenda a função social dos diversos tipos de textos, por estes 
fazerem parte do cotidiano de forma geral. 

É válido destacar que, embora as atividades fossem específicas para 
a aluna participante do estudo, não se desconsiderou que os conteúdos tra-
balhados poderiam ser articulados com as atividades desenvolvidas na sala 
comum, com as devidas diferenciações por meio de propostas pedagógicas 
organizadas que poderiam facilitar o acesso ao ensino comum. 

Considerando o planejamento realizado anteriormente, a atividade 
foi aplicada, conforme os registros apresentados no Quadro 4. 

Quadro 4. Registro de Atividade realizada.

Registro da atividade:
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Quadro 4. Continuação...

Desenvolvimento durante as atividades: Iniciamos a aula com uma conversa sobre 
os locais onde podemos encontrar receitas. Apresentei para a aluna livros e 
revistas e mostrei um caderno com receitas da minha família. Pedi para a aluna 
falar outros locais em que podemos encontrar receitas, e ela repetiu os mesmos 
que apresentei (livro, revista e caderno). Então questionei se na televisão também 
não passavam receitas, ela soube dizer que no programa “da Ana Maria” tinha. 
Expliquei que os conteúdos da televisão também estão disponíveis no computa-
dor, no celular, então poderia assistir ao programa “da Ana Maria” novamente 
no celular ou no computador, e disse que existiam outros canais na internet com 
receitas variadas. Em seguida, fomos para o computador e localizamos alguns 
canais e assistimos a dois vídeos curtos com receitas de bolo de chocolate, 
demostrei para a aluna o passo a passo para a busca no Google, onde existiam 
os vídeos e as receitas escritas. Depois acompanhei a aluna realizar sozinha a 
busca. Perguntei qual das receitas ela mais gostou, ela disse a segunda, quando 
questionada sobre o porquê, ela respondeu “porque tinha mais chocolate”, então 
pedi para ela me explicar melhor, ela disse “aquele chocolate que joga por cima 
deixa mais gostoso”, referindo-se à calda. Na aula seguinte assistimos ao vídeo 
novamente, após isso pedi para explicar como fazia o bolo, e a aluna teve dificul-
dade, fomos juntas então relembrando as etapas e recontando o processo, mon-
tando o esquema com os ingredientes e as etapas. Após isso, iniciamos a escrita 
da receita, seguindo esquema demonstrativo elaborado anteriormente. As fotos 
acima referem-se ao esquema elaborado pela aluna e a receita.

Avaliação: A aluna conseguiu realizar uma busca na internet de acordo com as 
orientações dadas e com a ajuda verbal. Soube identificar outros locais que tam-
bém têm receitas e elaborar uma lista de compra de acordo com o exemplo do pro-
duto apresentado na internet. Em relação ao desenvolvimento da receita não soube 
explicar corretamente todos os passos, apenas disse “bate tudo e põe no fogão”.

Fonte: elaboração própria.

Durante a realização da atividade, a professora apresentou à Paula 
alguns lugares em que poderia encontrar receitas, como livros, revistas e 
um caderno de receitas familiar, e a aluna, ao ser questionada se conhecia 
outro lugar, apontou os mesmos materiais apresentados. Para instigá-la a 
pensar, a professora perguntou se era possível passar receita na televisão, 
ao que ela respondeu que conhecia o programa da Ana Maria. Por meio 
dessa conversa, foi possível mostrar à aluna outros canais de informação, 
como a internet, canais e vídeos que ensinam a fazer receitas variadas. 
Por meio desse interesse, a professora mostrou alguns canais e dois vídeos 
curtos de receitas de bolo de chocolate, ensinando-a o passo a passo de 
como fazer as buscas no Google para que, em seguida, ela mesma pudesse 
encontrar um dos vídeos. 
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Com essa experiência de dar certa autonomia para buscar uma infor-
mação na internet, por exemplo, a aluna treina a memória, a leitura e a escrita. 

Depois de assistir ao vídeo, novamente foi perguntado à aluna qual 
vídeo lhe agradava mais, e ela respondeu que havia sido o segundo vídeo, 
por possuir mais calda. Na sequência, a professora pede à aluna que des-
crevesse como se fazia um bolo, mas, como a aluna apresentou dificulda-
des, ambas fizeram o exercício de recontar o processo uma à outra.

Shimazaki (2006) e Auada (2015) afirmam que muitos jovens e adultos 
com deficiência intelectual não conseguem se beneficiar do uso da leitu-
ra em contextos extraescolares, ou seja, embora possam ser considerados 
alfabetizados, a ausência do letramento impede um nível de participação 
social maior. As autoras ressaltam que muitos adultos com deficiência 
intelectual não são capazes de fazer o uso social do dinheiro, em outras 
palavras, reconhecer as notas do sistema monetário e saber fazer o uso 
correto delas, o que limita significativamente o nível de independência e 
participação dessas pessoas.

Todavia, quando são desenvolvidas estratégias adequadas, esses 
educandos criam condições de se apropriarem do conhecimento. Uma das 
possibilidades é promover o envolvimento dos alunos nas situações de en-
sino e aprendizado, organizando situações contextualizadas e capazes de 
trazer significado para a vida dos estudantes. A literatura tem identifica-
do essa proposta como uma estratégia praticável para o desenvolvimento 
de boas práticas pedagógicas (SHIMAZAKI, 2006; AUADA, 2015). Em co-
mum, os estudos apontam que as práticas que consideram o contexto dos 
estudantes podem trazer novos sentidos para a sua realidade e, com isso, 
despertar o interesse nos educandos para o aprendizado. 

Sobre o trabalho desenvolvido nas salas de recursos multifuncionais, 
Izidro (2018) realizou um estudo com o objetivo de investigar o processo 
de alfabetização e letramento dos alunos que apresentam baixo rendimen-
to escolar e com dificuldades de aprendizagem na leitura e na escrita. A 
pesquisa foi desenvolvida em uma sala de recursos multifuncional com 13 
sujeitos matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Os resul-
tados indicaram que os estudantes se apropriaram dos conceitos explo-
rados durante as intervenções realizadas, textos, frases, rimas e sílabas, 
aprendizados que são fundamentais para o desenvolvimento da leitura e da 
escrita e que, consequentemente, melhoram os níveis de letramento. Esse 
resultado é também semelhante ao desta pesquisa, em que foi possível ve-
rificar a aquisição da aluna. 
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Considerações finais 

Por meio deste estudo, foi possível explorar algumas possibilidades 
de práticas pedagógicas inclusivas na sala de recursos multifuncionais 
para adultos com deficiência intelectual matriculados na EJA. Frequentar 
o AEE não é garantia de que os processos de ensino e aprendizagem este-
jam organizados para promover a apropriação do conhecimento.

Os resultados do planejamento realizado e das intervenções desen-
volvidas avançaram nas práticas de alfabetização, como a proposta didá-
tica para o uso social da leitura e da escrita, partindo de uma perspectiva 
de envolver a aluna nas atividades desenvolvidas, o que se mostrou uma 
maneira bem-sucedida para estabelecer condições mais adequadas para o 
seu aprendizado.

Ao analisar o trabalho desenvolvido na sala de recursos multifun-
cionais, identificamos que a organização de atividades pensadas a partir 
das situações do dia a dia da aluna foi capaz de promover uma mudança 
no fazer pedagógico da professora de Educação Especial, desenvolvendo 
atividades mais práticas e vinculadas a seu uso social.
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